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RESUMO 
 

Esta pesquisa versa sobre memória e identidade nos Evangelhos Sinóticos, à luz de Mc 2.23-

28, Mt 12.1-8 e Lc 6.1-5, que trata do conflito entre Jesus e os fariseus sobre pegar espigas 

num campo em dia de Sábado. Procura-se demonstrar que as narrativas dos evangelhos são 

indiciárias da identidade das comunidades que as geraram, no mundo greco-romano, onde 

oralidade e textualidade tinham a mesma influência. Para tanto, será estudada a memória 

coletiva como formadora da tradição oral, bem como da relação entre oralidade e textualidade 

nas narrativas e memórias dos Evangelhos Sinóticos. A escolha da perícope se justifica pelos 

textos indicarem uma identidade vinculada à cultura judaica, onde o Sábado era um dos 

marcos identitários mais importantes dos judaísmos do séc. 1 d.C. Desse modo as 

comunidades protocristãs tinham argumentos para se defender de acusações e ao mesmo 

tempo estabelecer fronteiras para definir o seu lugar em relação aos demais grupos 

intrajudaicos. Por fim, na elaboração de seu documento, cada comunidade optou por um 

gênero literário específico, mais adequado ao objetivo de seu texto. Torna-se possível, desse 

modo, identificar qual Evangelho está mais vinculado ao ambiente judaico e qual deles está 

mais distante. Em suas narrativas, os evangelistas desejam afirmar também quem é Jesus para 

a comunidade, estabelecendo assim sua identidade messiânica. Na perícope em questão, o dito 

mais importante é o que afirma que Jesus – o Filho do Homem - é Senhor do Sábado. Jesus 

passa a ser o protótipo da comunidade, enquanto os fariseus, adversários de Jesus, passam a 

representar aqueles não tem qualquer preocupação com o próximo, tentando se justificar pela 

observância rigorosa da Lei mosaica. 

 

Palavras-Chave: Evangelhos Sinóticos – Sábado – Memória – Identidade – Tradição Oral 

 



 

ABSTRACT  

 

This research is about Memory and Identity in the Synoptic Gospels, in the view of Mk 2.23-

28, Mt 12.1-8 and Lk 6.1-5, that read the conflict between Jesus and the Pharisees, about 

Plucking of the Grain on the Sabbath. We try the demonstrate that the Gospels narratives are 

indiciary of the communities identity that generate them, in the Greek-roman World, that 

orality and textuality has the same influence.  Therefore, will study the colletive memory as 

oral tradition formative, as well the orality and textuality relation in Synoptic Gospels 

narratives and memories. The choice of the pericope is justified by the texts indicate a identity 

linked to Judaic culture, in that the Sabbath was a most important identity symbol of the 

Judaism of 1th Century. In this way the Protochristians communities has arguments to defend 

of accusations and in the same time define boundaries to insert their place in relation to other 

intrajudaic groups. Finally, in the elaboration of this document, each community choice a 

specific literary genre, closer to text purpose. In this way is possible identify which Gospel is 

closer to Judaic environment and which them is so far. In their narratives, the Evangelists 

want affirm whom is Jesus to the community as well, establishing his messianic identity. In 

the specific pericope, the most important logia is that affirm Jesus – Son of Man – as Lord of 

the Sabbath. Jesus assumes the community prototype, while the Pharisees, Jesus opponents, 

assume the role of their that don’t have any concerned about the neighbor,  try the justify 

themselves by the strict observance of the mosaic Law. 

 

Keywords: Synoptic Gospels – Sabbath – Memory – Identity  – Oral Tradition  
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INTRODUÇÃO 

 

avmh.n de. le,gw ùmi/n(  
o[pou eva.n khrucqh/| to. euvagge,lion eivj o[lon to.n ko,smon(  

kai. o] evpoi,hsen au[th lalhqh,setai  
eivj mnhmo,sunon auvth/jÅ 

 

Em verdade digo a vocês, 

em qualquer lugar do mundo onde o Evangelho seja pregado 

o que ela fez também será contado 

para sua memória. 

Mc 14.9 

 

O tema de nossa pesquisa é a memória e a identidade das comunidades que geraram os 

evangelhos de Marcos, Mateus e Lucas. Estes três evangelhos ficaram conhecidos como os 

Evangelhos Sinóticos desde que, no séc. 18, J.J. Griesbach (1745-1812) elaborou uma 

pesquisa sinótica dos evangelhos para estudo comparativo. A partir daí, diversas pesquisas 

foram desenvolvidas, tanto sobre os Evangelhos e sua formação literária quanto sobre o Jesus 

que era descrito neles.  

A nossa proposta nesta pesquisa toma como ponto de partida metodológico alguns 

elementos que hoje são considerados importantes no estudo das sociedades e grupos da 

Antiguidade: primeiro, o fato de que a oralidade fazia parte da sociedade greco-romana e do 

mundo judaico, tanto quanto a textualidade. Por isso o estudo de grupos como os seguidores 

de Jesus não pode desconsiderar que a elaboração dos textos dos Evangelhos Sinóticos foi 

influenciada por essa dupla dimensão, oral e escrita. A oralidade precisa ser estudada com 

mais afinco, pois o modelo da Teoria das Duas Fontes, elaborado a partir do séc. 19, se 

mostrou marcado pela abordagem textual, um anacronismo do mundo impresso para com o 

mundo manuscrito. 

Tendo em mente essa perspectiva, é possível desenvolver uma teoria da tradição sobre 

Jesus que reúna elementos orais e escritos, não de forma evolutiva ou linear, um após o outro, 

mas em relação mútua, com uma dinâmica fluída na sociedade onde as comunidades 

seguidoras de Jesus estavam. Os feitos e ditos de Jesus, e especialmente as narrativas que 

demonstravam ser ele o Messias foram memorizadas e divulgadas comunitariamente, em 

ambientes em que a oralidade tinha a mesma força do texto escrito. 

Outro ponto importante para nossa pesquisa está relacionado com a motivação para 

transformar essas memórias sobre Jesus em texto escrito, não fragmentos, mas uma narrativa 
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contínua que recordasse de maneira cronológica quem foi Jesus. A abordagem que 

escolhemos para essa pesquisa é a de que os Evangelhos Sinóticos representam memórias 

coletivas cujas narrativas apontam a identidade das comunidades. Esses textos foram 

motivados por situações concretas em que a existência comunitária está em risco ou sendo 

questionada, e se tornaram produção cultural para os crentes em Cristo do mundo greco-

romano. Por isso nossa abordagem não tem a perspectiva redacional, como usualmente se faz 

no estudo dos Sinóticos. Se levarmos em conta que a oralidade e a textualidade eram forças 

fluídas, em torno da memória coletiva, então é possível dizer que mesmo havendo textos 

escritos era possível que as comunidades reelaborassem as memórias, segundo novas 

situações e preocupações. Isso se dava inclusive pela performance oral do texto escrito, com 

isso a abordagem redacional clássica, que coloca os autores dos evangelhos como leitores de 

suas fontes, interferindo no texto, torna-se incoerente. 

Cabe à nossa pesquisa demonstrar de que modo essa memória foi elaborada, e que 

elementos tornavam possível a manutenção dela. Por outro lado, a identidade também tem a 

ver com a memória do grupo, pois a memória forja o conceito que tanto o indivíduo quanto o 

grupo tem sobre si mesmo. Então, como os Evangelhos trabalham essa correlação entre 

memória e identidade? Que indícios de identidade eles apontam?  

Reconhecemos também que a identidade é resultado de outros fatores, dentre eles o 

conflito entre grupos que tem proximidade de ideais, mas que se confrontam em busca de 

espaço de legitimação e poder. Possivelmente, os Evangelhos Sinóticos nasceram em 

situações de muito conflito e necessidade de controlar a tradição, para que a comunidade 

tivesse clareza quanto à sua identidade, e consequentemente, o seu lugar no mundo greco-

romano. E o conflito das comunidades seguidoras de Jesus era com o mundo judaico no qual 

viviam, com diferentes matizes e compreensões sobre as Escrituras, todas em busca de 

significado. 

Por isso destacamos o conflito em torno do Sábado por ser importante elemento de 

marca identitária para os grupos judaicos. A forma como as comunidades seguidoras de Jesus 

interpretaram e vivenciaram o Sábado, marca este embate. Segundo os textos que serão 

estudados aqui, elas se baseavam no próprio mestre delas, que interpretou a guarda do Sábado 

numa nova perspectiva, pelo menos em relação a alguns grupos radicais que primavam pela 

rigorosa observância da Lei mosaica. Em contrapartida, percebe-se que os textos de Marcos, 

Mateus e Lucas apontam para diferenças na forma de tratar o problema, inclusive com versões 

próprias daquilo que Jesus falou. Neste sentido será o Sábado um elemento identitário para as 

comunidades seguidoras de Jesus? Em que ponto essas comunidades estão em relação ao 
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mundo judaico do qual fazem parte? Esse é um dos pontos mais importantes que estudaremos 

na pesquisa. 

Para analisar essas questões dividimos a tese em quatro capítulos, que elaboram esses 

aspectos de modo progressivo e orgânico. O capítulo 1 terá como foco o estudo sobre a 

memória coletiva ou social e sua relação com a tradição oral, tanto na sociedade greco-

romana em geral quanto no ambiente das comunidades protocristãs. O conceito de memória 

oral seguirá a teoria de Maurice Halbwachs, Jöel Candau e outros, além dos pesquisadores 

sobre os Evangelhos que se apoiaram neles para desenvolver novas abordagens. Considerando 

a importância da tradição oral para as comunidades protocristãs, e como os Evangelhos 

Sinóticos fixaram, de certo modo, essa tradição, será analisado o conceito de tradição 

inventada elaborada por Eric Hobsbawn, que permite enxergar a situação sob um novo 

prisma. 

A partir daí, o capítulo 1 tratará da tradição oral, que aqui será denominada de tradição 

de Jesus, levando em conta os elementos de oralidade e textualidade que desenvolvemos 

acima, de forma mais contundente e elaborada. Um aspecto importante é contextualização 

político-social na qual se deu essa tradição, pois levamos em conta que as circunstâncias têm 

efetivo peso sobre a vida humana, individual e coletiva, e sobre a produção intelectual 

derivada dela. A partir daí estudaremos a dinâmica entre oralidade e textualidade, perceber o 

quanto um pesa sobre o outro, inclusive na intertextualidade, fenômeno normalmente 

relacionado apenas ao texto escrito, mas que tomará aqui uma dimensão mais ampla. 

Metodologicamente, serão mapeados diversos textos dos Sinóticos onde dois elementos 

indiciários – o uso do Antigo Testamento e a memória de ditos de Jesus conhecidos como 

aforismos – são utilizados para definir o ethos comunitário. 

No capítulo 2, estudaremos o tema da identidade, focando os grupos intrajudaicos. 

Essa abordagem toma como princípio os estudos de Jacob Neusner e o conceito de judaísmo 

formativo, que compreende o judaísmo do séc. 1 d.C. como uma pluralidade de movimentos 

vinculados entre si por elementos ou marcos identitários comuns, dentre eles a Torá, a 

circuncisão e a guarda do Sábado. Considerando que identidade é um tema universal e 

abrangente, primeiro vamos analisar o conceito elaborado por Zygmunt Bauman, Peter Burke 

e Jan Stetz sobre identidade social. Outra vez é necessário diferenciar um conceito: a ideia de 

invidualidade como é conhecida hoje nasceu na modernidade; no mundo da Antiguidade o 

que define a identidade de alguém é a pertença, não a essência. Por isso pertencer a um grupo 

era tão importante, para defendê-lo da ameaça de esvaziamento ou dissolvição fundamental. 

O conflito torna-se eixo para compreensão da motivação do grupo, por isso será objeto de 
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estudo, especialmente pela vertente de Louis Kriesberg e Jonh G. Gager. Isso ocorre em 

especial com o judaísmo plural do séc. 1 d.C., denominado por alguns de judaísmos. 

Com esse aporte teórico elaborado, faremos uma análise do lugar do grupo de Jesus 

como parte do mundo intrajudaico e não à margem dele. Tomando por base os estudos 

sociológicos clássicos sobre seita e facção, será possível delimitar o lugar das comunidades 

seguidoras de Jesus e até mesmo definir uma nomenclatura que atribua-lhes o melhor 

significado no mundo judaico-romano. Em termos metodológicos, será o momento de analisar 

os textos evangélicos sobre o conflito com os demais grupos judaicos, pelos mais diversos 

motivos. Em grande parte pode-se adiantar que a busca de legitimidade é um dos motivadores 

de vários conflitos. 

Ainda no capítulo 2, apresentaremos o objeto de estudo principal, os elementos 

identitários que nos ajudarão a compreender a posição das comunidades protocristãs dentro 

dos Evangelhos. Os marcos identitários do judaísmo tinham como principal função 

estabelecer as fronteiras, para definir que era ou não judeu. A delimitação das fronteiras é uma 

das maneiras mais eficazes de definir a identidade do grupo. E dentre os marcos identitários 

que os judeus tinham para estabelecer suas fronteiras estava o Sábado.
1
 Demonstraremos sua 

importância e delimitando seu lugar na vida dos judeus do séc. 1 d.C., especialmente após o 

ano 70, quando o Templo de Jerusalém foi destruído pelos romanos. 

Se o Sábado era tão importante para a identidade judaica, então é preciso estudar o 

quanto as comunidades de Jesus estavam ligadas ou não à guarda desse dia sagrado. Esse é o 

tema do capítulo 3, e para isso faremos uma leitura acurada da memória dessas comunidades 

sobre como Jesus lidou com o Sábado, e os conflitos em torno dele. As perícopes separadas 

para tal estudo são Mc 2.23-28, Mt 12.1-8 e Lc 6.1-5, a partir das quais procuraremos 

responder questões centrais para nossa tese: o que as comunidades de Marcos, Mateus e Lucas 

afirmaram a respeito do Sábado? Como lidaram com a memória dos ditos de Jesus a respeito 

do assunto? Qual o marco identitário que cada comunidade quer indicar ao lidar com o tema? 

O que as diferenças entre as memórias indicam? 

Metodologicamente, cada perícope será analisada em quatro passos: (1) o texto grego 

e sua tradução; (2) uma análise narrativa, a partir do conceito que alguns autores têm 

defendido, isto é, a ideia da Bíblia como literatura; (3) uma análise do uso das memórias de 

                                                 
1
 Tenho aqui que reconhecer minha dívida com o prof. Dr. Paulo Roberto Garcia, pois sua pesquisa sobre o 

Sábado em Mateus foi de enorme contribuição para o desenvolvimento da minha pesquisa, a começar por me 

indicar o objeto de pesquisa central da tese. Evidentemente que a abordagem da presente pesquisa faz outros 

caminhos e utiliza outras fontes, mas isso também é proposital para que eu não repita a pesquisa já realizada por 

ele. Nesta pesquisa, além de ampliar a leitura para os Evangelhos de Mateus e Lucas, desejamos identificar a 

relação entre memória e tradição, e como elas apontam a identidade das comunidades geradoras desses textos. 
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cada comunidade no texto, ao situar cada perícope dentro da obra e uma estrutura geral desta; 

(4) uma análise semântico-teológica do texto, destacando os aspectos que representam as 

ideias centrais de cada escrito em sua particularidade. A respeito da análise narrativa e 

redacional de cada Evangelho, como já destacado, será levado em conta um dinamismo entre 

oralidade e textualidade que possivelmente moldou a forma como os textos foram elaborados, 

além da motivação de cada um em seu escrito.  

Num segundo momento do capítulo, faremos uma análise sinótica dos textos, para 

apontar os fluxos de oralidade e intertextualidade que estão presentes nos textos. 

Posteriormente, uma análise global sobre o conflito a respeito do Sábado nos Sinóticos, 

especialmente na perspectiva identitária, nos ajudará a perceber que identidade os textos 

apontam. Para tanto, será usada uma tipologia identitária, da qual faz parte a maneira como o 

outro é descrito. No caso do texto em questão, são os fariseus foco da crítica. 

Finalmente, o capítulo 4 pretende consolidar a análise, considerando que as memórias 

das comunidades elaboraram a identidade messiânica de Jesus a partir de narrativas que serão 

mapeadas no primeiro tópico. Mais uma vez, diversas análises sinóticas serão feitas, de forma 

menos aprofundada, para demonstrar os indícios de memória comum aos Sinóticos, inclusive 

outros escritos cristãos; como esse conjunto de memórias veio a ser tornar textos completos, 

com gênero próprio, relacionados à identidade do grupo gerador do texto.   

Os estudos sobre gêneros literários e origem geográfica do escrito – ou locus literário 

–, passam a ter destaque para que perceba o contexto dos Evangelhos no mundo literário do 

séc. 1 d.C. O gênero literário define o leitor implícito da obra, bem como seu objetivo como 

tal, por isso é importante investiga-lo. Diversos autores trabalharam a pertença dos 

Evangelhos a um gênero ou outro, mas não há um consenso definitivo. A partir daí poderemos 

fazer uma aproximação teórica sobre a identidade das comunidades protocristãs siro-

palestinenses nas três expressões identificadas pelos evangelhos de Marcos, Mateus e Lucas, a 

partir de suas narrativas sobre Jesus. Esperamos assim, colaborar com a pesquisa e o 

conhecimento na área do Novo Testamento, compreendendo melhor o papel dos Evangelhos 

para as comunidades que os geraram, e que deixaram suas narrativas para levar ao mundo a 

memória de anônimos e anônimas, como a mulher que ungiu Jesus com óleos (cf. Mc 14.3-

11), vivendo sua fé no mundo judaico e greco-romano. Sem essas pessoas e suas memórias o 

próprio Evangelho perderia o sentido. 
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CAPÍTULO I 

MEMÓRIA COLETIVA E TRADIÇÃO ORAL NOS 

EVANGELHOS SINÓTICOS 

 

 

A memória social é frequentemente um tipo de narrativa da memória. 

Samuel Byrskog, Story as History – History as Story 

 

 

 

A análise da identidade nos Evangelhos Sinóticos tem seu ponto de partida no estudo 

sobre memória coletiva e a tradição oral que ajudou a forjar os textos sinóticos como obras 

literárias. Por isso, esse capítulo fará uma exposição sobre esses dois temas, tomando como 

ponto de partida o conceito de memória coletiva segundo cunhada por Maurice Halbwachs e 

outros pensadores sociais, e como foi recebida por pesquisadores da área do Novo 

Testamento. O conceito de memória coletiva acaba evocando a ideia de tradição, que tem 

efetiva relação com a formação dos Evangelhos Sinóticos, o que leva ao conceito já 

consolidado de tradição inventada de Eric Hobsbawm. A partir daí, será possível fazer a 

correlação desses conceitos das ciências sociais com a análise dos textos do Novo Testamento, 

considerando novas pesquisas sobre o tema, mas compreendendo que a maneira como os 

Evangelhos Sinóticos são entendidos têm grande influência da pesquisa histórico-crítica e de 

pressupostos que foram elaborados por ela para cada evangelho.  

O segundo momento da análise deste capítulo terá como foco a tradição oral, que pode 

também ser denominada tradição de Jesus, pois tem relação especialmente com o que ele 

disse. O debate sobre a tradição oral é antigo e será exposto de maneira sucinta, com o intento 

de demonstrar novos conceitos sobre o tema, como ele hoje explica o processo que se deu nas 

primeiras décadas após Jesus criar seu movimento, até o registro nos Sinóticos. Para tanto, é 

feita uma descrição da situação política e social que fomentou a tradição oral a elaborar os 

Evangelhos e a concepção efetiva de como essa oralidade se deu será fruto de exposição e 

análise. 

Por fim, o capítulo terá como estudo a dinâmica entre oralidade e textualidade, para 

que se perceba de que modo a tradição oral se constituiu texto, e qual a relação entre ambos. A 

pesquisa fará uma avaliação da discussão em torno do tema na Antiguidade, suas implicações 
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para o estudo dos Sinóticos, bem como apontará nos textos, efetivamente, elementos que 

indiquem o fenômeno da oralidade e da intertextualidade, demonstrando o quanto os 

Sinóticos estão permeados de memória coletiva. Para tanto, serão utilizados dois recortes: o 

uso da tradição escrita judaica, o Antigo Testamento e os ditos de Jesus denominados 

aforismos, que têm como objetivo definir o ethos comunitário de seus seguidores. 

 

1.1. MEMÓRIA E TRADIÇÃO NO PROCESSO IDENTITÁRIO DOS SINÓTICOS 

1.1.1. Memória coletiva e tradição na elaboração da identidade do grupo 

A identidade está relacionada com a memória do grupo que gera uma tradição, 

especialmente sobre sua gênese. A tradição oral na transmissão dos logia (ditos) de Jesus foi 

fundamental na formação da identidade das comunidades protocristãs, considerando que Jesus 

pregou numa sociedade iletrada, fundamentalmente rural. Levando-se em conta que a 

oralidade depende da memorização, pode-se afirmar que essa memória fundante foi a 

responsável pela tradição que gerou os Evangelhos. Por isso, iniciamos este capítulo com o 

conceito de memória coletiva ou memória social. 

No prefácio da obra seminal de Maurice Halbwachs, La Memóire Collective (1950), 

Jean Duvignaud afirma que a memória está cercada de significados a partir de situações de 

crise vividas pela coletividade, vinculados à sociedade como um todo, não de forma isolada. 

“Isto explica talvez porque razão, nos períodos de calma ou de rigidez momentânea das 

‘estruturas sociais’, a lembrança coletiva tem menos importância do que dentro dos períodos 

de tensão ou crise – e lá, às vezes, ela torna-se ‘mito’”.
2
 Essa formulação se fundamenta no 

conceito de memória social, o que trata a memória a partir das estruturas sociais que 

compõem a vivência individual. A abordagem de Halbwachs fundamenta o estudo da relação 

entre tradição oral, memória e o uso do passado. Seu estudo toma como ponto de partida o 

fato de que a memória é um fenômeno social, mesmo no âmbito individual. Todas as nossas 

memórias estão implicadas socialmente com as memórias do grupo com o qual convivemos 

ou do qual nos originamos. Ainda que uma pessoa se afaste de um grupo, há uma memória 

comum entre eles, que influencia decididamente na forma como o passado será lembrado. 

Além disso, quando o grupo se divide, as partes não conseguem reproduzir o todo da memória 

comum, assim, ocorre um fenômeno coletivo em que “vários quadros do passado comum não 

coincidem e dos quais nenhum é verdadeiramente correto”.
3
 Dentro de uma comunidade, o 

indivíduo está atrelado por dois movimentos de memória diferentes, às vezes divergentes: a 

                                                 
2
 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais Ltda., 1990, p.14. 

3
 HALBWACHS, Maurice. Idem, p.35. 
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memória viva dos acontecimentos passados e a reconstrução dos eventos passados a partir do 

presente. 

Outras abordagens sobre o passado e a forma como ele é contado podem ser indicadas 

para a compreensão da memória coletiva. É o caso de Paul Thompson em seu estudo de 

história oral, que reafirma o fato de que a história sempre tem um propósito social, cuja 

premissa se verifica igualmente na história oral, em que a memória social está em constante 

ação e transformação. Em seu trabalho, Thompson considera a história oral tão relevante 

quanto à história escrita, especialmente para a memória das famílias e grupos menores dentro 

do todo social, o que significa o registro das memórias de curto prazo, quando membros de 

um grupo ainda estão presentes.
4
 

Halbwachs destaca também a ideia de depoimento, que seria uma narrativa que só tem 

sentido em relação ao grupo do qual a pessoa faz parte, pois supõe acontecimentos reais 

vividos em comum no passado, dependendo da evolução do grupo e da pessoa que o atestam. 

Curiosamente, para ele, a memória de um grupo só é colocada por escrito “quando a memória 

de uma seqüência (sic) de acontecimentos não tem mais por suporte um grupo, aquele mesmo 

em que esteve engajada ou que dela suportou as conseqüências (sic)”,
5
 porque o texto escrito 

não se perde e seria a única maneira de guardar as lembranças. Para o estudo dos grupos 

protocristãos, isso significaria um problema sobre a natureza dos escritos evangélicos; haveria 

um grupo que os suportasse ou de fato esses textos não representam a memória de uma 

coletividade, sendo então uma história sobre Jesus escrita por algumas pessoas interessadas 

em preservar sua memória? O próprio Halbwachs indica uma resposta: para ele, há uma 

distinção entre memória coletiva e história, na qual a primeira é uma “corrente de pensamento 

contínuo, de uma continuidade que nada tem de artificial, já que retém do passado somente 

aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência do grupo que a mantém”.
6
 

Somente um período específico interessa ao grupo; quando há mais de um período retratado 

na memória, na verdade há dois grupos envolvidos. Neste sentido, a influência do tempo na 

formação da memória coletiva é considerada preponderante para Jan Assmann: uma memória 

de curta duração, ou de um período contemporâneo ao grupo que a elabora, deve ser 

considerada uma memória comunicativa. A memória cultural, que estaria vinculada ao 

processo da memória coletiva pesquisada por Halbwachs, demanda um tempo imemorial, 

                                                 
4
 THOMPSON, Paul. The Voice of the Past, Oral History. 3

a
 ed. Oxford: Oxford University Press, 1988, p.8ss. 

Importante no estudo de Thompson é que as fontes orais são subjetivas, porque são geradas pelo testemunho 

falado, cf. p.118. 
5
 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva, p.80. 

6
 HALBWACHS, Maurice. Idem, p.81s. 
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ligado a tradições ancestrais que se tornaram cristalizadas na vivência do grupo, 

especialmente nas sociedades onde a oralidade é o principal meio de comunicação social.
7
 

Também, Halbwachs defende que a duração da vida das pessoas influencia 

decisivamente esse mecanismo de registro; se as pessoas vivessem menos tempo não haveria 

essa dificuldade, pois haveria constantes mudanças. Além disso, “não há memória coletiva 

que não se desenvolva num quadro espacial”,
8
 sendo o espaço o lugar social da memória para 

os diferentes grupos. Os Evangelhos de forma alguma podem ser categorizados como história, 

porque não retratam um período de longa duração, nem foram escritos à parte da vivência 

comunitária daqueles que são retratados direta ou indiretamente nas narrativas, eles guardam 

em si diversas características relacionadas com a memória coletiva, como veremos adiante. 

Para o antropólogo francês Jöel Candau, a memória coletiva inscreve-se no conceito 

de metamemória, em que a pessoa constrói sua identidade pela afiliação ao seu passado:  

De fato, em sua acepção corrente, a expressão “memória coletiva” é uma 

representação, uma forma de metamemória, quer dizer, um enunciado que 

membros de um grupo vão produzir a respeito de uma memória 

supostamente comum a todos os membros desse grupo.
9 

No pensamento de Candau, fundamentado nos conceitos de habitus e estrutura 

estruturante de Bourdieu, a metamemória é uma representação da faculdade da memória, em 

que estão em ação a protomemória (relacionada ao habitus, seria uma memória imperceptível) 

e a memória de alto nível (que são as lembranças individuais). Para Candau, memória coletiva 

está no âmbito das comunicações geradoras da retórica holista, responsáveis pelas narrativas 

que compõem a identidade de um grupo, embora haja dificuldades em relacionar os diferentes 

elementos subjetivos e objetivos nesse mecanismo. Isso ocorre, porque é fácil confundir a 

capacidade de recordar os fatos comuns com a condição real de transcrever essas lembranças, 

como se o texto pudesse dar conta de toda a memória envolvida. Desse modo, o texto 

resultante não é a total expressão da memória coletiva, mas uma pálida manifestação dessa.
10

 

Candau expressa essa ideia da seguinte forma: 

a existência de um discurso metamemorial é um indicador precioso, 

revelador de uma relação particular que os membros de um grupo 

considerado mantêm com a representação que eles fazem da memória desse 

                                                 
7
 ASSMANN, Jan. Cultural memory and Early Civilization. Writing, Remembrance, and Political Imagination. 

Cambridge: Cambridge University Press, 2011, p.41. 
8
 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva, p.143. No desenvolvimento desse conceito espacial Halbwachs 

faz distinção entre o espaço econômico e o espaço religioso. A distinção conceitual tem sua razão de ser na 

sociedade contemporânea, onde esses espaços podem ser vivenciados de forma separada. No entanto, para o 

estudo das sociedades antigas, essa separação é bastante tênue, em alguns casos inexistente, acrescentada ainda a 

estas a dimensão política na dinâmica social dos grupos, conforme os estudos recentes têm demonstrado. Sobre 

isso, ver as considerações iniciais de Richard Horsley em sua obra Jesus e o Império, p.12ss. 
9
 CANDAU, Jöel. Memória e Identidade. São Paulo: Contexto, 2011, p.24. 

10
 CANDAU, Jöel. Idem, pp.31-34. 
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grupo, e, de outro lado, esse discurso pode ter efeitos performativos sobre 

essa memória, pois, retomado por outros membros, esse discurso pode reuni-

los em um sentimento de que a memória coletiva existe e, por esse mesmo 

movimento, conferir um fundamento realista a esse sentimento.
11 

Semelhantemente, Jeanette Rodriguez compreende que a metamemória é a capacidade 

coletiva de dar significado ao cotidiano, o que torna a memória cultural um bem comum que 

estabelece significado e auxilia na compreensão de mundo.
12

 Entretanto, é importante 

perceber que se trata de representações da memória, não a totalidade dela. Tais representações 

podem ser subscritas em categorias verificáveis, quais sejam representações factuais (as 

representações relativas à existência de certo fato) e as representações semânticas (relativas 

ao sentido dado a esses mesmos fatos). Em relação às primeiras, o grau de pertinência – ou 

seja, a unidade da memória do grupo em relação às representações – é bastante grande. Já as 

da segunda tendem a ser menores. Os critérios para avaliar o grau de pertinência nas 

representações do grupo variam segundo a frequência da repetição dessas e dependerá do 

tamanho do grupo (quanto menor o grupo maior a pertinência), tanto para as representações 

factuais quanto para as semânticas. Estas, contudo, estarão consideravelmente sujeitas à 

permeabilidade da dúvida que dependerá de fatores internos (capacidade da liderança através 

de seu carisma de manter e organizar as representações) e externos (interação com outros 

grupos, diferentes ou semelhantes).
13

  

Em relação ao estudo do Novo Testamento, já existem algumas abordagens que levam 

em conta as pesquisas sobre a memória coletiva. É o caso da pesquisa de Alan Kirk e Tom 

Thatcher, em que aproximam as pesquisas de Halbwachs e outros sociólogos com os estudos 

do Novo Testamento, pelo viés da memória em sua estrutura social e seus efeitos sobre a 

identidade do grupo.
14

 Paralelamente, Samuel Byrskog tem pesquisado o tema, procurando 

demonstrar os mecanismos orais que perpassam o texto escrito, ele tem como base a história 

oral. Byrskog concorda com Kirk quanto ao fato dos pesquisadores do Novo Testamento 

                                                 
11

 CANDAU, Jöel. Memória e Identidade, p.34 
12

 RODRÍGUEZ, Jeanette; FORTIER, Ted. Cultural Memory. Resistance, Faith & Identity. Austin: University of 

Texas Press, 2007, p.109. 
13

 CANDAU, Jöel. Idem, p.44. Candau faz questão de afirmar que discorda de Halbwachs na sua abordagem 

sobre a memória individual em relação à coletiva, como sendo a instância em que o indivíduo deposita suas 

lembranças pessoais. E deixa entrever que o conceito de memória coletiva de Halbwachs é falho em sua 

concepção, quando comparado ao conceito de metamemória, p.36. Optamos pelo uso da terminologia de 

Halbwachs, que tem sido amplamente aceita e utilizada nas pesquisas, considerando, todavia, a ideia de que são 

representações da faculdade da memória, segundo o conceito deste autor. 
14

 KIRK, Alan; THATCHER, Tom (Ed.). Memory, Tradition, and Text. Use of the Past in Early Christianity. 

Semeia Studies 52. Atlanta: Society of Biblical Literature, 2005. 
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terem ignorado a relevância e potencial dos estudos sobre oralidade para os textos bíblicos, 

especialmente dos Evangelhos.
15

 

Em seu trabalho sobre a tradição oral, considerada como memória social, Kirk e 

Thatcher avaliam que o desaparecimento da memória como categoria analítica na pesquisa 

bíblica pode ser atribuída a vários fatores, mas especialmente aos efeitos da crítica das 

formas, que tende a se prender no texto escrito e definido rigidamente como tradição recebida. 

Na verdade, deve-se pensar num movimento coletivo em que a compreensão do passado por 

meio da celebração está em negociação com as vivências presentes. Dessa maneira, tradição e 

memória não podem ser desmembradas, mas estão em constante relação de influência 

mútua.
16

  

O conceito de tradição que advém da memória coletiva não pode ser confundido com a 

ideia de algo rígido e fixado segundo normas coletivas bem definidas. Pelo contrário, é 

preciso avaliar a compreensão acerca do conceito de tradição, como na abordagem de Eric 

Hobsbawm que indicou como as tradições são construídas historicamente ou, segundo sua 

definição, inventadas. Conforme ele mesmo declara, 

O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido amplo, mas nunca 

indefinido. Inclui tanto as “tradições” realmente inventadas, construídas e 

formalmente institucionalizadas, quanto as que surgiram de maneira mais 

difícil de localizar num período limitado e determinado de tempo – às vezes 

coisa de poucos anos apenas – e se estabeleceram com enorme rapidez.
17

 

Numa perspectiva literária, porém, pode-se falar dessa tradição fixada textualmente 

como narrativa realista, no dizer de Ched Myers, a partir da qual elementos da memória 

coletiva são preservados e fixados, talvez com o fim de não sofrerem outras alterações que 

interfiram no significado comum à fé. Segundo Myers, “a narrativa realista requer 

simultaneamente a autonomia da literatura e plausibilidade da redação histórica; ela é ao 

mesmo tempo contemporânea e afastada do leitor”.
18

 

Hobsbawm conceitua a tradição inventada segundo alguns princípios reguladores, 

como um “conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente 

aceitas; (...) visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o 
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 BYRSKOG, Samuel. Story as History – History as Story, The Gospel Tradition in the Context of Ancient Oral 

History. Boston: Brill Academic Publishers, Inc., 2002. Ele faz um levantamento dos pesquisadores do Novo 

Testamento que têm analisado os textos pelo viés da história oral. A base teórica apontada por ele é de Paul 

Thompson e o princípio da história oral, p.33ss. 
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 KIRK, Alan; THATCHER, Tom (Ed.). Memory, Tradition, and Text, p.1ss. 
17

 HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence (Org.). A invenção das tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002, 

p.9. 
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 MYERS, Ched. O evangelho de São Marcos. São Paulo: Edições Paulinas, 1992, p.140. 
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que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado”.
19

 Isso se aplica a 

aspectos das sociedades os mais generalizados, mas sempre relacionados à organização social, 

que tenham uma importância ideológica na estrutura social, sem a qual o grupo ou instituição 

corre o risco de perder sua identidade e função. Para Hobsbawm, a repetição do passado, que 

gera a invenção de uma tradição, pode gerar novas tradições: o passado pode ser 

reinterpretado, ou ter um novo uso, segundo as necessidades que a sociedade exige, fazendo 

uso, inclusive, de velhos elementos com novo significado. Esse confronto entre o novo e o 

velho, que gera a invenção de tradições, se dá “não porque os velhos costumes não estejam 

mais disponíveis nem sejam viáveis, mas porque eles deliberadamente não são usados, nem 

adaptados”.
20

 Isso gera rupturas e ressignificações que passam agora a fazer parte do 

repertório das instituições que acolheram essas mudanças.  

Os estudos de Hobsbawm e os demais autores da pesquisa aprofundaram-se nas 

tradições de costumes e práticas relacionadas com a Inglaterra e demais países do Reino 

Unido, especialmente nos últimos séculos. Todavia, essas pesquisas podem ser aplicadas aos 

estudos sobre o protocristianismo, a se considerar os aspectos apontados acima. Esta 

abordagem traz à tona uma indagação sincera: seriam os Evangelhos um grupo de escritos que 

fixou uma série de tradições inventadas em relação a Jesus de Nazaré? Sobre isso, a pesquisa 

debaterá mais adiante. Halbwachs também tratou do tema da tradição em sua pesquisa, ao 

contrapor a memória coletiva com a história. Para ele, a memória coletiva é responsável por 

gerar as tradições que tornam o grupo coeso, enquanto a história apenas pretende relacionar os 

eventos dentro de um contexto cronológico maior.
21

  

Werner Kelber questionou exatamente a visão monolítica sobre tradição, baseada 

quase totalmente nos textos como base para a sua formação. Ele propõe uma abordagem que 

segue a linha de pensamento de Hobsbawm e usa o conceito de biosfera para indicar as 

dinâmicas que perpassam a tradição. Segundo ele, 

Tradição é (...) uma contextualização socioambiental ou biosfera na qual 

oradores e ouvintes vivem. Isso inclui textos e experiências transmitidas 

através ou derivadas de textos, mas que não pode m ser reduzidas à 

intertextualidade. Tradição em seu sentido mais amplo é quase totalmente 

um nexo invisível de referências e identidades pelas quais um povo delineia 

seu sustento, no qual vive, e em relação com ela estabelecem sentido para 
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suas vidas. A biosfera invisível é de fato o mais fugidio e fundamental traço 

da tradição.
22 

Dessarte, quando se fala da tradição a respeito de Jesus, que fundamentou as 

comunidades protocristãs, há uma referência a essa dinâmica entre oralidade e textualidade, 

num ambiente social em que ambas tinham igual importância na formação da memória do 

passado em termos de autoridade e relevância. A respeito dessa abordagem sobre as tradições, 

Alan Kirk considera que seja uma política de memória, o fato dos eventos lembrados 

tornarem-se parte da construção da sociedade, onde a memória serve não para reconstituir o 

passado, mas para reconstruí-lo a partir das novas vivências, agindo, assim, definitivamente 

na identidade da comunidade. Neste sentido, deve-se falar em re-construção da identidade, a 

partir da re-construção do passado.
23

  

Levando-se em conta que as evidências que existem hoje da memória e tradição do 

protocristianismo são os relatos dos Evangelhos Sinóticos – dentre outros textos, canônicos 

ou não –, toma-se o papel das narrativas como registro das memórias. Baseando-se em Roland 

Barthes, os pesquisadores Jeanette Rodríguez e Ted Fortier defendem que um grupo só existe 

a partir de suas narrativas. Dessa maneira, pode-se afirmar que as comunidades são 

constituídas de narrativas; elas evidenciam o grupo como ele é, o que legitima seus ideais e 

aspirações, provêm importantes fronteiras com aqueles que não fazem parte dele e 

estabelecem sua identidade cultural como grupo.
24

  Cabe verificar até que ponto os 

Evangelhos Sinóticos são narrativas que expressam a memória coletiva de grupos 

protocristãos judaicos. 

 

1.1.2. Os Evangelhos Sinóticos como memória coletiva ou social 

Se a identidade do grupo está vinculada ao discurso dele sobre si mesmo e sobre o 

outro, então há uma relação intrínseca entre os Evangelhos Sinóticos e as comunidades 

protocristãs. Entretanto, ao tomá-los como representação da memória coletiva de 

comunidades protocristãs, não se pode ignorar que desde o séc. 2 eles foram associados aos 

apóstolos e por causa disso vistos como escritos autorais. Os manuais e tratados mais 

tradicionais de introdução ao Novo Testamento normalmente têm esse conceito em mente 

quando falam da redação dos Evangelhos Sinóticos, por conta das abordagens histórico-
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críticas.
25

 Na verdade, boa parte dos manuscritos mais antigos já apresentavam de uma forma 

ou de outra as associações com Marcos, Mateus e Lucas.
26

 Justino Mártir, em sua Primeira 

Apologia, apresenta os escritos evangélicos como apomnh/moneumata tw/n apostolw/n – 

traduzida em geral por memória dos apóstolos –, que se tornaram conhecidos como 

Evangelhos.
27

 O termo apomnh/moneumata significa “lembrança”, “daquilo que foi lembrado a 

partir de”, ou ainda “fazer a memória de alguma coisa”. Ao mesmo tempo, Justino associou 

essa memória com os Evangelhos que surgiram para anunciar as boas coisas que Deus fez em 

favor das pessoas, aspecto que foi mais destacado na recepção de seu texto. Curiosamente, a 

citação dos evangelhos como as lembranças a partir dos apóstolos não foi motivo de grande 

pesquisa. A história da pesquisa sobre os evangelhos passou pelo desenvolvimento dos 

métodos histórico-críticos, que permitiram analisar os textos dos evangelhos a partir de uma 

crítica racional histórica. Métodos como a Análise das Formas [Formgeschichte], segundo as 

pesquisas de Martin Dibelius (Die Formgeschichte des Evangeliums – 1933), bem como de 

Rudolph Bultmann (Die Geschichte der Synoptischen Tradition – 1921), além de outros 

similares, foram o principal ponto de motivação das pesquisas que se deram a partir daí.
28

  

Algumas dessas ferramentas utilizadas pelos métodos mostraram-se eficazes para 

discutir questões como antiguidade dos textos, localização e até mesmo pano de fundo 

histórico, desde que não se confunda narrativa e história. Nesse caso, pode-se destacar o papel 

da Redaktiongeschichte (História ou Crítica da Redação), “aplicada  primeiro por Bornkamm, 

1948, ao evangelho de Mateus e por H. Conzelmann (1954), a Lucas”.
29

 A crítica da redação 

estabeleceu a ideia de que os evangelistas não são meros copistas, mas que interferiram nas 

tradições e fontes as quais tiveram acesso. 

                                                 
25

 Dentre as obras que consideram os evangelistas autores individuais (sejam anônimos ou concordantes  com os 

nomes atribuídos a eles) citamos: BULTMANN, Rudolf. The History of the Synoptic Tradition. Massachussets: 

Hendrickson, 1968 ; BUTTRICK, George A. et al (Ed.). The Interpreter’s Bible, Vol. VII, VIII. New York, 

Nashville: Abingdon Press, 1951; KÜMMEL,Werner G.. Introdução ao Novo Testamento; mais recentemente 

MONASTERIO, Rafael Aguirre; CARMONA, Antonio Rodríguez. Evangelios sinópticos y Hechos de los 

Apóstolos. Navarra: Editorial Verbo Divino, 1992; MARCONCINI, Benito. Os Evangelhos Sinóticos. Formação, 

Redação, teologia. 2ª ed. São Paulo: Paulinas, 2004. (entretanto, Marconcini leva em conta também a 

comunidade por trás do texto). 
26

 Para Mateus, os pergaminhos atestam: kata Maqqaion (a, B), euaggelion katta Matqaion (D, W, f 
13

, 33, M, 

bo), agion euaggelion katta M. (f 
1
, al (bo

ms
), arch suv qew tou k. M. (1241 al), ek tou k. M. (L al). Para 

Marcos, os pergaminhos atestam: Kata Markon (a, B, pc), euaggelion k. M. (A, D, L, W, Q, f 
13

, 1. 33. 2427 M 

lat, to k. M. agion euaggel. (209. 579 al, vg
cl
). Para Lucas, os pergaminhos atestam: kata Loukan (a, B, pc vg

st
 

bo
ms

), eauggelion k. L. (A, D, L, W, Q, X, Y, 33, M, lat, sa
mss

 bo
pt

), to k. L. agion euagg. (209, 579, al), arch 
tou L. agiou euaggeliou (1241, pc).  
27

 The First Apology, Cap. LXVII. In: ROBERTS, Alexander, DONALDSON, James (Ed.). Ante-Nicene 

Fathers, Vol. I, Buffalo: Public Domain, 1885, p.185. 
28

 Sobre o panorama da pesquisa a respeito dos Evangelhos Sinóticos ver a obra de MONASTERIO, Rafael A.; 

CARMONA, Antonio R. (Ed.). La investigación de los Evangelios sinópticos y Hechos de los Apóstoles en el 

siglo XX. Navarra: Editorial Verbo Divino, 1996. 
29 

KÜMMEL, G. Werner. Introdução ao Novo Testamento. 17ª ed. São Paulo: Paulus, 1982, p.54. 



29 

Neste caminho, desenvolveu-se o conceito de que o evangelista é ao mesmo tempo 

intérprete e transmissor de uma tradição. Isso, porque entendeu-se que a redação indica uma 

intencionalidade no processo de formação do texto, diretamente vinculada ao ambiente 

vivencial dos evangelistas (Sitz im Leben), e expressa a identidade da comunidade 

representada no evangelho. Como diz Marconcini:  

Os evangelistas fazem parte de uma comunidade, para a qual se propõem 

escrever e pela qual desempenham um papel de ‘servidores da Palavra’. Por 

isso, mais que a identidade do autor (Mateus, Marcos, Lucas) sobre a qual se 

fundamentava tanto a apostolicidade dos escritos como a veracidade dos 

conteúdos, procura-se agora privilegiar a identidade do escrito.
30

 

Desse modo, percebe-se que o foco da pesquisa passa do autor para a comunidade 

geradora do texto. Ao pensar numa comunidade, em vez de um autor individual, há um salto 

metodológico, no qual o sentido teológico do texto divide espaço com o sentido político, 

social, econômico e simbólico, com o mundo social no qual ele está localizado. Tudo indica 

que em muitos casos – como os resultados da pesquisa da crítica da redação – o uso dessa 

compreensão acerca da autoria dos evangelhos se deve ao fato desses nomes estarem ligados à 

tradição da patrística, desde Papias a Justino Mártir. São utilizados muito mais por costume e 

didatismo do que por definição historiográfica.
31

 

Na pesquisa recente, há uma tendência em reforçar o papel da comunidade na geração 

do texto. Ainda que um escriba tenha sido responsável por confeccionar o texto, ele é 

considerado o resultado de um influxo coletivo de memória, a partir de situações específicas 

que tornaram necessária a fixação da tradição oral em texto escrito. Já em relação à autoria, 

não há uma defesa sobre uma tendência específica: Richard Beaton, por exemplo, afirma que 

não quer reforçar a existência de uma escola de Mateus, ou que os documentos tenham sido 

escritos por uma comunidade ou comitê coletivo, entretanto, não se pode negar que o 

documento tenha um grau de memória, interesses e linguagem comunitária, o que torna a 

pesquisa mais instigante.
32

 Então, o influxo coletivo está presente no texto, segundo a ideia de 

Beaton. Mas como é possível diferenciar as ideias individuais da influência coletiva se só 

temos em mãos o texto final dos Evangelhos? Samuel Byrskog aponta para uma solução, em 

sua análise do Evangelho de Mateus pelo viés da memória social; segundo ele, 

os grupos do cristianismo antigo podem ser vistos como comunidades 

mnemônicas emergentes que negociaram seu senso de pertença em relação 

ao ambiente largamente mnemônico do povo judeu. Há uma batalha 
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mnemônica a respeito do que se deve lembrar e o que se deve esquecer. 

Nesse processo, a memória social tinha meios efetivos de controle e 

formação da identidade.
33 

A dificuldade, entre saber se o escrito é fruto de um autor individual ou de uma 

comunidade geradora do texto, demonstra que é necessário fazer uma escolha, seja por uma 

autoria personalizada, seja pelo registro da memória coletiva. Optamos pela segunda vertente, 

ao considerar a ideia de que o texto reflete uma comunidade criadora, baseada na pesquisa já 

citada de Alan Kirk e Tom Thatcher, além de Samuel Byrskog. Fundamentando-se em 

Maurice Halbwachs, Kirk e Thatcher afirmam que “na ação recíproca entre passado e 

presente, as realidades sociais atuais propiciam uma estrutura para a apropriação do 

passado”.
34

 Para os pesquisadores, essa metodologia justifica-se por conta de sete pontos de 

intersecção entre a teoria da memória social e as origens do Cristianismo:
35

 

(1) Memória como categoria analítica – mostrando a relação entre a formação da 

identidade de um grupo e as lembranças do passado a partir da situação do presente; 

(2) Formação da tradição e Transformação – tradição aqui é considerada a 

"substância da memória". Isso, porque a tradição teria sua origem em atividades celebrativas 

da comunidade, em que há uma interação semântica entre fatos passados e as exigências 

atuais das realidades sociais. 

(3) Tradição oral como memória cultural – seguindo alguns especialistas de tradição 

oral, como Parry, Lord e Foley, a tradição oral não é conteúdo mas modo de atuação, pois 

textos tradicionais são atualizados em contextos de recepção sob a restrição às normas e 

expectativas da audiência. 

(4) Evangelhos Escritos como artefatos celebrativos – essa formulação ajudaria a 

responder questões como de que modo os Evangelhos são atos de recepção, recebendo 

tradição dentro das estruturas de memória condicionadas pelas condições sociais? Nesse caso 

os textos poderiam ter o papel de estabilizar o grupo, diante da pressão interna e externa? 

(5) Celebrações cristãs antigas – a ideia de que as comunidades identificam, 

determinam e interpretam seu passado, através de uma série de atividades e práticas 

celebrativas, pode ser aplicada ao protocristianismo, demonstrando que as práticas distintivas 

dos cristãos – instrução, ritos, liturgias, credos, Evangelhos escritos, entre outras, evocam a 

memória de Jesus. Desta forma, é possível ter um modelo em que memória, tradição, rituais e 

os Evangelhos escritos podem ser analisados paralelamente. 
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(6) Memória normativa – a teoria da memória social se posiciona como sendo crucial 

à conexão entre comemoração e à formação mora, pois há uma relação entre gêneros de 

discurso e memória, e funções integradas entre textos formativos e normativos. As narrativas 

que tipificam comportamentos, subordinadas aos ditos e pronunciamento nos Evangelhos, 

podem demonstrar um forte investimento na dimensão normativa da comemoração de Jesus, 

apontando para a construção ética da comunidade. 

(7) Continuidade e mudança no Cristianismo Antigo – as posições tradicionais sobre a 

relação entre passado e presente no protocristianismo tendem a ser extremas: ou o presente 

replica a tradição do passado, ou reinventa o passado dentro do presente. A teoria da memória 

social permite compreender esse fenômeno com fluidez, entendendo que há continuidade e 

mudança na atualização da memória. 

Os aspectos levantados por Kirk e Thatcher são relevantes, especialmente porque 

levam em conta o a memória como um fenômeno coletivo que influencia a formação das 

tradições. Alguns pontos, contudo, podem deixar novas questões em aberto, especialmente 

quanto à possibilidade de analisar cada texto e definir claramente o que é memória e o que é 

tradição (memória normativa). O foco na presente pesquisa não está nessa distinção, mas na 

percepção de que foi a memória coletiva que gerou os Evangelhos Sinóticos. Se o texto foi 

produzido a partir da coletividade, também teve como objetivo a coletividade. Quanto a isso 

há pouca divergência entre os pesquisadores. Em geral, todos concordam que os Evangelhos 

surgiram a partir de comunidades específicas; a discordância está na localização e 

caracterização desses grupos.
36

 A pesquisa tradicional toma como referência alguns aspectos 

centrais no estudo dos Evangelhos Sinóticos: 

 

 a) O Evangelho de Marcos 

A concepção tradicional, a partir da Teoria das Duas Fontes, estabelece Mc como o 

texto mais antigo dentre os três Sinóticos, não há como refazer o caminho de sua construção 

por meios literários. O pesquisador se obriga, então, a pensar na tradição oral, que narra o fato 

– se é que a narrativa reporta a um fato ocorrido concretamente. Alguns autores, como 

Halford Luccock, defendem uma fonte escrita, talvez em grego. Segundo ele, por exemplo, a 

seção de 2.1-3.6 é uma fonte própria, à qual ele chama de “fonte da controvérsia”.
 37
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Uma posição que outros têm defendido é a de que Marcos se baseou numa fonte 

aramaica, ou um Marcos primitivo, do qual fez o texto em grego. Maurice Casey é um que 

defende essa perspectiva: ele chega mesmo a “reconstruir” o texto aramaico da perícope de 

Mc 2.23-28, para provar sua tese.
38

 Posteriormente, a aplicação foi efetiva a todo o Evangelho 

de Marcos. Neste trabalho, ele propõe como método traduzir o grego do evangelho para o 

aramaico por algumas razões: (1) apesar de a língua franca do império romano ser o grego, há 

diversas evidências documentais de que na Palestina,  tanto o hebraico quanto o aramaico 

eram muito utilizados. O texto do Targum e vários manuscritos encontrados nas cavernas de 

Qumran foram escritos em aramaico e hebraico, respectivamente; (2) segundo Casey, Jesus se 

comunicou em grego com seus ouvintes algumas vezes, que não tinham nacionalidade 

palestinense, bem como alguns discípulos seus tinham nomes gregos. Ainda assim, Jesus deve 

ter ensinado em aramaico e não em grego. (3) A evidência interna dos textos, nos diversos 

momentos em que a fala de Jesus é traduzida textualmente, indica que as palavras dele em 

aramaico foram conservadas. A partir disso, ele toma o vocabulário aramaico encontrado nos 

rolos de Qumran, além de outros textos judaicos, para reconstruir um possível aramaico que 

originou o Evangelho de Marcos.
39

 Essa pesquisa tende a se enveredar pelo mesmo caminho 

da pesquisa do Jesus Histórico: tenta refazer os passos até a ipsissima vox Iesu, como 

pretendia, pelo mesmo viés, Joachim Jeremias, nas décadas de 1960-70.
40

 

De fato, mais adequada é a posição de Helmut Koester que, em seu trabalho 

introdutório do Novo Testamento, procurou demonstrar uma teoria confiável para as fontes de 

Marcos. Ele fez um levantamento da formação literária dos escritos do Novo Testamento, 

vinculados ao contexto sociocultural no qual se originaram. No caso dos evangelhos sinóticos, 

ele os trata a partir de tradições agrupadas ao movimento cristão inicial, partindo da 

problematização referente às fontes e teorias literárias. A teoria da formação dos evangelhos é 

tratada por ele de forma complexa, considerando as etapas de coleções e posteriormente 

agrupamentos literários que geraram os livros, com Marcos e a hipótese literária Q como 

fontes primárias para Mateus e Lucas, além de outras fontes para esses últimos. 

Especificamente sobre as fontes de Marcos, ele afirma que devem ter havido diversas, entre 

elas: a narrativa da Paixão (Mc 11.1-16.8), uma fonte também utilizada por João; a fonte dos 
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milagres, que compartilha duas narrativas que estão presentes na fonte dos sinais joaninos, e 

pouco material de ensino, que teria valor secundário na perspectiva de Marcos, que, em 

alguns casos, em que há paralelismo com Q, deve haver acolhimento de tradição oral de ditos 

isolados. Ensinos com maior volume de material (como as parábolas em Mc 4 e o Apocalipse 

Sinótico, em Mc 13) devem ter advindo de fontes escritas.
41

 

Sobre a data da origem do Evangelho de Marcos como texto final, a opinião 

tradicional pensa na composição dele como resultado de uma tradição petrina em Roma, no 

período entre 40-70 d.C. A pesquisa mais recente apoia uma datação entre 65-70 d.C., isto é, 

no período da Guerra Judaico-Romana que culminou com a destruição de Jerusalém.
42

 Essa 

datação expressa bem o estilo enxuto e ríspido do Evangelho de Marcos; nele, Jesus não tem 

muito tempo para grandes discursos nem meditações, mas sim uma ação enérgica que mova a 

consciência das pessoas rumo à grande revelação: Jesus Cristo [VIhsou/ Cristou/], tema que 

abre (1.1 – afirmação do narrador) e praticamente encerra com Filho de Deus [ui`o.j qeou/] 

(15.39 – declaração de um centurião diante da cruz) a obra.
43

 

 

 b) O Evangelho de Mateus 

Parte-se do pressuposto que Mateus teve Mc como fonte – seja o texto canônico ou um 

texto primitivo – e que reelaborou esse material. Além disso, Mateus utilizou outras fontes, 

sendo que uma delas também foi usada por Lucas, a fonte chamada Q.
44

 Uma informação 

curiosa a respeito de Mateus é a citação de Papias presente na História Eclesiástica de 

Eusébio de Cesareia.
45

 Ele afirma que o evangelho canônico é uma tradução para o grego de 
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um texto mais antigo, em aramaico. Entretanto, seja por falta de evidências materiais, ou 

mesmo por questões de estilo, nada pode se afirmar a respeito. Koester levanta também a 

ideia de que poderia se tratar de um original aramaico do Evangelho de Ditos Q – a fonte Q –, 

similar aos Ditos de Tomé. O que se pode pensar é na existência prévia de materiais em 

aramaico que teriam sido traduzidos sob a autoridade de Mateus.
46

 Nessa controvérsia sobre 

Mateus, tem de se levar em consideração ainda o material próprio que só consta em sua obra, 

nada desprezível, pois é o mesmo material que ele compartilha com Marcos num total de 330 

versículos. 

Mateus tem diversos elementos que o aproximam de uma origem judaica: a divisão em 

cinco discursos, assemelhando-se a um Pentateuco de Jesus; um estilo escribal muito próximo 

daquele desenvolvido na Palestina; muito mais textos tratam  a discussão a respeito da 

observância da Lei (cf. 5.17) do que os demais evangelistas, além da evidência externa de 

Papias que o associa a um texto aramaico mais primitivo. Por tudo isso, Mateus tem sido o 

evangelho mais associado a um background judaico.
47

 Mesmo assim, em geral, a localização 

do Evangelho de Mateus foi associada à Síria ou alguma cidade da região oriental fora da 

Palestina. 

 

 c) O Evangelho de Lucas 

O Evangelho de Lucas é, na verdade, a primeira parte de uma obra maior, em conjunto 

com o livro dos Atos dos Apóstolos. Acredita-se que inicialmente era uma obra única, mas 

pela extensão dela foi seccionada em duas, com um arranjo redacional no fim do Evangelho e 

no início de Atos, a fim de criar a vinculação entre as obras, ao mesmo tempo que é possível 

lê-las separadamente.
48

  

Segundo alguns autores, é também o evangelho mais próximo da tradição paulina, em 

termos de perspectiva da salvação e ação do Espírito sobre a comunidade. Segundo Koester, 

no fim do discurso da destruição do templo, repleto de detalhes, que Marcos não tem, “se 

encontram algumas advertências escatológicas, reminiscentes da terminologia de Paulo 
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(21,34-36)”.
49

 O destaque dado a Paulo em Atos dos Apóstolos sugere no mínimo uma 

admiração pela autoridade apostólica de Paulo.  

Entretanto, Fitzmyer lembra que o Paulo de Atos é bastante distinto do retrato que o 

apóstolo faz de si mesmo nas cartas, por isso mesmo Lucas foi considerado inferior 

teologicamente ao suposto patrono. Fitzmayer também questiona essa afirmação, pela 

importância de Lc-At no cânon do NT (Novo Testamento), contendo mais de um quarto do 

seu conteúdo.
50

 Neste sentido, Loveday Alexander afirma que Lucas era conhecido desde 

Jerônimo como o evangelista que melhor escrevia o grego, e utiliza fontes variadas. Ao 

estudar o sumário inicial do Evangelho (1.1-4), ele percebe que Lucas trabalhou com 

testemunhas oculares, tradição oral e textos fixados (aparentemente não só Marcos), o que 

mostra essa relação do evangelista com o mundo literário greco-romano.
51

  

Quanto à datação, Fitzmyer afirma que há bastante controvérsia: por causa do final de 

Atos, com o apóstolo Paulo ainda vivo, diversos pesquisadores do século XX afirmaram uma 

data anterior a 70, ou ainda a 60 d.C., como, por exemplo, “Jerônimo, F.; Blass, J.; Cambier, 

L.; Cerfaux, E. E.; Elias, A.; von Harnack, W.; Michaelis, J. A. T. Robinson”.
52

 O problema 

está na reelaboração do Sermão Apocalítico de Mc 13, que dá detalhes sobre a destruição de 

Jerusalém ausentes no primeiro evangelho. C.H. Dodd trabalha com uma hipótese de datação 

antiga, justifica-a afirmando que é “uma composição pessoal, tecida inteiramente de 

expressões vétero-testamentárias”.
53

 Como Fitzmyer soluciona o problema? Primeiramente, 

aponta a surpresa dos pesquisadores ante a escassez de informações sobre a destruição de 

Jerusalém nos evangelhos, tendo em vista a importância desse fato para os judeus da 

Palestina. Em segundo lugar, ainda que se considere a possibilidade de que os evangelistas 

tenham tido acesso independente às fontes – o que Fitzmyer tem dificuldade em aceitar – ou 

numa proposta da teoria das duas fontes modificada, deve-se levar em conta a releitura lucana 

para as narrativas de Marcos. Por fim, Fitzmyer analisa que o final de Atos não se preocupa 

com os acontecimentos posteriores a Paulo, seu autor se considera satisfeito por narrar a 

história das comunidades cristãs da origem até sua prisão. Então, Fitzmayer considera a 
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melhor datação como posterior a 70 d.C.,  antes do século 2 d.C. Assim, ele aceita a datação 

mais corrente de 80-85 para a obra lucana. Outros que concordam com essa datação: Werner 

G. Kümmel
54

, Helmut Koester
55

, Eduard Lohse
56

, e mais recentemente Paulo Lockmann
57

. 

Nestas pesquisas não há consenso quanto ao local de origem do Evangelho. 

 

1.2. A TRADIÇÃO DE JESUS NOS SINÓTICOS: TRADIÇÃO ORAL E TEXTUAL 

1.2.1. Debates sobre a tradição de Jesus nos Sinóticos 

As memórias que marcaram as comunidades e que depois foram estruturadas de forma 

coerente, denominadas Evangelhos, podem ser descritas como a tradição de Jesus. Esse 

fenômeno também é denominado de tradição sinótica, por entender que os Evangelhos 

Sinóticos foram constituídos a partir do mesmo processo de transmissão oral e efetivo registro 

escrito. Desde a pesquisa de Rudolf Bultmann sobre a tradição sinótica, a maioria dos 

pesquisadores compreendeu a tradição de Jesus como uma entidade inerentemente plástica, 

em última análise comparada com as lembranças em primeira mão dos seguidores de Jesus.
58

 

A repetição das narrativas em situações semelhantes, que gerou a condição para o estudo das 

formas e definição do Sitz im Leben dos textos, foi apontada como fixa e estável e a tradição 

de Jesus fez amplo uso. Sendo assim, não haveria lugar nem para o dinamismo social das 

comunidades, frente a novos desafios e problemas, nem para a criatividade autoral do escriba 

– ou escribas – responsável pela edição final do texto, aquela que foi recebida pelos cristãos 

das gerações posteriores. 

A questão a ser respondida é: se os Evangelhos refletem a mesma tradição oral fixa, 

por que resultam em narrativas diferentes? De onde vêm essas diferenças, seja incorporando 

novos elementos ou subtraindo os existentes, quando comparados uns com os outros? Essa 

interpretação que os textos fazem da tradição de Jesus representa uma versão inventada, ou de 

forma mais extrema, significa que a tradição de Jesus é uma tradição inventada?  
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Este é um tema que tem sido amplamente debatido desde o início do séc. 20. 

Bultmann concluiu que diversos textos dos Evangelhos foram na verdade elaborações 

posteriores da Igreja, a partir de ditos originais de Jesus. Mesmo algumas narrativas podem 

ser consideradas vinculadas ao Jesus histórico. No entanto, a maior parte do material narrativo 

está vinculada ao querigma cristão: que Jesus morreu e ressuscitou. As narrativas de milagres 

e os textos messiânicos apontam para esse objetivo máximo, como uma re-compilação da 

tradição palestinense pelas comunidades helenísticas.
59

 Por isso, os pesquisadores adotaram 

uma dupla forma de analisar a tradição de Jesus: por um lado, como a transmissão fiel das 

palavras de Jesus, e, por outro, como a elaboração da Igreja Primitiva desses ditos. No texto 

dos Evangelhos, os dois movimentos estariam preservados, por vezes, de forma facilmente 

perceptível, em outras, mascarados no processo redacional.
60

 

Tendências mais conservadoras da exegese, especialmente a protestante, admitiram 

essa possibilidade, considerando que no início havia o evangelho oral, caracterizado nos 

textos pelas palavras de Jesus (cf. Mc 1.14,15) e a tradição apostólica (cf. At 1.1,2). 

Posteriormente, a pregação missionária, de forma mais presente o querigma da ressurreição, 

o ensino cristão, mesmo o culto cristão, centrado na Eucarista, também no querigma da 

ressurreição, são considerados a base para os materiais que depois se tornaram o texto 

escrito.
61

 

No Novo Testamento, encontramos a palavra tradição como transmissão de memória 

normativa de Jesus em poucos textos. Em 1Co 11.23, Paulo fala daquilo que recebeu, 

indicando que as coisas que o apóstolo irá falar sobre a ceia serão baseadas numa tradição 

anterior a ele. A expressão “recebi do Senhor o que também transmiti a vós” [pare,labon apo. 

tou/ kuri,ou o] kai. pare,dwka u`mi/n] expressa uma cadeia de transmissão, que para Paulo se 

inicia em Jesus, passa por outros que aprenderam a tradição antes dele, até repassarem ao 

apóstolo. A maior parte das citações da palavra tradição [para,dosij] em suas diferentes 

declinações está relacionada, na verdade, com a tradição dos anciãos, as lideranças que os 

Evangelhos de Mateus e Marcos consideravam adversárias (Mt 15.2,3,6; Mc 7.3,5,8,9). Se 
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existia essa compreensão sobre o outro, é natural que houvesse da parte das comunidades o 

mesmo impulso de preservar a tradição considerada adequada por eles, na dinâmica de 

formação e afirmação da identidade do grupo. 

 

1.2.2. Novo conceito de tradição de Jesus nos Sinóticos 

Ao se considerar a dinâmica da tradição oral, numa sociedade não letrada (segundo o 

conceito atual do termo), torna-se necessário fazer uma distinção entre memória e tradição 

para o estudo contemporâneo do desenvolvimento da teologia cristã primitiva e a história da 

composição dos Evangelhos. Partindo-se da ideia de que os seguidores de Jesus contaram 

histórias sobre ele, Kirk e Thatcher afirmam que “a segunda geração de cristãos lembravam e 

repetiam as informações contidas nessas histórias, apesar de não serem capazes de reconhecer 

experiências pessoais com Jesus. Isso deu origem a essa entidade intangível chamada ‘a 

tradição de Jesus’”.
62

 Byrskog levanta outra dificuldade: reconhecer no texto entre o que 

reflete uma distância temporal em relação ao momento em que está sendo escrito, também o 

que dialoga com a situação presente e produz um sentido de identificação com o momento 

atual da comunidade.
63

 

Daí a necessidade de distinguir tradição e memória: a tradição de Jesus foi formada 

sob o impulso de preocupações com mudanças sociais, enquanto memórias são conectadas 

com a experiência pessoal empírica. Enquanto as tradições se moldam e crescem, expandem e 

se contraem de acordo com as necessidades da situação imediata, memórias são uma 

substância mais sólida que pode ser preservada intacta, suprimida ou substituída. 

Provavelmente, essa mistura de memória e tradição encontrou seu caminho para dentro dos 

escritos e resultou em vários Evangelhos. Visto desse modo, os escritos podem ser entendidos 

como um “acessório para a memória” – uma extensão da tradição cristã antiga, preservada a 

partir daí numa forma permanente. Para Kirk e Thatcher, por causa dessa associação entre 

memória e tradição nos Evangelhos, – que seriam como armazéns de ambos, inserindo-os nas 

narrativas –, é possível aplicar testes para determinar o que neles é autêntico, recontagens 
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críveis de eventos. Assim, eles partem da ideia de que a verdadeira história não é construída, 

mas encontrada.
64

 

Considerando o levantamento que foi feito das narrativas presentes nos Evangelhos 

Sinóticos e tendo em conta que a tradição sobre Jesus foi recebida a partir de fontes orais e 

escritas, para então serem elaborados os textos escritos, produz-se uma indagação: os 

Evangelhos Sinóticos fixaram uma tradição escrita sobre Jesus como fase final da tradição 

oral, ou podem ser considerados de algum modo novas elaborações dessa tradição, na 

dinâmica entre oralidade e textualidade? Esse questionamento tem fundamento na premissa de 

que devemos superar uma ideia evolutiva do desenvolvimento da tradição sobre Jesus. Tal 

conceito é compartilhado por James Dunn, que trabalhou a memória em torno de Jesus nesta 

perspectiva. Para ele, tomando como exemplo a cena da instituição da ceia, as diferentes 

versões indicam 

que essas palavras eram familiares dentro da maioria das comunidades 

cristãs antigas porque elas as usavam em suas celebrações regulares da Ceia 

do Senhor: era uma tradição oral viva antes e mesmo depois de ser escrita 

em documentos semiformais ou formais.
65

 

Esta ideia de tradição oral viva, que poderíamos denominar de tradição de Jesus num 

ambiente oral e escrito, pode ser uma importante pista para compreender os textos do 

Evangelhos Sinóticos. Embora existam diferenças na composição e mesmo no interior das 

narrativas, os Sinóticos na verdade apontam para uma fé comum, na qual Jesus é considerado 

o Cristo. Mas antes de analisar melhor essa tradição de Jesus em termos de uma memória 

coletiva e plural, cabe aprofundar a ideia das novas elaborações da tradição dentro dos textos 

sinóticos. 

Essa ideia vem de Samuel Byrskog, a partir da pesquisa de Margaret A. Mills, que 

elaborou o termo em seus estudos sobre folclore, que a denomina re-oralização.
66

 Este 

conceito tem por premissa a interação entre oral e escrito no desenvolvimento e formação da 

tradição dos Evangelhos, levando em consideração que o ambiente de formação desses textos 

não fazia distinção hierárquica entre os dois meios, nem se excluíam mutuamente.
67

 Isso 

significa que, ao serem colocados por escrito, os textos continuaram a ser declamados 

oralmente, fugindo da lógica de que primeiro veio o oral e depois o escrito. Essa re-oralização 

ocorria em grupos menores, em busca de partilha de sentido e coesão grupal, o que acarretou 
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múltiplas vozes textuais e interpretações contestadoras da memória comum, dependendo dos 

contextos que vivessem.
68

 

Aplicando esse princípio ao estudo do Evangelho de Mateus, Samuel Byrskog usou os 

pressupostos de Halbwachs em Mateus, ao fazer a relação entre memória e a imagem de 

autopromoção da comunidade, tendo deduzido a memória social dela. Byrskog tem como 

pressuposto que a memória social é parte do sistema de pertença e que os evangelhos refletem 

a interação com a construção social do passado. Partindo desse conceito de memória social, 

Byrskog o associou ao conceito exegético de Sitz im Leben, literalmente, lugar vivencial 

compreendido como o lugar do texto na vida da comunidade, tão caro à exegese histórico-

crítica. No entanto, diferentemente do sentido tradicional, ele propõe o Sitz im Leben como  

um tipo recorrente de ocasião na vida das comunidades mnemônicas quando 

algumas pessoas cuidaram da tradição sobre Jesus de um modo especial e 

performatizaram e narraram oralmente e por escrito. É um tipo de 

recontagem dentro de um contexto específico de influência do presente por 

referência ao passado.
69

  

Utilizando a tipologia de E. Zerubavel
70

, Byrskog aponta alguns aspectos do Sitz im 

Leben a partir do conceito de memória social:
71

  

1. Oralidade e textualidade. Integração de formas orais de comunicação presentes dentro 

do texto escrito. O lugar por excelência da memória social é a linguagem, oral e 

escrita. Nesse caso o Sitz im Leben ocorre como uma transição mnemônica, alterando 

os espaços da memória;  

2. Situação típica e específica. A situação típica de formação da memória social do 

passado é a coexistência interna do grupo. A interação entre os membros da 

comunidade mnemônica é que forma a tradição do passado. Existem também ocasiões 

específicas, quando o povo relembra alguma coisa juntos, celebrando festivais ou 

situações festivas. O Sitz im Leben da tradição de Jesus e dos Evangelhos sincronizou 

a memória social do passado em ocasiões mnemônicas particulares, como o ensino 
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dos convertidos, o batismo e a Ceia do Senhor, foram ocasiões miméticas de co-

lembrança.  

3. Social e coletiva. A perspectiva social da memória faz uma distinção entre o que é 

social e o coletivo. A memória coletiva é social, mas é focada não no ato de lembrar, 

mas sim naquilo que é mnemonicamente compartilhado por todos os membros. 

Memória social, em sentido estrito, é a parte do ato mental de lembrar que é 

socialmente condicionado. Assim, compreende-se que o Sitz im Leben é uma ocasião 

de memória coletiva.  

4. Estruturas narrativas e formas genéricas. A memória social ensina a lembrar e narrar 

o passado de acordo com estruturas de tramas convencionais e padrões mnemônicos. 

Uma questão crucial no debate é como passar da análise da escrita para as realidades 

sociais por trás dela. Para que se possa fazer isso, é necessário olhar para as estruturas 

narrativas maiores, segundo cada uma é padronizada pelo passado e mantém um senso 

se continuidade histórica.  

5. Memória e Identidade. Uma significante parte da formação da identidade tem a ver 

com identificação mnemônica e narratividade. Identidades são projetos e práticas, não 

propriedades, e emergem do modo como somos posicionados e qual é a nossa posição 

sobre as narrativas do passado. Fazer parte de uma comunidade significa situar-se a si 

mesmo em relação ao passado. 

Essa tipologia pode ser aplicada aos Evangelhos Sinóticos no geral. Byrskog estudou o 

Evangelho de Mateus nessa perspectiva e percebeu as seguintes implicações: a narrativa de 

Marcos é o principal espaço de memória para a comunidade de Mateus. Isso ocorre porque 

Mateus reorganiza a narrativa de Mc, num mecanismo de re-oralização, que pode ter sido 

resultado de diferentes momentos em que o Evangelho de Marcos foi performatizado e 

adaptado em algumas partes. Assim, ele reelaborou o texto de Mc através de intrincados 

padrões de internalização. Isso seria uma transição mnemônica pela re-oralização narrativa. A 

maneira como Mateus reelaborou o texto de Mc aponta o objetivo do Evangelho: forjar a 

identidade social do grupo por meio de dimensão narrativa fortemente mnemônica. Assim, foi 

possível produzir uma coesão interna pelo sentimento de pertença na comunidade. 

Como conclusão dessa análise, Byrskog compreende o Sitz im Leben como um tipo 

recorrente de ocasião interna da comunidade quando algumas pessoas cuidam da tradição de 

Jesus e a usam oralmente, escrevendo sua versão do Evangelho. Esse processo pode ser 

denominado re-oralização, ou seja, recontar a tradição por meio da mesma narrativa ou 
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estrutura mnemônica, mas dando a ela o caráter próprio da comunidade no contexto vital na 

qual ela se encontra.  

 

1.2.3. A tradição oral nos Evangelhos: contexto e concepção 

Não é possível reconstruir a história das comunidades protocristãs da Palestina, assim 

como não se pode reconstruir a trajetória histórica de Jesus. Tentar fazer isso é incorrer no 

equívoco dos estudiosos do séc. 19 e início do séc. 20, que lidavam com a história numa 

perspectiva positivista, procurando reconstruir os fatos da forma como realmente ocorreram. 

O último século demonstrou essa impossibilidade, até porque a própria história reavaliou sua 

metodologia e propósito.
72

 

O que é possível fazer: por um lado, reconstruir o ambiente social onde essas 

comunidades existiram, e, por outro lado, perceber como elas liam o mundo a partir dos textos 

que produziram. A reconstrução do ambiente social se dá pela investigação de fontes: escritos, 

epígrafes, monumentos, vestígios da forma como a sociedade se estruturava, analisados pelas 

ciências sociais. Já a interpretação dos textos deve levar em conta o método histórico 

indiciário, que procura no texto elementos estranhos que possam ser vestígios de questões 

concretas na comunidade, que influenciaram as narrativas. A pesquisa da memória social pode 

indicar um terceiro elemento de estudo: como as narrativas trazem à tona a memória 

comunitária sobre Jesus, respondendo a questões cruciais para o momento em que ela estava 

vivendo.  

 

1.2.3.1. Contexto sócio-político da tradição oral cristã 

As condições sociais e políticas na Palestina do séc. 1 d.C. têm sido amplamente 

descritas a partir de diversas fontes, especialmente dos estudos que traçam o cenário 

econômico e social, onde política e religião se intercambiam no campo de influência das 

condições de vida.
73

 Também auxiliará a versão de Flavio Josefo na Guerra dos Judeus para 
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se obter um relato aproximado da situação. Esse contexto é aquele entendido em que o 

judaísmo e o protocristianismo existiram durante o séc. 1 d.C., descrito aqui de forma 

panorâmica e sem maiores detalhes para não fugir ao intento central da pesquisa. 

O primeiro aspecto, mais preponderante sem dúvida, é a dominação romana na forma 

do império constituído desde que Augusto assumiu o título de Imperator Caesar divi filius 

Augustus, em 27 a.C.
74

 O imperialismo romano tinha a violência como princípio de ação de 

conquista, mas também utilizava de certa diplomacia similar à dos gregos, permitindo a 

religião local e mantendo as elites dominantes no poder. Economicamente, o império 

significava a tributação dos povos dominados, uma pesada carga colocada sobre a população 

que efetivamente produzia na terra. A economia do mundo antigo era essencialmente agrária, 

os camponeses representavam a maior força de produção e tributação, viviam em duras 

condições de trabalho e vida. O comércio era bastante intenso, havia boa circulação de 

moedas, mas não era uma economia efetivamente monetária, pois a troca de mercadorias 

como escambo e o pagamento de tributos com gêneros agrícolas eram o principal mecanismo 

econômico
75

. O denário era a moeda que simbolizava o poder romano, sendo a medida de 

controle per capita para a cobrança anual de tributo (1 denário por habitante), cujo cálculo era 

feito através do censo populacional. O império romano se manteve sob a estrutura 

escravagista: muitos escravos eram feitos a partir das conquistas e guerras, e especialmente a 

cidade de Roma só funcionava por conta do trabalho escravo.
76

 

Na Palestina, em particular, a dominação romana começou em 63 a.C., quando 

Pompeu entrou no Templo de Jerusalém e reintegrou Hircano como sumo sacerdote. Em 

contrapartida, a partir daí os sumos sacerdotes tinham que se reportar ao poder romano.
77

 No 

séc. 1 d.C., a Palestina era na verdade duas províncias – Judeia e Galileia – que se tornaram 

uma só após a morte de Antipas Tetrarca, na década de 30.
78

 Na Judeia, vários tribunais 

judaicos – sanhendrim ou sinédrio – foram instituídos com jurisdição para pequenos 
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processos. Isso demonstra certa liberdade jurídica, com exceção aos processos passíveis de 

pena de morte, exclusivos dos romanos.
79

  

O sistema de tributação era muito pesado para o povo da terra, já que a lei romana era 

muita rígida e no caso do não pagamento, por qualquer motivo, a pessoa ficava endividada. O 

endividamento dos judeus na Palestina era tão alto que muitos simplesmente abandonavam 

suas casas e tornavam-se mendicantes, esperando esmolas dos ricos. Outros ficavam 

revoltados com a situação, o que levou a diversos tumultos e princípios de rebelião contra a 

política romana, sufocados violentamente. No meio dessa situação de crise, pregadores 

apocalípticos e ideias messiânicas revolucionárias se levantavam para anunciar o juízo divino 

sobre os líderes judaicos e o império romano.
80

 Tudo indica que Jesus de Nazaré fez parte 

deste cenário, cujo movimento itinerante de cunho messiânico chegou a Jerusalém no período 

de Pôncio Pilatos (26-36 d.C.), quando ele foi crucificado pelas autoridades romanas, com a 

anuência dos líderes judeus. A crucificação era o principal meio de execução romana, 

especialmente para os crimes de homicídio, roubo e rebelião contra Roma. Sem o seu líder, os 

seguidores de Jesus dispersaram-se, mas começaram a pregar sua mensagem em diversos 

lugares da Judeia e Galileia.
81

 

Efetivamente, os movimentos revoltosos ganharam maior destaque no período final de 

Herodes o Grande (40-4 a.C.), na chamada “guerra dos ladrões”, em 4 a.C., em que se 

levantaram Judas, Filho de Ezequias, Simão e Atronges, cada um declarando-se messias 

libertador. Estas revoltas foram reprimidas violentamente.
82

 No séc. 1 d.C., a principal revolta 

se tornou a guerra judaico-romana, iniciada em 66, quando surgiu um grupo organizado de 

revoltosos, liderados pelos “zelotas”, guerrilheiros que parecem ter surgido pelos anos 50 d.C. 

A principal motivação da hostilidade dos judeus foi a corrupção e os desmandos do 

procurador Géssio Floro em 64 d.C., enviado por Roma, que apenas reforçou a péssima 

administração anterior, de Albino, por sua vez sucessor de Festo. Judeus de várias classes, 

mas com maioria vinda das camadas mais populares, participaram da rebelião que explodiu 

em 66, tomando Jerusalém com um governo provisório e controlando as principais cidades da 

Galileia. Ainda com problemas de lutas internas pela liderança do movimento, a coalisão 
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judaica conseguiu sustentar a rebelião pelos anos seguintes, apesar de haver interesses 

diversos entre os grupos que participaram da revolta.
83

  

A revolta generalizada evidentemente levou a uma reação por parte de Roma. Nero 

convocou Vespasiano para comandar legiões e retomar o controle romano sobre toda a região. 

A Galileia caiu em 68, quando Flavio Josefo se rendeu a Vespasiano e juntou-se a ele. 

Também foi nesse ano que Vespasiano dominou a região de Qumran, no Mar Morto, a 

caminho para Jerusalém, extinguindo a comunidade que existia ali. Alguns líderes e membros 

dos zelotas fugiram para Jerusalém, onde reforçaram as defesas da cidade, mas foram se 

enfraquecendo com dissensões internas. Os romanos fizeram um cerco que durou quase dois 

anos, primeiro com o próprio Vespasiano, depois com Tito, quando Vespasiano se tornou 

imperador e voltou para Roma. Nesse momento, os grupos judaicos se uniram de fato, mas já 

estavam enfraquecidos demais para resistir.
84

 

A ausência de citações referentes às comunidades protocristãs parece mostrar que elas 

se mantiveram neutras no conflito, especialmente a comunidade de Jerusalém, que deve ter se 

afastado da cidade anos antes da guerra se intensificar, indo para além do Jordão, na cidade de 

Pela.
85

 Outros grupos cristãos devem ter permanecido em algumas cidades, afastando-se para 

regiões da Síria, menos atingidas pelo conflito. Entretanto, a falta de fontes mais precisas só 

permite conjeturar esse fato, de que os grupos seguidores de Jesus, especialmente de 

Jerusalém, ter-se-iam distanciado da guerra, posicionando-se entre uma expectativa 

apocalíptica de intervenção divina e uma postura anti-imperialista fundamentada numa crença 

messiânica.
86

 Do mesmo modo, evidências apontam que Yohanan ben Zakkai, discípulo de 

Hillel, saiu de Jerusalém em 68, com autorização de Vespasiano foi se instalar em Yavneh, 

para iniciar uma nova escola, de cunho mais moderado. Essa decisão agradou aos romanos, 

que perceberam a fraqueza da aliança entre os grupos judaicos. Era uma questão de tempo 

para que Jerusalém caísse.
87

 

Tito tomou Jerusalém efetivamente na primavera de 70, quando foi dizimada e acabou 

com o Templo queimado, seu tesouro tomado pelos soldados e levado a Roma. A guerra só 

terminou efetivamente em 73 quando os últimos líderes da rebelião cometeram suicídio na 
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fortaleza de Massada, diante da impossibilidade de continuar o projeto de messianismo 

político que alimentou a revolta.
88

 

A destruição do Templo deu fim a uma era do judaísmo, centrada no sacerdócio e nos 

sacrifícios, e abriu uma discussão: como o judaísmo iria sobreviver a partir daquele 

momento? Foi nesse ponto que os grupos intrajudaicos entraram em conflito pela hegemonia, 

ou se afastaram dos antigos centros intelectuais, que seguiam o pensamento judaico 

helenístico. Jerusalém ficou proibida aos judeus, passando a ser chamada de Hélia Capitolina 

e a capital da Samaria passou a ser conhecida como Nablus. Há indícios que grupos de 

fariseus foram para a cidade litorânea de Iavneh (Jâmnia), onde começaram a organizar o 

judaísmo sem o Templo, sendo que ali ficaram definidos os alicerces que fizeram parte do 

judaísmo formativo.
89

 

Em meio a essa grande crise as comunidades protocristãs, acabaram por se posicionar 

e ao mesmo tempo por definir seu lugar no novo cenário de Israel. Os ensinamentos de Jesus, 

as histórias contadas sobre os milagres, curas e situações especiais tornaram-se fundamentais 

para gerar nas comunidades um senso de pertença e segurança. Esse parece ter sido o pano de 

fundo que levou a tradição oral a se tornar registro escrito e gerou os Evangelhos Sinóticos, 

dentre muitos outros escritos similares. Se antes as pregações e ensinos dos apóstolos e 

demais discípulos, tanto homens quanto mulheres, já tinham em seu conteúdo a vida e 

ensinamentos de Jesus de Nazaré, agora essa memória tornava-se crucial para a existência das 

comunidades protocristãs. 

 

1.2.3.2. Concepção da tradição oral cristã 

De que maneira a tradição oral preservou e transmitiu as memórias sobre Jesus? Essa 

pergunta tem sido respondida de diferentes formas pelas pesquisas, promovendo um intenso 

debate entre os pesquisadores.
90

 A vertente mais tradicional, segundo os princípios dos 
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métodos histórico-críticos – tanto na formgeschichte (crítica da forma) quanto na 

redaktiongeschichte (crítica da redação) –, defende que as tradições sobre Jesus, suas ações e 

suas palavras, passaram por um longo processo de tradição oral nas comunidades protocristãs 

e alcançaram a forma escrita dos Evangelhos apenas num estágio posterior. O foco passa a ser 

as pequenas unidades textuais que têm cada uma sua própria história, cabendo ao redator final 

de cada Evangelho organizá-las e dar-lhes sentido e propósito dentro da obra. A forma dos 

textos indica o ambiente em que eles foram gerados, o propósito ou a maneira como os textos 

eram usados pelas comunidades, o que é denominado como o seu Sitz im Leben (lugar 

vivencial).
91

 

A recente abordagem feita pela análise narrativa, ou narratologia, baseada na leitura 

dos textos a partir das teorias literárias, analisa o texto em sua forma final, para extrair dele 

seu significado ou a mensagem que deriva dele. A narratologia desconsidera a história por trás 

do texto, restringindo-o a um mundo da narrativa em que a história é interpretada, negando a 

noção da interação entre história como um evento passado e história dentro da estória.
92

 

Na verdade, é muito difícil tentar definir como se estrutura a narrativa oral. Estudando 

os povos africanos e sua oralidade, pesquisadores concluíram que “a performance pode 

começar e terminar em algum ponto sem perder a concentração e apreciação dos ouvintes. 

Não existe uma ‘performance original’ ou ‘texto original’”.
93

 Na mesma linha, está o trabalho 

de Craig L. Blomberg. Ele afirma que o mesmo parece se dar em relação às fontes orais dos 

evangelhos e à forma como eles acolheram essas fontes, com bastante liberdade.
94

  

Samuel Byrskog considera que a oralidade na tradição que gerou os Evangelhos parte 

do princípio de que a história oral – e a tradição que ela cria – fundamentam-se na categoria 

das testemunhas oculares. Além disso, ele aproxima a forma como os Evangelhos foram 

escritos da prática dos historiadores greco-romanos, relacionando ambas, a forma e a prática, 

naquilo que os historiadores orais chamam de depoimento testemunhal (que ele chama de 
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autópsia). Nesse caso, esses depoimentos são válidos como história, enquanto os eventos 

ainda existem como memória viva, as testemunhas deles participam diretamente da 

transmissão da memória e do registro delas. Segundo a análise de Byrskog, diversos 

historiadores antigos usaram esse expediente, como Xenofonte, Tucídides e Josefo, preferiam 

testemunhas totalmente envolvidas com os eventos que presenciavam, não depoimentos 

neutros. Eles conseguiam interpretar o significado e a importância dos eventos e da memória 

atrelada aos depoimentos. Para Byrskog o mesmo se aplica aos Evangelhos, que devem ter 

sido escritos a partir de depoimentos de pessoas envolvidas com os eventos que cercaram a 

vida e a morte de Jesus de Nazaré. Isso significaria uma aproximação entre o período de vida 

das testemunhas oculares e a redação dos textos. Byrskog se baseia no testemunho escrito de 

Papias de Hierápolis (70-155) sobre os Evangelhos, considerando-o como alguém 

suficientemente próximo da situação que gerou os textos e aceitando a ideia de que a principal 

fonte de Marcos foi o apóstolo Pedro, enquanto Mateus teve acesso a uma fonte de ditos em 

“hebraico”.
95

 

Esse conceito é acompanhado por Richard Bauckham, que aponta de maneira enfática 

o fato de que as testemunhas oculares podem não ser a principal fonte dos escritos 

evangélicos, mas pessoas que mantiveram as fontes acessíveis e garantiram a autoridade do 

seu próprio testemunho durante o período entre Jesus e os Evangelhos escritos. Assim, 

Bauckham admite a possibilidade da tradição oral ter percorrido um longo período até ser 

registrada por escrito, mas tendo a garantia das testemunhas oculares, o que dá um caráter 

autoral ao texto, ao invés da perspectiva de um escrito produzido pela comunidade, de forma 

anônima. Para ele, a discussão entre um texto autoral e outro comunitário tem como aspecto 

diferencial uma tradição oral que conserva fielmente a história de Jesus, também, a ideia de 

que as comunidades foram criativas para elaborar histórias e formar (inventar) uma tradição 

segundo suas necessidades.
96

 

A introdução do Evangelho de Lucas parece confirmar a abordagem de Byrskog e 

Bauckham quando aponta a dinâmica da tradição oral: “conforme nos transmitiram os que 

desde o princípio foram testemunhas oculares e servos da palavra” [καθὼς παρέδοσαν ἡμῖν οἱ 

ἀπ᾽ ἀρχῆς αὐτόπται καὶ ὑπηρέται γενόμενοι τοῦ λόγου,] (Lc 1.2). Aparentemente, as testemunhas 

oculares [αὐτόπτης] (é a única incidência da palavra no NT – Novo Testamento) já não 

estavam entre eles, mas o autor teve acesso a elas em algum tempo. Com isso, o papel da 

testemunha ocular estaria determinado como decisivo para a tradição oral. Segundo a 
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concepção de James Dunn, o principal condutor da transmissão da tradição oral não foi a 

proclamação dos evangelistas em situações missionárias, de maneira uniforme e unívoca, 

porém, justamente, foram as comunidades que passaram a existir a partir das pregações dos 

evangelistas. Tais comunidades passaram a identificar-se com as tradições sobre Jesus e seus 

discípulos e tiveram suas vidas organizadas e guiadas por elas. Essa visão ampla da tradição 

permitiu que se desse o contexto da recepção para “performances” individuais de temas da 

tradição, formando na congregação “horizontes de expectativa” e auxiliando a preencher as 

“lacunas de indeterminação” da vida.
97

 

Como se pode caracterizar então a tradição oral? Que tipo de controle ela pode ter 

tido, em que medida as testemunhas oculares têm um papel fundamental na correta 

transmissão dos eventos? Há elementos da memória coletiva na tradição oral? É possível falar 

em fases do texto, ao se considerar a oralidade no conjunto da transmissão da memória? O 

primeiro problema que se enfrenta é que não há uma unanimidade sobre como pensar a 

tradição oral. Há quem diga que a tradição oral está ligada à pureza formal, enquanto outros 

defendem que a impureza mostraria a fonte mais antiga, pois a pureza formal do texto seria 

resultado de um processo de seleção.
98

 Na verdade, para além da discussão sobre questões 

estilísticas do texto, a tradição oral pode ser definida como resultado dessa memória situada 

no contexto social e construção textual dentro das condições concretas da vida, considerando 

que a identidade do grupo está vinculada à sua memória. Uma posição conservadora pode ser 

exemplificada na teoria de Alfred M. Perry, que aponta como indícios para a tradição oral (a) 

o ambiente da tradição: o fato das narrativas respirarem ares galileus, e ambientes rurais, 

diferentes do ambiente urbano que gerou o texto; (b) fragmentos da tradição: pequenos 

fragmentos nos textos dos Evangelhos que não têm relação entre si, ainda que tirados do 

contexto literário têm um significado pleno em si mesmos; (c) registros não escritos: a 

transmissão do ensino feito de forma oral, segundo a cultura oriental da Palestina. Nesse caso, 

ele admite que a tradição oral tenha acontecido em aramaico; (d) controle da tradição: em que 

ele defende que essa tradição oral não ficou sem qualquer tipo de controle, contudo, foi feita 

pela Igreja através do fundo histórico das narrativas, pelos líderes que também foram 
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testemunhas oculares e, por fim, pelo fato de as igrejas cristãs terem pessoas eruditas que 

estabeleceram limites para o uso da tradição oral.
99

 

É nessa perspectiva que compreendemos a tradição oral, segundo a acepção de Kirk e 

Thatcher, que tem na autoridade o elemento comum entre as comunidades protocristãs da 

Palestina. A tradição oral deve ser vista aqui como a memória geradora de identidade, que foi 

estruturada nas representações factuais e semânticas presentes nas narrativas evangélicas. 

Primeiramente, deve-se ter em conta que a tradição por trás dos Evangelhos é na 

verdade a memória sobre Jesus e sua vida, com suas ações e ditos. Ademais, toma-se como 

ponto de partida para a análise dos Evangelhos Sinóticos o fato de que Jesus foi um pregador 

itinerante e não escriba, a maioria de seus discípulos nada escreveu.
100

 Neste sentido, as 

testemunhas oculares teriam um importante papel no início da transmissão da memória de 

Jesus. A dificuldade está em determinar o momento entre esse início testemunhal e o efetivo 

registro da memória dos eventos. Até porque, como reconhece Bauckham, entre o evento e o 

texto existe tanto o depoimento testemunhal quanto a tradição criativa da comunidade, fruto 

da interpretação dos eventos e depoimentos.
101

 O problema em Bauckham é exatamente 

considerar que as testemunhas oculares influenciaram ou tiveram autoridade sobre todas as 

fases de transmissão da memória de Jesus, fazendo com que os Evangelhos sejam tão 

confiáveis como se fossem memórias diretas dos apóstolos. 

Mesmo concordando com a ideia de que houve testemunhas oculares no início da 

transmissão das memórias de Jesus, nossa compreensão de memória coletiva aliada à história 

oral não depende de que as testemunhas ou as pessoas que transmitiram a memória normativa 

de Jesus sejam autoridades apostólicas ou líderes reconhecíveis nos textos. Essas autoridades 

também estão no texto como parte da memória da comunidade, tornando-se personagens ao 

lado de Jesus, complementando o quadro narrativo e, por que não dizer, auxiliando no sistema 

de ensino e na mensagem das narrativas. As pesquisas apontam também que nem tudo foi 
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transmitido oralmente, não obstante, que também houve fontes escritas, por isso cabe pensar 

que a memória normativa sobre Jesus fez uso tanto da transmissão oral quanto de fontes 

escritas, considerando-se o conceito de biosfera proposto por Kelber. Em vista disso, pode-se 

afirmar que a memória das comunidades protocristãs está entre a oralidade e a textualidade, 

ou numa compreensão mais ampla e de cruzamento de ideias, a intertextualidade. 

 

1.3. MEMÓRIA ENTRE ORALIDADE E TEXTUALIDADE NOS EVANGELHOS 

SINÓTICOS 

1.3.1. Os Evangelhos Sinóticos entre oralidade e textualidade 

A discussão em torno da oralidade e textualidade no mundo antigo demonstra que era 

um processo bastante fluido e complexo. Era possível sair de um ambiente para o outro sem 

se perceber a diferença. Como aponta Crossan, estar numa cultura oral significa que o texto 

escrito é apenas outra forma de expressar o que pode ser expresso oralmente, seja uma 

história, uma poesia ou mesmo uma lei ou norma.
102

 Ao estudar os Evangelhos Sinóticos, há 

um consenso entre a maioria dos pesquisadores de que houve fontes escritas para os 

Evangelhos de Mateus e Lc, bem como para Mc. A própria teoria das duas fontes, elaborada 

por H. J. Holtzmann em 1863 (Die Synoptishen Evangelien), tem como base fundamental a 

existência de uma fonte escrita (proto-Marcos) para os três sinóticos e uma segunda fonte (Q) 

para os Evangelhos de Mateus e Lucas.
103

 

Seja como for, a pesquisa tem demonstrado que há uma inter-relação entre os 

Evangelhos Sinóticos, e em alguns casos, com o Evangelho de João também, que aponta tanto 

para uma oralidade quanto para a intertextualidade. O termo intertextualidade faz parte do 

campo da teoria literária, e tem sido muito aplicado aos estudos da Bíblia, na perspectiva 

literária.
104

 Em geral a acepção mais usual de intertextualidade é a relação entre um texto e 

outro contemporâneo ou mais antigo, em que há um cruzamento de palavras entre eles, de 

acordo com o levantamento de Tiphane Samoyault.
105

 Esse conceito, aparentemente simples, 

tem sido trabalhado por vários teóricos da literatura. Tanto Mikhail Bakhtin quanto Roland 

Barthes apontam que a intertextualidade é muito ampla, pois todo texto tem em si a 
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organização a partir de textos anteriores, absorvendo aqueles e transformando-se em algo 

novo.
106

 

Na intertextualidade, tanto o autor quanto os personagens do texto estão em diálogo. 

Desse modo, se pode pensar na ideia de dialogismo, como o apresenta Samoyault, em 

referência a Bakhtin: “Essa polifonia em que todas as vozes ressoam de um modo igual 

implica os dialogismos: os enunciados das personagens dialogam com os do autor e ouvimos 

constantemente esse diálogo nas palavras, lugares dinâmicos onde se efetuam as trocas”.
107

 

Assim, é possível entrever no texto o pensamento do autor, mas admitindo que os personagens 

têm sobre si uma identidade própria. Para os estudos dos Evangelhos essa compreensão é 

importante, pois indica que o autor do texto final, mesmo inserindo certos elementos, está 

passivamente colocado em relação aos personagens que retrata, especialmente diante da 

comunidade que é signatária da memória sobre Jesus. Na concepção de Myers, isso faz parte 

de uma ideologia da textualidade, em que o texto é elaborado segundo certas concepções 

prévias visando o leitor a que se destina, algo que o gênero literário estabelece previamente.
108

 

Na abordagem própria do texto bíblico destaca-se o trabalho de Northrop Frye, que 

analisou como o Antigo e o Novo Testamentos estão recheados de intertextualidade, 

segmentados por diferentes estilos e gêneros de narrativa, num programa que pode ser 

descrito como retórica bíblica.
109

 Outros estudos sobre intertextualidade têm sido feitos em 

vários textos, tanto canônicos quanto apócrifos e pseudoepígrafos, demonstrando sempre a 

rica intertextualidade presente neles.
110

 

Uma das pesquisas que deve ser destacada neste sentido foi coordenada por Joanna 

Dewey. Neste estudo coletivo, o grupo coordenado por Dewey pesquisou de que forma a 

“mídia manuscrita” afetava a produção e recepção de uma obra, considerando os diversos 

níveis de oralidade e mecanismos auriculares que existiam nesse ambiente. O grupo de 
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pesquisa levou em conta um fator que dificulta o estudo: vivemos na era da mídia impressa, e 

nossa mentalidade já está formada por ela. Como ela exemplifica,  

Por exemplo, mesmo minha referência sobre uma “obra” como “criada ou 

usada” sugere a compreensão de uma “obra” original, um documento 

singular que foi criado primeiro ou produzido e somente então usado ou 

recebido. Enquanto essa compreensão é inquestionável numa mídia 

impressa, é altamente problemática numa mídia manuscrita e completamente 

falsa numa mídia oral.
111  

Além dessa dificuldade existe outra, de que para as pessoas que produziram 

manuscritos na Antiguidade o sistema deles era tão natural que temos apenas pequenas pistas 

sobre como isso se deu. Mesmo assim, Dewey afirma que é importante e até mesmo essencial 

compreender esse sistema, para entender o protocristianismo. Os ensaios elaborados a partir 

dessa premissa tomam em conta principalmente a pesquisa do Jesus Histórico elaborado nos 

Estados Unidos, conhecida como Third Quest, que busca nos textos dos evangelhos aquilo 

que se reporta a Jesus, o judeu, e que viveu imerso no ambiente sócio-cultural do séc. 1 

d.C.
112

 Além disso, o grupo focou sua pesquisa mais na oralidade da literatura paulina, que 

ocorreu no ambiente mediterrâneo greco-romano.  

Neste sentido, cabe destacar o ensaio da própria Joanna Dewey, em que descreve o 

contexto da alfabetização e oralidade no Mediterrâneo Antigo. Ela demonstra o pequeno 

número de pessoas alfabetizadas, em geral, apenas homens, na Itália e no Mediterrâneo 

Ocidental. A alfabetização era, em pequena medida, um recurso das elites para ter acesso à 

arte escrita, como as novelas gregas. O maior propósito dela era evidentemente ser aplicada 

no governo do império, nas correspondências administrativas, e nas leis expostas em lugares 

públicos. As inscrições públicas não eram lidas pelo povo em geral, mas declamadas pelos 

pregoeiros públicos, divulgando assim o poder e prestígio das leis romanas, mais que seu 

conteúdo específico. Como Dewey afirma: “eram símbolos de poder e autoridade de 

Roma”.
113

 Além disso, o sistema de comunicação de longa distância, necessário para manter 

as províncias atualizadas com a cidade de Roma, promoveu as correspondências pessoais 

entre as províncias. As pessoas analfabetas contratavam escribas tanto para escrever quanto 

para ler as correspondências. E no ambiente religioso os textos escritos registravam profecias 

e ordenanças divinas, e ganhavam muitas vezes uma dimensão mística e até mágica, como no 
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caso dos papiros mágicos judaicos, ou mesmo do Livro das Sibilinas.
114

 Do mesmo modo, 

Myers destaca que na cultura judaica havia uma centralidade da recitação oral, e o “papel” era 

excluído como cultura predominante exatamente por conta das dificuldades técnicas e 

econômicas.
115

 

Dewey também aponta as dificuldades para o aumento do número de pessoas 

alfabetizadas. Primeiro, os materiais escritos eram caros e inconvenientes, isto é, difíceis de 

manusear e armazenar. Segundo, pelo pouco número de alfabetizados não havia uma política 

pública de alfabetização em massa.
116

 Por fim, ela destaca os meios da comunicação oral e 

alfabetizada. Pelo fato de poucas pessoas terem acesso à alfabetização e leitura, e por serem 

em geral membro das elites, a educação retórica e os valores eram homogêneos. Mesmo 

assim, por estarem num mundo onde a oralidade era parte da maioria da população, mais que 

a escrita, a compreensão que tinham era que o texto escrito ajudava a melhorar a arte da 

oralidade. Isso porque ambos, escrita e oral, estavam interligados e eram atividades 

comunitárias, havendo pouco espaço para o ato privado de leitura. Mesmo as cartas eram 

costumeiramente lidas em voz alta, em grupo, e não de forma silenciosa e em particular. Além 

disso, havia diversos contadores de histórias, que tinham acesso ao material escrito e 

divulgavam as histórias dos heróis e deuses em ambientes não alfabetizados, especialmente 

com as mulheres e crianças. Assim a cultura da classe dominante era recebida no ambiente 

popular, onde era também reelaborada e até “distorcida” pelo povo.
117

 Na conclusão de 

Dewey o mundo dos alfabetizados e não alfabetizados era praticamente separado, por conta 

das classes ou estamentos onde essas práticas eram dominantes. E isso teria sido determinante 

inclusive para o protocristianismo. 

Essa abordagem é confirmada por outros pesquisadores, com algumas diferenças de 

ênfase, como na pesquisa de Judith Lieu. Ela defende que a identidade do protocristianismo 

foi construída textualmente, pelo fato dos textos do Novo Testamento apresentarem “citações 

explícitas, alusões implícitas, simbolismo ou conceito”.
118

 Para ela, o cristianismo foi forjado 
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por textos, a partir da ideia de que sua forma de viver em comunhão foi progressivamente 

diferenciando-os dos pagãos e judeus. Pensamentos, comportamento, atitudes, valores e 

autocompreensão cristãos foram forjados textualmente.
119

  

No contexto greco-romano a identidade do grupo e sua organização estão ligadas à 

tradição escrita que organiza e pode ser considerada fundacional. Mesmo assim, nada impede 

que esta tradição escrita seja parte de um grupo iletrado, em que o texto foi internalizado, e 

pode ser relido oralmente. Isso se deu com o judaísmo e bem assim com o protocristianismo. 

Há uma correlação importante entre a formação do texto escrito e o poder de determinada 

elite social. Na Roma Antiga as biografias eram domínio das elites (masculinas). A literatura 

latina, no séc. 2 em diante, surgiu como forma de manter vivos os ideais da liderança 

tradicional romana, diante das invasões bárbaras. Assim, alguns consideram que o império 

romano foi um império da palavra escrita.
120

  

Se forem considerados os escritos elaborados desde o período hasmoneu (séc. 2 a.C.) 

até o período posterior à destruição do Templo de Jerusalém pelos romanos, é possível 

perceber um processo que a produção e redação de determinados textos foi determinante para 

que grupos minoritários adquirissem poder ao estabelecer um discurso de controle, bem 

como, a fim de formar uma identidade que conscientemente exclui outras memórias e outros 

grupos. Além disso, paralelamente, relacionada à produção de materiais com objetivo 

identitário, está a determinação de que esses escritos sejam elevados à condição de Escrituras, 

assumindo uma autoridade que os separa de outros textos e firma seu papel para a futura 

autocompreensão do grupo. Na verdade, isso somente se deu após o ano 70 d.C., quando os 

cristãos começavam a definir sua identidade separadamente dos outros grupos judaicos, que 

também começavam a elaborar sua identidade neste novo cenário. No caso da literatura 

rabínica elaborada nos séculos 2 e 3, não houve uma diminuição na produção de textos, mas o 

uso de diferentes estilos e concepções gerais. Para Lieu, parece que a comunidade judaica 

também evoluiu através de interpretação e reinterpretação, tanto do texto escrito quanto da 

tradição interpretativa. No caso dos cristãos, sugere-se que o movimento de Jesus foi, na 

pessoa e nas circunstâncias de seu fundador, elaborado a partir da interpretação dos textos 

sagrados judaicos. Mesmo com a adoção de estilos greco-romanos, como as epístolas, os 
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cristãos compartilharam uma mesma subcultura com os judeus, em que o foco literário era as 

Escrituras judaicas.
121

 

A posição de Lieu é bastante consistente, mas como na pesquisa de Dewey parece 

haver uma ênfase do texto escrito sobre a oralidade, tornando-se esta secundária ou assistente 

daquela, o que pode levar à concepção de que o protocristianismo iniciou sua tradição sobre 

Jesus através da oralidade e depois textualizou a memória, quando a identidade do grupo e as 

relações de poder internas e externas exigiram documentos escritos. 

Em recente artigo sobre oralidade, textualidade e alfabetização no ambiente das 

sociedades antigas, Rafael Rodríguez vai numa posição diferente. Ele defende uma superação 

dessa dicotomia entre oral e escrito na formação dos textos do protocristianismo.
122

 Em sua 

perspectiva, há muitos equívocos que cercam a pesquisa tanto da leitura como da escrita e que 

tem se tornado lugar comum na pesquisa bíblica, a começar pela noção de alfabetização, que é 

muito tênue: algumas pessoas são capazes de reconhecer letras, mas não leem as palavras; 

outras, podem ler textos, mas não conseguem compreender o sentido deles. Não é simples 

estabelecer a diferença entre "apto a ler" e "apto a compreender". Na Grécia Antiga, mesmo 

até o século 2 d.C., havia um ambiente em que a alfabetização convivia com a oralidade e o 

analfabetismo. Não eram categorias exclusivas, e pessoas com alta alfabetização podiam ter 

uma vida pública em que a experiência da oralidade era paralela à escrita. Mesmo que se 

conseguisse definir o percentual da população antiga que era "alfabetizada funcional", não há 

meios de definir o quanto a escrita influenciava a sociedade como um todo. Quem (ou 

quantos) conseguia ler era menos determinante do que o acesso à tradição – oral ou escrita – 

que as pessoas tinham.
123

 

Da mesma forma, o conceito de oralidade é tão, ou mais, problemático para 

compreender o mundo antigo. Para muitos, oralidade tem uma conotação usual de oposição à 

alfabetização, como o analfabetismo. Teoricamente, no entanto, oralidade significa uma 

cultura em que há uma confiança total na comunicação oral tanto quanto na escrita, ou seja, o 

que é dito é garantido. Recentes estudos ampliaram esse conceito, indicando que padrões orais 

de pensamento e expressão de fato influenciaram a criação, transmissão e recepção de textos 

escritos, mesmo em muitas culturas que utilizam a escrita. A pesquisa sobre oralidade não se 

mantém somente como meio de expressão: mais que isso, ela se estende ao campo da 
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composição, comunicação, transmissão, e até dos padrões sociais que estruturam o 

pensamento individual.
124

 

Historicamente, os pesquisadores do Novo Testamento se referem aos baixos níveis de 

alfabetização no mundo antigo (especialmente Palestina e Galileia) como um fato importante 

na análise histórica. Por conta disso, muitos focam na textualidade mais que na alfabetização, 

como forma de analisar a produção de textos nesses ambientes. Rodriguez reclama por um 

modelo mais específico e preciso de textualidade, que facilite a compreensão sobre como a 

informação escrita era acessada nas sociedades mediterrâneas do séc. 1 d.C. Três implicações 

comuns e inter-relacionadas na criação e proliferação de textos escritos tornam-se relevantes 

para a pesquisa do NT: (1) textos escritos geram um ímpeto de reestruturação social e 

reorganização em torno de tradições interpretativas e textuais específicas; (2) textos escritos 

atingem valor simbólico e apresentam funções "não-alfabetizadas" em conexão com suas 

funções comunicativas mas não limitadas por elas; (3) textos escritos afetam relações de 

poder social.
125

 

Na análise de Rodríguez o discurso escrito foi percebido, aproveitado, empregado, 

transmitido, transmutado, contestado dentro de um universo de comunicação governado pela 

atualização oral da tradição. Apesar das similaridades entre os textos recebidos, as evidências 

sugerem que as tradições de Jesus puderam entrar no meio escrito sem tornar-se "congeladas" 

ou separadas de seu fundo cultural, que foi incorporado, mas transcendeu textos escritos. Para 

Rodríguez, a pesquisa sobre os Evangelhos e Jesus precisa levar em conta a vinculação de 

textos escritos mesmo em ambientes orais. Para tanto, ele defende a existência de tradições 

textuais interpretativas, como um corpo de compreensões interpretativas que surgiram a partir 

de representações múltiplas de um texto (oral ou escrito). Podem ser tradições orais bem 

como escritas, podem tornar-se elas mesmas tradições orais ou escritas, bem como 

desenvolver suas próprias tradições interpretativas. Isso não quer dizer que todos os membros 

do grupo tinham acesso ao texto escrito. A função comunitária dos textos aplicados tanto aos 

alfabetizados quanto aos analfabetos, tanto os valores e tradições estabelecidas pelo texto, ou 

através dele, eram acessíveis via canais que extrapolam a leitura individual. Os analfabetos 

também tinham acesso ao mundo da tradição textual.
126

 

Além disso, Rodríguez aponta para a importância simbólica dos textos escritos, 

considerando que podem influenciar a dinâmica nas relações de poder. Aqui, poder não é uma 
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força estática, mas variável, usada para múltiplos propósitos, e operada juntamente com outras 

vivências culturais. Explica esse aspecto usando uma citação de Tom Thatcher:  

Textos escritos têm um poder simbólico na sociedade em que são 

produzidos, como símbolos culturais, quando os membros daquela 

sociedade, tanto os alfabetizados quanto os analfabetos, começam a atribuir 

autoridade legal ou religiosa aos documentos escritos. Textos podem então 

ter participação em mitos culturais e pessoais e padrões comportamentais, 

tornando-os pontos de referência ideológicos.
127

  

Por fim, Rodríguez questiona a ideia de que o protocristianismo tenha "evoluído" da 

tradição oral para a escrita, considerando três aspectos. Primeiro, mesmo que essa linguagem 

seja apropriada, não teria valor comprobatório para compreender as relações de poder nas 

comunidades dos seguidores de Jesus no séc. 1 d.C. A "textualização" da tradição de Jesus 

não "silenciou" o ambiente oral do protocristianismo. Segundo, a linguagem "da tradição oral 

para a escrita" é inapropriada porque as primeiras comunidades compreendiam a si mesmas, a 

partir das evidências mais antigas, relacionadas com as tradições bíblicas hebraicas (escritas). 

Mesmo a originalidade oral das comunidades protocristãs funcionou à sombra de um 

ambiente textual fluido e vibrante. Na verdade, as primeiras comunidades cristãs podem ser 

conceituadas como "comunidades textuais" centradas em torno dos textos sagrados judaicos, a 

partir dos quais os textos do NT surgiram como "tradições interpretativas" dos textos mais 

antigos. Terceiro, mesmo com textos escritos surgindo dentro dos movimentos de Jesus mais 

antigos, não substituíram a viva influência da tradição oral, ou seu conteúdo ou mesmo suas 

tradições representativas. A existência de alfabetização e/ou escrita não resulta na ausência de 

uma viva e vibrante tradição oral. Em culturas em que a oralidade tem a mesma confiança da 

escrita, a textualização da tradição oral são recebidas como instâncias daquelas tradições e 

não como suas substitutas ou expressões normativas.
128

 

As ideias de Rodríguez são relevantes na pesquisa, considerando que ele procura 

superar a dicotomia entre tradição oral e escrita. Especialmente o conceito de que as 

comunidades protocristãs estavam imersas na cultura escrita do judaísmo, considerando a 

importância da Torá escrita, bem como de outros textos. Por isso, a posição que assumiremos 

aqui a respeito da relação entre oralidade e textualidade nos Evangelhos Sinóticos – ou ainda 

intertextualidade – seguirá a teoria de Rodríguez, apontando para uma superação da dicotomia 

e o diálogo entre os dois modos de comunicação. 
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1.3.2. Evidências de oralidade e textualidade nos Sinóticos: estruturas mnemônicas nas 

narrativas 

Uma experiência publicada por Robert K. McIver e Marie Carroll's envolveu quarenta 

e três estudantes, separados em três grupos, que tinham de responder de seis a oito questões. 

O primeiro grupo tinha de escrever um pequeno sumário (menos do de uma página) sobre os 

dois primeiros tópicos sem consultar nenhuma fonte escrita. Para os dois tópicos seguintes era 

permitido escrever livremente a partir de uma fonte escrita consultada, mas devolvida antes de 

colocarem por escrito suas respostas. Nesse caso, as palavras utilizadas podiam ser as mesmas 

da fonte escrita, caso se lembrassem. Nos três tópicos finais eles podiam usar fontes escritas e 

se basear nelas para escrever o seu próprio texto. O segundo e o terceiro grupo tinham os 

mesmos procedimentos, porém, o uso de fontes escritas era aplicado em momentos diferentes. 

O objetivo dos pesquisadores era perceber os padrões de como o fenômeno de concordância 

sequencial pode falar-nos sobre a dependência de um autor de fontes orais e escritas. De fato, 

esses pesquisadores esperavam que essas informações pudessem fornecer a compreensão 

sobre o processo de composição dos Evangelhos.
129

  

O resultado da experiência foi um indicativo para o estudo dos Evangelhos, 

comparando a extensão de palavras que coincidiam,
130

; segundo os pesquisadores, mostrou-se 

que a superposição das diferentes categorias, as sequências com 16 palavras ou mais, só 

coincidiam no grupo que reteve as fontes e copiou delas. Pensando-se no sistema de 

desenvolvimento de cópias, o grupo crítico é aquele que devolveu as fontes após ler. Dessa 

foma, a sequência máxima de palavras que coincidiam era de pouco mais do que 8, não 

chegando a mais do que 15. Ainda, segundo eles, essa proposta só se aplica a material 

narrativo. Em caso de poesia e pequenos aforismos, é possível gravar uma quantidade maior 

de material. Assim, os pesquisadore concluem que “é possível definir um teste geral para 

determinar a existência de fontes escritas: qualquer sequência de exatas 16 ou mais palavras 
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que não sejam um aforismo, poesia, ou palavras de uma canção são quase certo terem sido 

copiadas de um documento escrito”.
131

 

Aplicando esses resultados aos Evangelhos, os pesquisadores identificaram padrões de 

repetição de palavras em 23 passagens, segundo a extensão, que variava de 31 a 16. Ao olhar 

os textos em paralelo, eliminaram aforismos curtos e ditos característicos, ficando 9 

passagens, dentro das extensões encontradas de palavras coincidentes: Mt 10.16-25
132

//Mc 

13.3-13; Mt 11.25-30//Lc 10.21-24; Mt 24.45-51//Lc 12.41-48; Mt 3.1-2//Lc 3.1-20; Mt 

24.15-28//Mc 13.14-23; Mt 11.1-19//Lc 7.18-35; Mt 22.41-46//Mc 12.35-37; Mt 8.1-4//Lc 

5.12-16; Mc 24.29-35//Mc 13.24-31.  

O pesquisador John C. Poirier questionou os resultados dessa pesquisa, apontando 

alguns aspectos falhos, em especial, primeiramente, o fato de McIver e Carrol concluírem que 

os evangelistas tiveram uma independência mutual, baseados em fontes escritas anteriores a 

eles. Também, em segundo lugar, porque desconsideraram os aforismos por achar que são 

mais fáceis de memorizar. Para Poirier, a primeira conclusão peca, pelo fato dos 

pesquisadores associarem a fonte escrita com “Q”, cuja pesquisa é muito ampla e não há um 

consenso real sobre a natureza dessa fonte. Além disso, Poirier questiona o fato da pesquisa 

ignorar a ação redacional sobre as fontes, seja no estilo, na estrutura literária ou ainda na 

abordagem ideológica, ao colocar os evangelistas como meros compiladores de fontes. Sobre 

a segunda conclusão, Poirier aponta o fato de que na estrutura de um aforismo, a repetição das 

palavras exatas é fundamental, caso contrário se perde o sentido do ensinamento. Exemplifica 

com o dito sobre os camelos: caso fossem trocados por elefantes haveria uma substancial 

diferença no sentido e a percepção de que algo estava deslocado.
133

 

Tendo em vista as conclusões de Rodríguez e Lieu sobre o mundo não alfabetizado do 

império romano, a experiência de McIver e Carrol se equivoca num princípio básico: os 

participantes da pesquisa eram estudantes acostumados ao mundo da escrita e leitura, não da 

oralidade, fato indicado também pelo já citado Crossan. Dessa maneira, procurar a 

intertextualidade a partir desse pressuposto mecanicista de uso de fontes pode-se fazer 

alcançar resultados anacrônicos. Mesmo percebendo-se essa relação intertextual, não se pode 
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afirmar uma “independência mútua” de Mateus e Lucas sobre uma fonte escrita, se não temos 

essa fonte. Apenas se pode supor a existência dela, a forma como eles a usaram. Cabe como 

uma experiência em busca dos indícios de oralidade e textualidade, que têm a ver com o foco 

desta pesquisa. Parte-se do pressuposto de que os textos são perpassados pela oralidade e a 

textualidade; ao contrário de McIver e Carrol, aspectos como poética e aforismos serão 

importantes.  

Já foi citado anteriormente que Alan Kirk indica as comemorações ou celebrações 

como importantes formas de memória cultural, porque perpassam a coletividade. A cultura 

material expressa em granito ou mármore representa bem isso, com inscrições exaltando 

heróis, governantes ou grupos em função de alguma realização específica. Segundo Kirk, 

“comemoração é um impulso formativo-cultural que ramifica uma vasta gama de artefatos, 

narrativas comemorativas e práticas rituais”.
134

 No caso dos rituais, em especial, há um efeito 

mnemônico produzido tanto pelo fato de produzir sentido nos sinais concretos e gestos que 

estimulam lembranças, como também na incorporação de sentidos emocionais e sensoriais 

nos participantes, dentro da ritualização do fato rememorado. No judaísmo, isso é operado 

tanto nos gestos quanto nos textos, os grupos protocristãos herdaram de Jesus essa mesma 

estrutura de memória. 

Ulrich Luz realizou uma pesquisa sobre intertextualidade em Mateus. Ele considera o 

Marcos como hipotexto, ou seja, a fonte escrita absorvida e transformada no hipertexto 

mateano. Segundo a hipótese de Luz, a estrutura de Mateus – ou metatexto – tem alto nível de 

estruturação em relação a Mc, mas este define toda a estrutura literária daquele. Luz também 

afirma que houve uma atitude diferente para com a fonte de ditos Q, pois Mateus não a usou 

como hipotexto estruturante, pelo contrário, quebrou a integridade composicional para usar os 

pequenos blocos em novos contextos literários. Além destas duas fontes, Mateus fez uso de 

intertextualidade com a “Bíblia” Judaica, isto é, os livros do Pentateuco, Profetas e alguns 

Escritos. Por esse motivo, Luz exemplifica os seguintes aspectos intertextuais: reminiscência 

de histórias bíblicas, nomes, lugares e genealogias; a estrutura do Evangelho como o 

Pentateuco; alusões; citações. Para Luz, há dois tipos de intertextualidade em Mateus: a 

primeira, em relação a Mc, que fica invisível no texto de Mateus; a segunda, em relação à 

Bíblia Hebraica, que molda toda a estrutura do texto e inspira as narrativas mateanas. A 

extensa lista de alusões ao Texto Hebraico em Mateus indica não um texto de referência, mas 

uma segunda matriz de tradição.
135
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A concepção de Luz é relevante para a pesquisa, mas não leva em conta os influxos 

orais que perpassam a tradição judaica e de Jesus nas comunidades, apenas os textos finais. 

Ela ajuda a perceber de que modo Mateus estrutura seu Evangelho a partir de uma dinâmica 

de relações textuais e por que não dizer, orais. No caso da nossa pesquisa, considerando-se 

todos os Evangelhos Sinóticos e a relação entre oralidade e textualidade, serão delimitados de 

forma um pouco mais restritiva esses influxos e elementos de ligação. Dentro dos textos, é 

possível perceber evidências de oralidade e intertextualidade, algumas mais claras, outras nem 

tanto. É importante ter em mente que o ambiente da oralidade vivido pelas comunidades não 

fazia uma hierarquização entre os dois meios, apenas diferenciava-os. Ambos foram meios de 

acesso às memórias sobre Jesus e a tradição decorrente dele.  

Em verdade, a tradição sobre Jesus, atestada nos Sinóticos, carrega consigo diversas 

profecias e memórias coletivas do povo judeu, agregadas à fé no messias Jesus. Ao mesmo 

tempo, perpassam novas perspectivas, em que os ditos de Jesus ganham proporção de 

paradigmas vitais, ou aforismos. Essa costura de tradições, em alguns casos, superposições, é 

um trabalho de hermenêutica coletiva que se cristaliza nos textos, todavia, como visto, sem 

perder sua força de oralidade performática. Podem ser indicados como evidências desse 

fenômeno os seguintes exemplos: (a) citações do Antigo Testamento; (b) aforismos 

(emoldurados por narrativas ou isolados em forma sapiencial).  

 

1.3.2.1. O uso do Antigo Testamento: a matriz teológica dos Evangelhos 

Diversos trabalhos foram realizados a respeito da intertextualidade dos Evangelhos em 

relação aos textos judaicos. Em geral, são intitulados “o uso do Antigo Testamento pelo Novo 

Testamento”,
136

 dão a impressão de que a intertextualidade aconteceu somente pelo uso direto 

dos textos escritos. Obras recentes trabalham de forma mais direta a intertextualidade presente 

nos textos do protocristianismo, incluindo os pseudoepígrafos, como, por exemplo, a pesquisa 

de Craig Evans e H. Daniel Zacharias, além do trabalho focado na fonte Q de Dale C. Allison, 

Jr. Na verdade, percebe que há tanto referências diretas aos textos da Bíblia hebraica como 
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alusões, citações de lugares e pessoas. Da mesma forma, é possível perceber o uso do grego 

da LXX (a tradução grega do Antigo Testamento composta em Alexandria, denominada 

Septuaginta) em maior grau que o texto hebraico, o que em alguns casos será determinante 

para a hermenêutica que a narrativa fará da citação.
137

 Isso pode ser identificado com a 

midrash rabínica, como interpretação das Escrituras Judaicas.
138

 

Uma análise detalhada do tema desvia o foco da pesquisa, mas é importante fazer 

alguns destaques que demonstrem como o fenômeno da oralidade e intertextualidade começa 

justamente no fato dos grupos protocristãos – provavelmente a partir do próprio Jesus – 

usarem a Bíblia Hebraica como base para sua mensagem.
139

 No caso dos Evangelhos 

Sinóticos, em especial, há citações em que os textos do Antigo Testamento (AT) servem de 

moldura ou chave hermenêutica para a narrativa, associando Jesus com profecias messiânicas.  

É dessa forma que o Evangelho de Marcos inicia sua narrativa, logo após o título em 

1.1: “Conforme está escrito na profecia de Isaías” [Kaqw.j ge,graptai evn tw/| VHsai<a| tw/| 

profh,th|] (1.2a). Ali, o texto de Isaías 40.3 é mesclado a Ml 3.1 (equivocada ou 

deliberadamente?), introduz a figura de João Batista como o anunciador do Messias. Essa 

fórmula introdutória é uma evidência de intertextualidade – oral ou escrita – do Evangelho 

com a Bíblia Hebraica. Ela é adotada em diversos momentos como expressão de Jesus, 

referindo-se às Escrituras (Mc 7.6; 9.12-13; 11.17; 14.27) e se torna fundamental para a 

compreensão do ministério de Jesus como mestre, conforme a tradição rabínica posterior 

ficará marcada. Entretanto, nesse aspecto, Marcos parece apenas apontar uma possibilidade de 

recurso retórico amplamente utilizado por Mateus. 

Sem dúvida, Mateus é o que mais oferece exemplos de intertextualidade com o AT: a 

fórmula que ele adota em vários momentos tem um peso maior do que em Marcos, pois se 

torna uma fórmula de cumprimento: “Ora, tudo isto aconteceu para que se cumprisse o que 

fora dito pelo Senhor por intermédio do profeta:” [Tou/to de. o[lon ge,gonen i[na plhrwqh/| to. 

r`hqe.n u`po. kuri,ou dia. tou/ profh,tou le,gontoj] (Mt 1.22). Ela se repete em diversos 

momentos, mostrando situações cruciais em que as ações, envolvendo Jesus ou 
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protagonizadas por ele, são o cumprimento messiânico das Escrituras Judaicas,  ao emoldurar 

as cenas:
140

 

Passagem Contexto  Texto AT 

1.22-23 Profecia de Isaías sobre a virgem na narrativa do nascimento de 

Jesus 

Is 7.14 

2.15,17-

18,23 

Diversas profecias emoldurando relatos da infância, 

respectivamente a fuga para o Egito, a matança dos inocentes 

(aqui ele identifica o profeta Jeremias) e a ida da família para 

Nazaré 

Os 11.1 

Jr 31.15 

(LXX 38.15) 

Is 11.1 
3.3 Profecia de Isaías introduzindo o ministério de João Batista (a 

mesma citação de Mc, nesse caso) 

Is 40.3 

4.14-16 Profecia de Isaías sobre a “Galileia dos Gentios”, introduzindo o 

ministério de Jesus 

Is 9.1-2 

(LXX e EH
141

 

8.23, 9.1) 
8.17 Profecia de Isaias, ilustrando o sumário sobre curas realizadas 

por Jesus 

Is 53.4 

12.17-21 Profecia de Isaías justificando a atitude de Jesus de afastar-se da 

multidão 

Is 42.1-4 

13.35 Profecia não identificada justificando o uso de parábolas por 

Jesus 

Sl 78.2 

21.4 Profecia não identificada sobre a entrada de Jesus como Rei em 

Jerusalém. 

Is 62.11 

Zc 9.9 
27.9-10 Profecia de Jeremias justificando a traição de Judas (Zc 11.13) 

Jr 18.2s; 

32.7-9 

Na maior parte dos casos, o texto de Mateus reflete uma tradução livre do hebraico, ou 

uma adaptação da LXX (o caso de 1.23 é o mais claro de dependência da LXX, contra o texto 

hebraico). Seja como for, esses casos mostram a necessidade de associar o cumprimento a 

uma profecia. A maioria dos profetas utilizados é citado nominalmente, mas em diversos 

casos somente é indicado que o texto se apoia num profeta. O caso mais curioso é o de 13.35, 

em que a citação não é de uma profecia, mas de um Salmo. No caso de 27.9-10, o texto de 

Jeremias não fala de 30 moedas, mas sim o de Zacarias, o que mostra uma liberdade, ou ainda 

equívocos de memória, em relação às fontes, ao mesclar textos e gerar um novo texto 

amalgamado. 

Em Lucas, não há esse tipo de fórmula por parte do narrador, com exceção de 3.4-6, 

que segue a narrativa de Marcos, o que amplia a citação (em Mc e Mt é citado Is 40.4; Lc cita 

40.3-5 quase integralmente, segundo a LXX). Todas as demais citações diretas do AT estão 

localizadas nos discursos e leituras de Jesus, o que aponta um ensinamento, que podem ser 
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65 

intertextualidades tanto com Marcos quanto com Mateus (por meio de Q), como se vê no 

quadro abaixo: 

Lucas Contexto / Citação do AT Marcos Mateus 

4.4, 8, 12 Respostas de Jesus a Satanás / Dt 8.3; 6.13 (10.20); Dt 

6.16 

- 4.4, 7, 10 

4.17-21 Leitura de Isaías na Sinagoga / Is 61.1ss - - 

10.27 Diálogo com um nomikós sobre o maior mandamento / 

Dt 6.5; Lv 19.18  

- 22.37-39 

19.46 Jesus referindo-se ao Templo como lugar de oração / Is 

56.7 

11.17 21.13 

20.17 Jesus cita o Salmo sobre a rejeição que está para sofrer / 

Sl 118.22 

12.10-11 21.42 

20.42-43 Relação entre Davi e Jesus e a superioridade deste / Sl 

110.1  

12.36 22.44 

23.30 Jesus a caminho do Calvário, fala com as mulheres que 

seguem a procissão / Os 10.8 

- - 

Em Lucas, duas citações do AT não são relacionadas com outros evangelhos, o que 

indica uma independência na relação com as Escrituras Judaicas. Em sua maior parte, a 

intertextualidade com o At é influenciada na relação de Lucas com os demais, o que provoca 

uma dupla intertextualidade, seja dos evangelhos entre si, ou dos evangelhos com os textos da 

Escritura Hebraica, ou sua tradução grega, a Septuaginta.  

O uso oral das Escrituras Hebraicas era bastante comum, considerando-se que apenas 

uma parcela pequena dos judeus tinha de fato acesso aos pergaminhos e, consequentemente, à 

leitura e escrita. É possível julgar que os grupos protocristãos tenham utilizado as Escrituras 

Hebraicas do mesmo modo, ao interpretá-las a partir do evento Jesus Cristo, dando novo 

significado para eles. Logo, as muitas alusões indiretas, alegorias e tipologias presentes nos 

textos, especialmente nos discursos de Jesus, refletem esse rico legado escriturístico judaico, 

como aponta Thomas Boormeshine.
142

 

 

1.3.2.2. Os Aforismos de Jesus: definindo um ethos comunitário 

Os aforismos também são denominados apotegma (pl. apotegmata), foram estudados 

por Bultmann, que os conceitua como “um gênero de fragmentos da tradição na qual se tentou 

incluir entre as histórias, ou seja, aqueles fragmentos cujo ponto principal está nas palavras de 

Jesus contidas num breve marco”.
143

 Isto posto, os aforismos tanto podem estar enquadrados 
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numa moldura narrativa, como também serem o centro da história, quanto a poderem ser 

apresentados ao modo proverbial, de forma isolada.  

No caso dos aforismos inseridos numa narrativa, percebe-se que a sequência de ditos 

de Jesus torna-se o motivo da narrativa, uma espécie de mecanismo mnemônico; o ensino 

ajuda a recordar o contexto narrativo, bem como se dá o inverso, o motivo narrativo auxilia na 

memória do ensino. Há diversos exemplos desse fenômeno que serão destacados a seguir. O 

objetivo não será analisar o Sitz im Leben, como fez Bultmann em sua pesquisa, mas perceber 

a relação entre as partes para identificar sinais de que a oralidade e a intertextualidade se 

encontram em estruturas mnemônicas. Além disso, compreende-se que os ditos de Jesus, 

apontados como aforismos, têm um importante papel na construção do ethos da comunidade, 

o que significa o estabelecimento de normas internas que auxiliem na maneira correta de viver 

o discipulado, ou ortopráxis, para que a comunidade tenha êxito no mundo.
144

 

A intenção aqui não é esgotar todos os ditos de Jesus, porém exemplificá-los com um 

conjunto de normas que auxilie na percepção da tradição de Jesus por meio da memória oral e 

escrita.
145

  

Mc 2.16(s)/ Mt 9.11-13/ Lc 5.30-32 – Jesus comendo com os publicanos. Indício de 

oralidade por aforismo simples: “os fortes não têm necessidade de médicos, mas os que estão 

doentes; não vim chamar justos mas pecadores”.
146

 A moldura narrativa também é simples, 

sendo assim, é uma história facilmente performatizada. 

Mc 2.18-22/ Mt 9.14-17/ Lc 5.33-39 – Discussão sobre o jejum. Indício de oralidade 

em três aforismos: “será que os convidados da festa podem jejuar enquanto o noivo está com 

eles?”; “ninguém costura remendo de pano novo sobre veste velha; do contrário o remendo 

novo é tirado do velho e o rasgão se faz pior”; “ninguém lança vinho novo em odres velhos; 

do contrário, o vinho romperá os odres e o vinho se perde; porém vinho novo em odres 

novos.” 

Mc 3.23-30/ Mt 12.25-97/ Lc 11.14-23 – Jesus é chamado de Belzebu. Essa memória, 

certamente dolorosa para a comunidade, tem como centro mnemônico um extenso aforismo 

sobre o reino de Satanás: “se um reino estiver dividido contra si mesmo, não pode manter-se; 

e se uma casa estiver dividida contra si mesma, aquela casa não poderá manter-se. E se 

Satanás levantou-se contra si mesmo e ficou dividido, não pode manter-se mas tem fim.” Essa 
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memória foi recolhida com diferenças entre Mateus e Lucas, porém, esse aforismo foi 

preservado em comum. Há mais influxos de oralidade que intertextualidade (na verdade, 

Mateus e Lucas convergem mais entre si do que com Marcos). 

Mc 3.31-35/ Mt 12.46-50/ Lc 8.19-21 – Jesus declara quem é sua verdadeira parentela. 

O aforismo devia causar estranheza entre os ouvintes, entretanto marcou a memória 

comunitária: “Eis a minha mãe e os meus irmãos. Pois o que fizer a vontade de Deus, este é 

meu irmão, minha irmã e mãe.” A moldura narrativa também é simples e facilmente 

performatizada. 

Mc 6.1-6/ Mt 13.53-58/ (Lc 4.16-30) – Jesus é rejeitado em Nazaré. O aforismo é 

bastante marcante, foi utilizado por Lucas em outro momento da narrativa: “Não existe 

profeta sem honra senão na terra dele e entre os parentes dele e na casa dele”. Lucas faz uso 

de uma memória oral provavelmente recorrente na comunidade, inserindo-o logo no início do 

ministério de Jesus, por isso seu texto está em parênteses, indicando uma aproximação 

indireta do tema. 

Mc 7.1-13/ Mt 15.1-19 – Disputa entre Jesus, alguns fariseus e escribas sobre leis de 

pureza. Lucas não registra esse aforismo, nem o debate. Mc e Mateus têm maneiras diferentes 

de narrar o episódio, inclusive a versão do aforismo. Em Mc, verifica-se o seguinte registro: 

“Nada existe de fora da pessoa que entrando nela a possa tornar impura, mas as coisas que 

saem da pessoa é que a tornam impura.” Em Mateus, a memória afirma: “Não é o que entra na 

boca [sto,matoj] que torna a pessoa impura, mas o que sai da boca, isto torna a pessoa 

impura.” Percebe-se, neste último trecho, que não há intertextualidade direta, mas memória 

oral comum, registrada de modos diferentes. 

Mc 8.11-13/ Mt 12.38-39; 16.1-4/ (Lc 11.29) – Polêmica entre Jesus e os fariseus, em 

que estes pedem um sinal do céu. Lc guarda o aforismo adaptado para outra situação, 

enquanto Mateus reproduz a logia duas vezes, com as palavras exatas, que em Mc são: “Por 

que esta geração pede um sinal? Certamente digo a vós, se [ei,] será dado a esta geração um 

sinal”. Mateus registra uma versão um pouco diferente: “Geração má e adúltera busca sinal, 

mas sinal não [ou] será dado a ela senão o sinal de Jonas”. Outra vez, percebe-se mais uma 

dinâmica de memória oral do que intertextualidade. 

Mc 8.14-15/ Mt 16.5-6/ Lc 12.1 – Advertência sobre o fermento de outros grupos. 

Mateus e Mc registram o mesmo aforismo, com uma diferença marcante: enquanto em Mc 

deve-se ter cautela com Herodes, em Mateus são os saduceus o grupo a ser evitado. Lucas só 

registra esse aforismo com o grupo dos fariseus, nesse caso comum aos três, além de 

explicitar o sentido do fermento: a hipocrisia. Na versão de Mc o aforismo fica assim: “Vede, 
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guardai-vos do fermento dos fariseus e do fermento de Herodes (saduceus em Mateus).” A 

mudança demonstra que a memória comum foi alterada segundo interesses da comunidade no 

momento de registrar o texto. 

Mc 9.33-37/ Mt 18.1-5 (23.11)/ Lc 9.46-48 – Discussão sobre quem é o maior. Há dois 

aforismos em Mc, sendo que um deles (Mc 9.35) foi registrado em outra parte de Mateus, 

junto com muitos outros ditos de advertência (Mt 23.2-12). Lucas não tem esse registro: “Se 

alguém quer ser o primeiro, será o último de todos e servo de todos.” O segundo aforismo é 

relacionado nos três evangelhos, praticamente de forma idêntica: “Quem dos tais receber estas 

crianças em meu nome, a mim recebe; e quem receber a mim, não me recebe mas ao que me 

enviou”.  

Mc 9.38-41/ Lc 9.49-50 – Sobre poder ou não atuar mesmo não andando com Jesus e 

seus discípulos. Em Marcos e Lucas o aforismo da narrativa é idêntico: “Quem não é contra 

nós, é por nós”. Mateus não registra esse aforismo, em contrapartida registra um inverso, 

“Quem não está comigo está contra mim, e o que não ajunta comigo espalha”. Essa memória 

é registrada também em Lucas, na mesma narrativa, sobre a acusação dos fariseus de que 

Jesus expulsaria os demônios pelo poder de Belzebu. Mc tem essa narrativa, mas não registra 

esse dito. Isso mostra que havia um movimento entre aceitar e repudiar o diferente nas 

comunidades, Lucas é o único que admite esse paradoxo, ao registrar as duas versões.  

Mc 10.13-16/ Mt 19.13-15 (18.3)/ Lc 18.15-17 – Das crianças é o reino de Deus. 

Nesta narrativa há dois aforismos: o primeiro foi registrado igualmente pelos três: “Deixai 

virem a mim as crianças, não as impeçais, pois das tais é o reino de Deus.” O segundo foi 

registrado por Marcos e Lucas neste episódio e deslocado por Mateus para 18.3: “Certamente 

digo a vós: quem não receber o reino de Deus como uma criança, de modo nenhum entrará 

nele.” Há um forte indício de intertextualidade, especialmente entre Marcos e Lucas. 

Mc 10.23-27/ Mt 19.23-26/ Lc 18.24-27 – A dificuldade que os ricos terão para se 

salvar. Aqui aparecem dois aforismos muito fortes, que marcam o dilema dos ricos diante da 

exigência evangélica de renúncia radical dos bens. O primeiro tem algumas pequenas 

alterações entre os evangelistas, mas fortes elementos mnemônicos. A versão de Mc: “Filhos, 

quão difícil é entrar no reino de Deus; é mais fácil passar um camelo pelo fundo [trumalia/j] 

da agulha [~rafidoj] do que um rico entrar no reino de Deus”. Mateus registra truph,matoj 

~rafidoj, enquanto em Lucas aparece trh,matoj belo,nhj. As diferenças podem ser apenas 

estilísticas, porque todos os três termos significam “fundo da agulha”, mas são evidências de 

liberdade com respeito à memória do aforismo. O segundo aforismo da narrativa também é 
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semelhante nos três: “Para os seres humanos é impossível, mas não para Deus; pois todas as 

coisas são possíveis para Deus”.
147

  

Mc 10.35-45/ Mt 20.20-28/ (Lc 22.24-27) – Discussão em torno de um pedido de 

Tiago e João. Mateus e Mc registram a mesma sequência de logia, vários aforismos referentes 

ao ser pequeno ou grande. Lucas não registra esse episódio, mas tem uma cena onde esses 

logia reverberam, de outra forma. Em Mc e Mateus são estes os aforismos: “Sabeis que os 

que parecem governar as nações dominam sobre elas e os grandes exercem autoridade sobre 

elas. Porém não será assim entre vós, mas quem quiser se tornar grande entre vós, será vosso 

servo, e quem quiser ser o primeiro entre vós será servo de todos”; “pois também o Filho do 

homem não veio para ser servido mas para servir e dar a vida dele como resgate por muitos”. 

Na relação Mc e Mateus fica evidente uma intertextualidade, mas em Lucas parece ser uma 

memória oral. Lucas registra somente o primeiro aforismo, da seguinte forma: “Os reis das 

nações são senhores delas e os que têm autoridade sobre elas são chamados benfeitores. Mas 

vós não sois assim, mas o maior entre vós seja como o mais novo e o que dirige como que 

serve.”  

Mc 12.13-17/ Mt 22.15-22/ Lc 20.19-26 – O último exemplo também é um aforismo 

muito divulgado desde o tempo dos discípulos, sobre a questão do tributo ao imperador. O 

aforismo é igual nos três: “As (coisas) de César dai a César e as de Deus a Deus.” Aqui tanto a 

memória oral quanto a intertextualidade estão presentes, pois as narrativas são similares, mas 

apresentam aspectos distintos.  

A análise de apotegmata, com aforismos numa moldura, mesmo não esgotando todos 

os textos, demonstra um aspecto interessante. Nos três evangelhos, há uma liberdade em 

relação à memória sobre Jesus, no sentido de que tanto expressões orais quanto escritas da 

tradição foram acolhidas e registradas em cada um. Por isso, é que se percebem divergências, 

semelhanças e paralelismos. Não há uma referência exclusivamente escrita, ou 

redacionalmente registrada, como uma intertextualidade fechada e mecânica. Mesmo que 

Mateus e Lucas tenham utilizado Mc como uma de suas fontes escritas, percebe-se que a 

oralidade está presente no processo da escrita de seu próprio texto.  

Não há como determinar os motivos ou critérios para que cada um fizesse uso textual 

direto da fonte ou tenha dado prioridade a uma versão que era conhecida oralmente. Uma 
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possibilidade seria que, nos casos em que os textos convergem textualmente, indicando a 

dependência do texto escrito, a comunidade receptora desconhecia aquela tradição ou 

narrativa na sua versão oral, enquanto nos demais casos a comunidade não só conhecia como 

tinha sua própria versão da história. Poder-se-ia representar a necessidade de adaptar 

narrativas comuns a novas situações que a comunidade encontrava. 

Dessa feita, toma-se como princípio o conceito de que a memória das comunidades 

forjou os Evangelhos a partir de fontes escritas e orais, ao adaptá-las segundo as suas 

necessidades, isto quer dizer, pela re-oralização da memória (oral ou escrita). Entretanto, ao 

fazer as comparações textuais entre os Sinóticos, não é possível afirmar uma dependência de 

Mc no texto de Mateus. De fato, há uma relação bastante grande, mas há também muita 

liberdade. Melhor seria pensar que Mc e Mateus tinham os mesmos “espaços de memória”, 

talvez Mc tenha realmente sido performatizado na comunidade mateana, contudo, percebe-se, 

na forma como o Evangelho de Mateus foi elaborado, uma liberdade e diferenças sutis que 

apontam para um Mc mais primitivo, menos coeso. O mesmo se dá com Lucas; é o texto que 

tem maior independência em relação aos demais, parece ter recebido outras influências, além 

daquelas que Mateus recebeu, bem mais do que Mc.  

 

1.4. CONCLUSÃO 

Esse capítulo foi uma proposta de exposição de dois conceitos centrais para a nossa 

pesquisa como um todo: memória coletiva e tradição oral. Para tanto, buscou-se analisar cada 

um deles, à luz de teorias reconhecidas das ciências sociais, bem como de pesquisas sobre o 

Novo Testamento. Percebeu-se que os métodos histórico-críticos cristalizaram diversos 

conceitos sobre a tradição oral e, consequentemente, a formação dos Sinóticos, que precisam 

ser revistos. Um deles, talvez o principal método para o estudo da identidade e memória nos 

Sinóticos, é o da relação entre oralidade e textualidade no mundo antigo, que não tinha uma 

hierarquia de uma sobre a outra, até porque a maior parte da população era não letrada. A 

oralidade estava tão presente na sociedade quanto a prática da leitura efetiva, que era feita em 

público, em performances nas quais o texto tornava-se vivo aos ouvintes. Como decorrência, 

em geral, os textos eram elaborados de maneira a facilitar a memorização, o que tornava a 

dinâmica entre texto e oralidade fluida e dinâmica. Tal fato certamente deu-se no âmbito da 

elaboração dos Evangelhos Sinóticos. 

Esse movimento entre oral e escrito pode ser pensado como uma via dupla, em que o 

texto provoca novas oralidades, ou re-oralizações. Assim, é necessário pensar que, no 

processo que gerou os Evangelhos, fontes escritas eram consideradas com tanta importância 
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quanto os testemunhos orais. Mesmo as fontes escritas, muitas vezes, deviam ser 

performatizadas oralmente e não necessariamente lidas. Ainda, quando as versões das 

comunidades foram registradas por escrito, não há garantia de que os escritores tinham o texto 

anterior à sua frente para copiar, modificar, acrescentar ou subtrair. Portanto, pensar na 

memória coletiva dos Evangelhos Sinóticos é pensar na fluidez da construção textual, em que 

há liberdade criativa e, principalmente, hermenêutica.  

A memória está relacionada com a identidade. Lembrar é construir um dado sobre si 

mesmo, que leva em consideração quem se é, que crenças possui e como sua vida se organiza. 

Assim, se os evangelhos são narrativas memoriais do grupo de Jesus, conclui-se que elas 

apontam para a identidade do grupo que as gerou. Ao relatar as memórias acerca de Jesus, 

estes escritos falam mais desse grupo que o gerou do que dos fatos que se relacionam com a 

narrativa. Falam dos valores, crenças e, principalmente, da forma como as comunidades 

compreenderam Jesus e seu ministério.  

Para alguns, estaria aí uma questão aberta, sobre a historicidade das narrativas, ou na 

terminologia de Candau, as representações factuais. Realmente, é muito difícil definir o que é 

factual e o que é criação nas comunidades. O fenômeno de uma memória ser compartilhada 

por todas as comunidades não a torna mais factual do que outra memória que apenas uma 

comunidade registrou. As recentes pesquisas, que procuram distinguir quais ditos foram 

realmente proferidos por Jesus, não têm dados para tratar do que é factual ou não nos textos. 

Por conseguinte, é importante analisar os textos, sua formação e objetivos, procurar 

novas abordagens que ajudem a compreendê-los no horizonte em que foram elaborados, como 

obras literárias que visam um leitor. Uma consequência dessa abordagem é responder à 

questão: os Evangelhos Sinóticos são tradição inventada, por conta de seu processo de 

formação passar pela criatividade das comunidades? A essa teoria poderia se somar a de re-

oralização, formar uma hipótese concreta de trabalho, em que a dinâmica entre oral e escrito 

atua em favor da tradição elaborada pelas comunidades protocristãs? Afinal, por trás das 

narrativas estão diversas comunidades, atestando sua fé e crenças, isto é, sua identidade. 

A identidade social e como ela se aplica aos judaísmos no séc. 1 d.C. será exatamente 

o tema do capítulo 2, como as comunidades seguidoras de Jesus se percebiam em relação à 

matriz judaica. Verdadeiramente, o estudo sobre a identidade das comunidades representadas 

nos Evangelhos Sinóticos passa pela forma como se percebiam no cenário dos grupos 

intrajudaicos e qual era seu envolvimento com eles.  
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CAPÍTULO II 

O SÁBADO NA IDENTIDADE DOS GRUPOS 

INTRAJUDAICOS DA PALESTINA DO SÉC. 1 D.C. 

 

 

Identidade não é uma essência fixa. Ao invés disso, é maleável, 

constantemente sujeita à modificação e negociação com o mundo 

circundante. 

 

John J.Collins, Identidades Fluídas no Judaísmo Antigo e no 

Cristianismo Primitivo. 

 

 

O capítulo anterior fez uma análise teórica a respeito da memória e da tradição oral 

presentes nos Evangelhos Sinóticos, expressão das primeiras comunidades seguidoras de 

Jesus, reconhecendo-o como o Messias. Essa memória coletiva ou social guarda a maneira 

como as comunidades percebiam-se a si próprias, à vista disso, há uma intrínseca relação 

entre essa memória e a identidade das comunidades. Cabe perguntar em que ambiente essa 

identidade foi forjada e a partir de quais elementos ela se definiu. Quanto ao ambiente, há nos 

textos clara identificação geográfica e histórica: a Palestina era composta da Judeia e da 

Galileia no séc. 1 d.C., em que diversos grupos judaicos debatiam sobre a melhor forma de 

viver a fé piedosa. 

O estudo da identidade dos grupos intrajudaicos é um campo bastante explorado nas 

últimas décadas. Um dos aspectos que mais se destacou é sua ênfase no Sábado, como 

importante elemento da identidade judaica. Dessa forma, é importante identificar os conceitos 

e abordagens que melhor se adequam à análise exegética dos textos do Novo Testamento, 

tendo em mente esse foco identitário. Neste capítulo, a exposição geral do tema será realizada 

em três momentos. 

No primeiro momento, será feito um levantamento sobre o tema do judaísmo do séc. 1 

d.C. e a constituição de sua identidade social, levando-se em conta que o estudo da identidade, 

nesse particular, tem relação com as teorias sociais de identidade, ao se considerar que o 

conceito de indivíduo data do Renascimento. Assim, serão analisados os estudos sobre 

identidade no grupos da Antiguidade, a partir da teoria da identidade de Zygmunt Bauman, 

Peter Burke e Jan Stetz. Esse estudo permitirá averiguar de forma mais pontual o judaísmo do 
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séc. 1 d.C., a partir de uma perspectiva plural, em que diversos grupos intrajudaicos coexistem 

e mantêm uma relação identitária comum. Entretanto, sabe-se que a relação entre grupos é 

marcada pelo conflito, assim, será necessário abordar o conflito como metodologia teórica 

para esse estudo. 

No segundo momento, o foco do estudo será a definição das comunidades de 

seguidores de Jesus na Palestina, tendo em mente que essas comunidades nasceram no seio do 

judaísmo plural e também são representações dele. Inicialmente, será feito um levantamento 

acerca do debate sobre cristianismo e judaísmo, como ele influenciou os recentes estudos 

sobre identidade. A pesquisa buscará definir também a nomenclatura adequada para o grupo 

de Jesus dentro do judaísmo, partindo-se dos conceitos já clássicos de seita (segundo Weber e 

Troeltsch) e facção, a partir do recente estudo de John Elliot. Com essa definição conceitual, 

far-se-á um levantamento nos Evangelhos Sinóticos ao mostrar-se a descrição dos conflitos 

intrajudaicos que aparecem neles, seja pelo viés da observância da Torá e das tradições, seja 

pela busca de legitimidade da autoridade dos grupos. 

Finalmente, o terceiro momento do capítulo tratará daqueles elementos que marcam a 

identidade do judaísmo, especialmente o Sábado. Essa parte da pesquisa terá como foco os 

elementos que delimitam a identidade comum dos judeus no séc. 1 d.C., o que estabelece as 

fronteiras entre quem é ou não judeu. Fronteiras que permitiam aos gentios o acesso ao 

judaísmo pela conversão, desde que cumprissem determinadas etapas. Será demonstrado 

como a identidade judaica era baseada nas práticas, crenças e numa concepção de 

espaço/tempo sagrados. O espaço sagrado por excelência dos judeus era o Templo de 

Jerusalém, mas as sinagogas também ganharam destaque como lugar de identidade, acabando 

por substituir o Templo quando este foi destruído em 70 d.C. Quanto ao tempo sagrado, 

investigaremos seu papel e centralidade na vida judaica desse período. Por consequência, é 

possível ter os elementos para analisar os textos Sinóticos à luz de uma perspectiva identitária. 

 

2.1. JUDAÍSMO DO SÉC. 1 D.C. E IDENTIDADE SOCIAL 

2.1.1. Identidade nos grupos da Antiguidade 

O tema da identidade tem-se tornado nas últimas décadas forte objeto de pesquisa, 

tanto na antropologia quanto na sociologia. Determinar quem sou é tão complexo quanto 

determinar o mundo ao meu redor. Deste modo, as crenças, gostos, pertença a grupos ou 

agremiações, hábitos, profissão, linguagem, o gestual, costumes, tudo isso está vinculado a 

fatores determinantes como etnia, região geográfica, educação, que por sua vez são 

condicionados historicamente de maneira dialética. Por isso, não é possível falar sobre 
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identidade como algo estático e rígido, por vezes simplista, mas sim numa perspectiva fluida e 

complexa.
148

 Zygmunt Bauman exemplifica bem isso na entrevista que concedeu com o título 

Identidade. Quando solicitado a escolher entre o hino da Grã-Bretanha ou o da Polônia para 

ser tocado numa cerimônia acadêmica, ele não soube decidir: 

A Grã-Bretanha foi o país que escolhi e pelo qual fui escolhido por meio de 

uma oferta para lecionar, já que eu não poderia permanecer na Polônia, país 

em que nasci, pois tinham me tirado o direito de ensinar. Mas lá, na Grã-

Bretanha, eu era um estrangeiro, um recém-chegado – não fazia muito 

tempo, um refugiado de outro país, um estranho. Depois disso naturalizei-me 

britânico, mas, uma vez recém-chegado, será possível abandonar essa 

condição algum dia?
149 

A solução, apontada por sua companheira Janina, foi tocarem o hino da Europa, que, 

de certo modo, abrangia ambas as nacionalidades. Mas para Bauman, mesmo essa solução foi, 

ao mesmo tempo, “includente” e “excludente”, porque “referia-se a uma entidade que 

abraçava os dois pontos de referência alternativos da minha identidade, mas ao mesmo tempo 

anulava, por pouco relevantes ou mesmo irrelevantes, as diferenças entre ambos e assim, 

também, uma possível ‘cisão identitária’”
150

. Então, percebe-se que a identidade do sociólogo 

está em referência a algum lugar ou alguma atividade. Não adiantava manter a identidade 

polonesa e perder a de professor; preferiu manter esta, mesmo se tornando um estrangeiro 

com aquela. Para Bauman, isso se perpetua por toda a vida, pois segundo ele,  

tornamo-nos conscientes de que o ‘pertencimento’ e a ‘identidade’ não têm a 

solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são bastante 

negociáveis e revogáveis, e de que as decisões que o próprio indivíduo toma, 

os caminhos que percorre, a maneira como age – e a determinação de se 

manter firme a tudo isso – são fatores cruciais tanto para o ‘pertencimento’ 

quanto para a ‘identidade’.
151 

O exemplo ajuda a perceber um fato que está no bojo da existência humana: o ser 

alguém a partir do pertencimento. Essa condição, que hoje se apresenta de forma fluida e 

complexa, já ocorria na Antiguidade, ainda que a ideia de indivíduo tenha se alterado por 

completo desde então. Pode-se afirmar que no séc. 1 d.C. o que regulava a identidade de uma 

pessoa era a pertença a um grupo, a partir de quatro dimensões, como Dionísio de 

Halicarnasso descreveu, no séc. 1 a.C.: a linguagem, os costumes, os deuses e as leis comuns 

às pessoas de um mesmo grupo.
152
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O estudo da identidade social realizado por Peter Burke e Jan E. Stets (Identity Theory, 

2009) pode contribuir na pesquisa. Para ambos, o estudo da identidade se iniciou efetivamente 

a partir de duas abordagens: uma, o interacionismo simbólico, que inclui reflexões sobre o 

que compõe a identidade, bem como a forma como ela funciona; outra, a que entende que a 

teoria da identidade deriva da teoria de controle de percepção. A identidade é forjada por 

sistemas de controle social que são incorporados a ela por meio dos “propósitos” e “metas”, e 

assim é possível perceber como a identidade funciona. 

Na pesquisa de Burke e Stets, há três elementos que formam a base da identidade: o 

papel, o grupo e a pessoal. Com relação ao papel, como a função da pessoa dentro da 

estrutura social, é considerada essencial para a abordagem do interacionismo simbólico. Os 

papéis que as pessoas exercem geram estrutura, organização e sentido para elas e para os 

outros. O papel identitário está ligado à posição social que a pessoa ocupa (domina ou é 

dominada), por sua vez torna-se também um tipo social, pode ser normativo (estudante, 

estagiário, funcionário, parente, etc.) ou antinormativo (dependente químico, criminoso ou 

uma pessoa marginalizada socialmente). O papel também pode ser gerado a partir de 

interesses, atividades ou hábitos (jogador, militante, sonhador, etc.). Há uma expectativa de 

comportamento por parte da sociedade. As pessoas internalizam os comportamentos que se 

adequam ao papel que irão exercer na sociedade, inclui-se aí noções de comportamento por 

gênero, faixa etária e classe social.
153 

 

A segunda base para a identidade, segundo o estudo de Burke e Stets é o grupo social, 

a partir do qual é formada a identidade social da pessoa. Grupo social é compreendido como 

um grupo de indivíduos que têm a compreensão de pertencerem à mesma classe social. 

Através de uma prática de comparação social e categorização, pessoas que são similares são 

consideradas do grupo, enquanto pessoas que agem e pensam diferentemente são 

consideradas de fora do grupo. Isso ocorre pelo princípio de protótipo do grupo, que 

exemplifica um comportamento ideal, esperado de cada membro. O protótipo é seguido pelo 

princípio do metacontraste¸ baseado no perfil de um membro ideal, às vezes hipotético, gera 

uma despersonalização, quando a pessoa se identifica plenamente com os objetivos e 

características do grupo. O protótipo, ademais, auxilia a perceber dentro do grupo as 

diferenças entre os membros, e fora do grupo o “diferente”, pelo fato de os membros do 

mesmo grupo se verem como iguais. A  identidade de um grupo está firmada a partir do 
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princípio de contraste com outros grupos, que de algum modo diferem nos aspectos centrais 

da identidade. A denominação básica que é percebida na identificação dos grupos é o “nós” 

para aqueles que fazem parte do grupo e o “eles” para os demais grupos, avaliando-se o 

comportamento do outro como negativo, porque não é o mesmo que o daquele, o “nós”,  

concorrentes ou adversários do “nosso”.
154

  

A terceira base para a identidade está na identidade pessoal, envolve a compreensão da 

pessoa sobre si mesma como única e diferente das demais. Quando a identidade pessoal está 

em plena atividade, as metas individuais são mais importantes do que as do grupo. No 

entanto, se as metas do grupo se tornam mais importantes, é porque há a despersonalização 

citada anteriormente. Entretanto, o conceito de indivíduo, com autonomia e princípio de 

decisão individual é muito recente – data da Renascença
155

; vamos nos ater aos aspectos da 

pesquisa de Burke e Stets que se relacionam com grupos, ainda que impliquem na ação do 

indivíduo. 

É desse modo que os grupos da Antiguidade, vinculados por crenças comuns ou em 

grupos etnicamente definidos, podem ser estudados. Associados aos elementos citados dos 

itens anteriores que compõem o conjunto social formador de identidade estão a economia, a 

política e, por fim, o poder de um grupo sobre os demais, tendo definido através de estruturas 

próprias quem é que domina e quem é dominado, ou como veremos abaixo, qual grupo é 

dominante e qual é minoritário.
156

 Todos esses componentes interagem entre si, provocam 

ações e reações, fazem parte de uma complexa teia de vivências que formam a identidade, de 

maneira fluida e até inconstante. Para alguns pesquisadores, pode-se afirmar que tanto o 

cristianismo primitivo quanto o judaísmo antigo seguem este modelo de fluidez identitária, 

em relação a outros grupos contemporâneos. John Collins, Pedro Paulo Funari, Paulo Augusto 

S. Nogueira e Martin Goodman, ao estudar esse tema, concordam que “identidade não é uma 

essência fixa. Ao invés disso, é maleável, constantemente sujeita à modificação e negociação 

com o mundo circundante”.
157
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Na verdade, isso ocorria no mundo greco-romano de maneira mais abrangente do que 

se pensa. Não havia uma rigidez na forma de crer ou na compreensão sobre a quantidade, 

caráter ou atributos dos deuses. A mentalidade de que todas as pessoas eram crentes ou 

religiosas já estava superada; muitas pessoas não tinham nenhuma crença em divindades ou 

em seus mitos, mas em valores éticos mais abrangentes. É preciso perceber esse mundo da 

Antiguidade como uma grandeza de muita riqueza cultural, em que as identidades eram 

forjadas numa construção social dialética e igualmente complexa. Ao estudar a identidade 

religiosa de gregos, judeus e cristãos na Antioquia da Antiguidade, percebe-se que gerava 

inclusive o fenômeno de interações religiosas, como afirma Isabella Sandwell: “compreender 

a interação religiosa significa também compreender os complexos processos pelos quais 

identidades religiosas, fronteiras religiosas e diferenças religiosas eram construídas onde não 

existiam automaticamente”.
158

 

Neste sentido, há dois componentes nesta teoria que devem ser aprofundados: as 

fronteiras, que delimitam os grupos com suas crenças e hábitos em relação aos demais; e os 

conflitos, que decorrem da fronteira, colocando grupos em choque e oposição. Este segundo 

aspecto será analisado abaixo, entretanto, cabe ressaltar desde já que ambos são importantes 

elementos de definição identitária, ainda que estejam sempre em negociação, suspensão, 

transformação, ou mesmo, radicalização e confronto. 

O conceito de fronteira
159

 foi compreendido por muito tempo como algo fixo e estável 

entre grupos diferentes, especialmente quando se tratava de regiões como a Palestina, por 

exemplo. No entanto, estudos arqueológicos têm demonstrado que não existe tal rigidez, pelo 

contrário.
160

 Quem defende essa concepção de fronteiras abertas é Judith Lieu, quando afirma 

que “a linguagem da fronteira é, claro, a linguagem da metáfora, e é importante lembrar 

disso”.
161 

E, por ser metafórica, a fronteira pode gerar uma tendência de se pensar na 

identidade de forma fixa e estável, no tempo e espaço. No entanto, é um equívoco, mesmo 

considerando culturas antigas em que as transformações não eram tão imediatas quanto na 

contemporaneidade. De fato, a existência das fronteiras se dá no âmbito das negociações e 
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interações das relações humanas, algo que esteve e ainda está numa contínua dinâmica, 

porque a sociedade é dinâmica. A fronteira, vista nessa dimensão fluida, tem como premissa o 

discurso da diferença, como apontam Júlio Zabatiero e João Leonel, pois aí está um 

importante fator de definição identitária, construída socialmente, “como uma prática do poder, 

o poder de classificar, de diferenciar, de identificar, não só de dizer quem eu sou, mas também 

de dizer quem pertence a nós e quem pertence aos outros”.
162

 

A fronteira entre grupos torna-se mais aparente e constatável quando se trata de grupos 

étnicos, seja em lugares nativos ou vivendo em diáspora.
163

 Quando os grupos minoritários 

estão em situação de diáspora podem ser equivocadamente percebidos como estáticos, isso 

apenas pensando-se na preservação do legado identitário que receberam. Porém, na prática, 

precisam exercitar diversas estratégias para a real manutenção de sua identidade.  Há duas 

possibilidades, uma de interação, quando a cultura tradicional se desvanece por conta de 

novas fronteiras que surgem entre os grupos, e a outra que se dá por ‘culturas de resistência’, 

quando a situação exige. Ainda assim, diz Lieu, “resistência implica em interação e não 

isolamento, e o mesmo é evidente em culturas minoritárias”. 164 

Assim, percebe-se que a identidade implica na maneira de como se lidar com as 

fronteiras, ao se negociar ou resistir, buscando assim manter a existência do grupo. Nos dois 

casos se dá a luta de poder, pelo qual os grupos são socialmente percebidos como dominantes 

ou minoritários. Ser minoritário significa, na maior parte das vezes, não ter força diante do 

todo, ser impedido de exercer plenamente as atividades que estão disponíveis a grupos 

similares, ou ainda, ser efetivamente perseguido por conta de sua condição de pertença a 

determinado grupo. Todas estas situações são possíveis de serem observadas no mundo greco-

romano, dentro do qual o judaísmo e o cristianismo formaram suas identidades com as quais 

são conhecidos até hoje.  

Jonathan Hall aponta que os historiadores e escritores gregos, como Heródoto 

(~Istori;ai) e Homero (Odu,sseia e VIlia,j), davam muita ênfase às migrações dos povos e à 

avaliação dos estrangeiros e procuravam determinar as diferenças nos costumes e 

características em relação aos gregos. Apontavam questões ligadas a consanguinidade e 

parentesco, consequentemente etnicidade, como importantes para a identidade. Hall afirma 

que “consanguinidade refere-se a uma noção de parentesco que usa sangue como metáfora. 
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(...) Homero usa a palavra ‘sangue’ (ai-ma) para expressar relações de parentesco, e Heródoto 

enumera sangue como um dos critérios de identidade helênica”.
165

 

A relevância pelo estudo da identidade étnica, como um dos principais indicadores de 

fronteiras entre grupos no mundo antigo tem sua origem nestes dois autores, Homero e 

Heródoto. É preciso reconhecer, porém, que no mundo romano era diferente; o que 

predominava era a influência do império em todas as áreas da vida, apesar de as cidades 

serem autogovernadas sem interferência direta nas religiões. Com a  concessão de cidadania 

romana a estrangeiros, as fronteiras tornavam-se ainda mais mutáveis e fluidas. Mas tudo isso 

ficava sob a tutela do sistema social altamente hierarquizado da estrutura romana, como 

indica Wayne Meeks, no estudo sobre as comunidades cristãs no mediterrâneo. Segundo este 

autor, a política romana privilegiava as aristocracias, logo, independentemente a que grupo as 

pessoas pertenciam o sentimento antirromano devia ser localizado, provavelmente, entre os 

estratos mais baixos da sociedade. Assim, “os diferentes grupos na cidade e, dentro de cada 

grupo, pessoas de diferentes status social eram atingidas de maneiras variadas pela hegemonia 

de Roma e reagiam com emoções e estratégias diversas diante da presença efetiva de tal poder 

nas cidades”.166 

Ao pensar a identidade de grupos no mundo romano imperialista, não se pode ignorar 

os estratos sociais aos quais pertenciam os membros do grupo e as vinculações políticas que 

essas pessoas e grupos tinham. Quando a identidade está de algum modo subalterna à lógica 

do status social e do poder político, pode-se afirmar que isso serve para legitimar a situação 

do grupo dominante. É o que afirma Rodney Barker, em sua pesquisa sobre ciência política a 

partir de uma teoria da legitimação. Ao tratar de legitimação estamos nos referindo o que as 

pessoas fazem, uma disputa entre governantes e seus oponentes, ou entre lados opostos de 

uma guerra civil, um conflito dinástico, ou de golpes políticos ou mesmo insurreições.
167

 Dois 

grupos que convivem num mesmo ambiente político e religioso, quando sentem-se ameaçados 

por seu adversário, reafirmam sua identidade não só em busca de autoafirmação, mas de 

legitimação perante outros grupos ou pessoas. Os Evangelhos Sinóticos indicam essa 

tendência das comunidades protocristãs diante dos demais grupos judaicos, especialmente os 

fariseus.  
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2.1.2. O judaísmo plural do séc. 1 d.C. 

Como a teoria da identidade acima exposta se aplica ao judaísmo do séc. 1 d.C.? Essa 

é uma questão igualmente complexa, quando se leva em conta que a identidade dos grupos 

não era estável, muito menos imutável. No caso do judaísmo, essa verdade é ainda mais 

presente, considerando os antecedentes de sua história. Diversas abordagens foram levantadas 

para tratar o assunto, sendo que uma delas colocava o judaísmo de um lado e o helenismo de 

outro, desde o início mostraram-se anacrônicas e o resultado foi  de um positivismo 

conceitual.
168

 Fato é que as evidências literárias dão conta de diferentes maneiras de 

compreender a fé judaica, em sua maioria, em diálogo com outras culturas e formas de falar 

de Deus. Não se pode falar da identidade judaica do séc. 1 d.C. como uma grandeza formal e 

unívoca, mas como um conjunto de expressões de fé e prática, com diferentes matizes e 

formas de constituição, em diálogo e até confronto com outros grupos e expressões 

culturais.
169

 

A abordagem multifacetária do judaísmo do séc. 1 d.C. tem seu marco inicial  na de 

Martin Hengel, na obra Judaism and Helenism. Studies in their Encounter in Palestine during 

the Early Hellenistic Period. Ele pesquisou a relação do judaísmo com o helenismo, a partir 

da produção literária realizada tanto na Diáspora quanto na Palestina, demonstrando como a 

teologia do período espelhava o encontro dessas culturas pela fluidez dessas.   

Um aspecto importante do estudo de Hengel, além da constatação de que o judaísmo 

antigo não era uma religião unívoca, foi a complexidade de sua relação com o helenismo. Ele 

percebeu a dificuldade de definir o que foi o helenismo e como caracterizá-lo, diante de 

diversas tendências da pesquisa no séc. XX, optando por considerar o helenismo como um 

fenômeno complexo que abrange diversos aspectos que se relacionam entre si. É dessa 

maneira que Hengel propõe o estudo do encontro do judaísmo com o helenismo, com os 

aspectos políticos, militares e socioeconômicos sendo analisados ao lado da difusão da língua 

grega, por meio de nomes gregos, educação e literatura. Além desses aspectos, Hengel 

abordou as questões religiosas e teológicas de forma mais extensiva, para finalmente 
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descrever a “interpretação grega” do judaísmo e a tentativa de reformas helenísticas em 

Jerusalém. Hengel compreendeu que o helenismo se iniciou ainda no séc. 4 a.C., com as 

conquistas de Alexandre, e seu estudo alcançou o séc. 2 d.C., chamado equivocadamente, 

segundo o próprio, de “tempo do Novo Testamento”.
170

 Para John Collins o helenismo 

também era uma entidade múltipla, com diferentes vertentes, o que torna o quadro ainda mais 

complexo.
171

 

Hengel também chama a atenção para um problema quanto à diversidade do judaísmo: 

apesar dos pesquisadores perceberem as diferentes vertentes judaicas no mundo antigo – o 

judaísmo palestinense, o judaísmo da diáspora, os grupos ou seitas (fariseus, saduceus, etc.), 

dentre outras – eles consideravam-nas rígidas e definidas em relação às outras, sem relação 

entre si e totalmente acabadas. Nesta linha de compreensão, por exemplo, o judaísmo 

palestinense seria dividido entre os anti-helênicos e os pró-helênicos, sendo que 

necessariamente neste último grupo estariam os sacerdotes e elites, enquanto no primeiro, 

pessoas ligadas ao povo e à classe baixa. Hengel faz uma consideração bastante pertinente 

sobre o fato, afirmando que 2 Macabeus é um texto que defende o judaísmo ortodoxo anti-

helenista, escrito com uma retórica sofisticada segundo o modelo da historiografia 

helenística.
172

 John Collins confirma essa perspectiva, ao apontar que “tanto Fílon quanto 

Sabedoria de Salomão são veementes em sua denúncia da idolatria, mas eles, apesar de tudo, 

adotaram a filosofia grega e o conceito de uma sabedoria universal com entusiasmo”.
173

 No 

mínimo, isso contraria a ideia de um judaísmo palestinense avesso ao helenismo como forças 

opostas, mostrando como as fronteiras entre os grupos na verdade eram fluidas. 

Para compreender um pouco mais como o judaísmo se relacionava com o helenismo, 

Hengel buscou em fontes gregas o discurso a respeito do judaísmo e do povo judeu. Diversos 
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testemunhos documentais indicam uma visão a respeito do judaísmo bastante positiva: 

Posidônio, um filósofo grego distante do mundo judaico, via os judeus como “filósofos”. Isso 

significa que o encontro intelectual entre judeus e gregos não se dava apenas do lado judaico, 

mas que havia também da parte dos gregos um interesse pelos judeus, com a religião 

“filosófica” destes. Para o historiador Hecateu, o estado judaico era uma verdadeira 

‘aristocracia’, segundo as linhas utópicas da República de Platão, em que os sacerdotes 

representavam o mais alto grau de pureza, guardando a lei e os mandamentos de Deus. 

Também analisou a xenofobia dos judeus, seu zelo pela guerra e a distribuição das terras 

comparando-os aos espartanos, seguindo uma lenda que afirmava uma origem comum entre 

os grupos. Em Alexandria, a visão a respeito dos judeus era muito positiva, a ponto de 

Hermipo afirmar que Pitágoras teria imitado as opiniões [do,xaj] dos Judeus e Trácios e 

utilizado como se fossem dele. Entretanto, após a revolta dos Macabeus, e uma onda de 

antissemitismo por causa da influência judaica no governo Ptolomaico, essa visão mudou para 

uma concepção negativa sobre os judeus.
174

 Outro historiador grego, Estrabão, admirava 

muito Moisés como fundador da religião judaica, por Moisés ser um sacerdote egípcio 

descontente com a religião egípcia, daí ter ido com seus seguidores para a Judeia. A pregação 

de Moisés está centrada num Deus que está sobre tudo, céu e terra, tem todas as coisas sob 

seu domínio; essa afirmação se ajustava ao panteão grego com referência ao deus maior, Zeus. 

Para Estrabão, foram as "superstições" impostas pelas reformas helenísticas – circuncisão e 

leis sobre alimentos – que deram origem à revolta dos macabeus. Essa interpretação explica-

se pela ambivalência de algumas leis mosaicas, segundo a análise dos gregos. O poeta Arato 

via semelhança na forma de falar de Deus no AT e nos estoicos.
175

  

Com respeito à concepção de Deus, Hengel levantou as descrições sobre Zeus e o 

Deus judaico, percebendo semelhanças no discurso sobre eles – a teologia. Para ilustrar, ele 

cita o poeta Aristeas, que numa carta apresenta uma ideia bastante aberta do judaísmo; nela, 

aparece um grego afirmando que Zeus e Diá (relacionado a Javé) são a mesma divindade, 

separadas apenas pelo nome. É ele o Senhor e Criador do Universo. Embora tenha sido um 

grego a afirmar isso, impressionante se faz a posição indicada. Por um lado, é um texto contra 

os judeus radicais que rejeitam a educação e cultura helênica. Por outro, mostra uma leitura 

perspicaz que os gregos faziam da fé judaica, mesmo em face do crescente preconceito contra 

a religião dos primeiros. Esse preconceito tem relação com o comentário já citado de Estrabão 

sobre aspectos da religião judaica considerados “superstição”. Na verdade, o olhar dos gregos 
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sobre o judaísmo ignorava aspectos da religião judaica que de fato fazia separação entre os 

judeus e os não judeus: a religião era ancorada numa lei que excluía todas as outras formas de 

prática religiosa, bem como a religiosidade era inseparável do povo judeu e de sua história 

específica. Além disso, havia grandes distorções da história dos judeus por parte dos 

historiadores como Tácito.
176

 

Apesar desses problemas em relação a diferenças étnicas da prática religiosa judaica, a 

crença num Deus universal era bastante aceita e identificada com outras crenças. Para Josefo, 

assim como para Aristóbulo e Aristeas, o Deus dos filósofos era o Deus de Israel. Fato é que a 

tendência separatista era muito mais forte do que o contrário. Chama a atenção que o discurso 

crítico dos judeus contra o helenismo, tanto na Diáspora quanto na Palestina, fosse 

semelhante. A "demonização" das religiões pagãs, especialmente apreciada no circuito 

apocalíptico, não é de origem exclusivamente judaica, mas encontra correspondências no 

pensamento helenístico. Ou seja, tanto no ambiente helênico quanto no judaico havia posições 

favoráveis ao diálogo e contrários a ele, o que torna o cenário bastante complexo.
177

 

Para Hengel, bem como a maioria dos pesquisadores do judaísmo antigo, o marco para 

um afastamento do judaísmo palestinense em relação ao helenismo, pelo menos da parte do 

povo, foi a tentativa de reformas helenísticas em Jerusalém pelos Tobíadas (séc. 3 a 2 a.C.). 

Por causa da tentativa de inserir elementos estranhos ao culto judaico, a revolta em defesa da 

religião tradicional de Israel gerou uma sensibilidade extrema dos judeus palestinenses contra 

qualquer tentativa de anular a lei e o santuário, o que se refletirá decididamente nos grupos 

judaicos no período romano, especialmente no séc. 1 d.C., com o surgimento da ideologia da 

apostasia. A partir daí o judaísmo palestinense, mas não só ele, procurará definir melhor suas 

fronteiras em relação aos demais grupos étnico-religiosos.
178

 

A pesquisa de Jacob Neusner foi talvez a que melhor definiu o estudo multifacetário 

do judaísmo antigo ao utilizar a expressão judaísmo formativo.
179

 Neusner estudou 
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especialmente a Mishná
180

 como fonte para compreender esse processo histórico, bem como 

textos interpretativos posteriores. Ele reclama uma nova episteme: não judaísmo, mas 

judaísmos, e não só nos dias atuais, mas especialmente no período do séc. 1 d.C., quando 

diferentes tendências judaicas se posicionavam em relação à Torá. Segundo Neusner, o 

judaísmo formativo é representado pelos escritos do judaísmo antigo, desde o séc. 1 até o 6 

d.C., o que define a história do judaísmo até os dias atuais, porque é a principal fonte que 

governa a forma como o judaísmo define o sistema da lei e da teologia da religião judaica, 

ultrapassando o conceito do sacrifício e da religião sacerdotal para práticas e crenças que já 

existiam no seu cotidiano e passaram por uma ressignificação. Além disso, esses escritos do 

judaísmo antigo tornaram-se referência para o judaísmo subsequente, que sempre se reporta 

aos antigos como textos oficiais, inclusive para determinar o que deve ser considerado 

herético ou cismático.
181

 Desse modo, pode-se compreender que a identidade judaica foi 

forjada com base nos documentos elaborados pelos diferentes grupos geradores desses textos.  

Dentre as práticas relacionadas a esses grupos pode-se indicar a busca das Escrituras, 

pela meditação diária e por meio dos mestres, em que a Torá Escrita (o Pentateuco) se alinha à 

Torá Oral (que origina a Mishná, composta dos comentários dos sábios sobre a Torá Escrita). 

Enquanto somente se possa afirmar a existência da Mishná a partir de 200 d.C., seus influxos 

são anteriores, ou seja, contemporâneos ao desenvolvimento das comunidades cristãs na 

Palestina e na Diáspora. Dessarte, a circuncisão, a guarda das festas anuais – em especial a 

Páscoa – e a observância do Sábado estão entre os elementos mais importantes para a prática 

do Judaísmo depois do Templo.
182

  

Grande parte dos pesquisadores atuais segue essa tendência e utiliza a terminologia de 

Neusner, pois admitem que o termo judaísmo formativo é bastante adequado para 

compreensão do processo identitário do judaísmo do séc. 1 d.C, embora as diferentes 
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abordagens sobre a identidade judaica apontem outras maneiras de se explicar o que ocorreu 

naquele período.  

Os judeus constituíam um grupo étnico, segundo a concepção de José Luis Izidoro, 

pois “eram um grupo nomeado, juntado em um território específico, cujos membros 

partilham de um senso de origem comum, reclamam uma comum e distintiva história e 

destino, possuem uma ou mais características distintas e sentem um senso de solidariedade 

único e coletivo”.
183 

O que caracteriza o judaísmo de maneira própria seria essa relação 

peculiar entre fé e Lei, que determina seu modus vivendi e estabelece a ordem do mundo 

judaico.
184

 Todavia, esse modo de vida não é unificado, seja nas questões dietéticas ou de 

sacrifício. De mais a mais, os judeus compunham uma sociedade estratificada, tal qual as 

demais sociedades contemporâneas no mundo romano. Portanto, caracterizar um judeu por 

sua conduta no séc. 1 d.C. não é algo tão simples, ainda que de um modo geral religião e 

nação sejam conceitos muito próximos e associativos para os judeus, tanto na Palestina 

quanto na Diáspora. Como bem aponta Roberto Cardoso de Oliveira, que cita Abner Cohen, a 

etnicidade só se evidencia quando o grupo está em coexistência com outros grupos étnicos e 

culturais.
185

 Aplicada  essa ideia ao judaísmo, pode-se concluir que a abordagem de Cohen 

como grupo étnico teria mais relevância para o estudo na Diáspora, onde os judeus eram 

minoria. Na Palestina, o que se tem são as diferenças culturais subordinadas à identidade 

étnica, a julgar que ali os judeus representam a maioria e sua cultura é dominante, ainda que 

não isolada. 

Outra forma de interpretar o judaísmo pelo viés sociológico é pela estratificação 

social, como na pesquisa de Anthony Saldarini.
186

 Em seu trabalho sobre os grupos judaicos, 

com foco nos fariseus, escribas e saduceus, fica evidenciado como os fatores sociais 

interferiam na identidade do grupo. A partir de fragmentos indiciários, este autor  percebe os 

seguintes aspectos como relevantes na construção do grupo: honra e vergonha, cuja base está 

nas relações com os outros a partir dos valores transcendentes da comunidade a que 

pertencem; relações patrono-cliente, sistema muito difundido no mundo romano, no qual o 
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patrono cuida dos seus clientes, em geral pessoas de estratos inferiores ao patrono, seja por 

meios financeiros, ou outros, dando proteção e segurança, e o cliente faz o mesmo, segundo 

suas possibilidades; Saldarini ainda distingue no judaísmo os grupos formais não-voluntários 

– família, comunidade política –, dos grupos espontâneos ou voluntários – associações 

profissionais, grupos de interesse –, em que as pessoas podiam fazer parte destes  

simultaneamente. A identidade social de um judeu no período romano era multifacetária, às 

vezes podia sofrer mudanças. Em jogo, muitas vezes, não estava a crença na Torá e a fé 

monoteísta, porém questões relacionadas ao poder vigente, como o colaboracionismo com os 

romanos, que dividiu grupos judeus e os colocou em posições opostas em diversos 

momentos.
187

 

A pesquisa de Shaye Cohen, utilizada com propriedade por Izidoro, auxilia bastante na 

compreensão da identidade judaica, a partir das fronteiras que o grupo estabeleceu entre si e 

as pessoas que não faziam parte dele. Como no conceito anteriormente citado, as fronteiras do 

judaísmo ajudam a definir os limites de quem é ou não do grupo. No caso dos judeus, o 

próprio nome do grupo é marcado por fronteiras e polissemia: pode ser membro do povo ou 

nação étnica; pode ser alguém que tem crenças que o distingue dos demais, vinculado à 

adoração ao Deus do templo de Jerusalém; alguém que, vivendo no território, mesmo não 

sendo judeu, o é considerado  por causa de alianças, como cidadão.
188

 

John Collins, em sua pesquisa sobre o tema, aponta outro caminho: ele analisou a 

identidade judaica a partir do culto e não da cultura, especialmente para os judeus da 

Diáspora. Para ele, a história dos judeus a partir do pós-exílio é marcada por uma 

aproximação da cultura helênica, em diferentes graus e formas, não obstante o que determina 

a identidade judaica é sua obstinação em rejeitar a idolatria e qualquer culto que coloque Javé 

numa posição inferior ou mesmo de igualdade com outras divindades. Segundo Collins, a 

“coisa mais impressionante sobre o encontro judaico com o helenismo, tanto na Diáspora 

como na terra de Israel, foi a persistência do separatismo judaico em matéria de adoração e 

culto”.
189

 

Collins demonstra que o judaísmo dialogou muito bem com o helenismo, não só na 

Diáspora, mas também na Judeia, a partir dos limites estabelecidos. Nesses limites, para a 

helenização, podem ser destacados o uso comum do grego para produções literárias, levendo-
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se em conta a diferença do caráter literário da produção palestinense, comparado com o da 

Diáspora, que tem Fílon de Alexandria e sua filosofia das Escrituras, além do amplo uso da 

alegorização. Na literatura palestinense, o que se evidencia são as minúcias da Lei, além da 

historiografia, que mostra as reformas helenísticas como algo perverso e contrário à Lei e à 

vontade de Deus. No entanto, Collins chama a atenção para alguns paradoxos, como o de que 

algumas obras com conteúdo anti-helênico foram atribuídas ao ambiente palestinense, 

entretanto escritas em grego e tando sido usada a Septuaginta, como 2 Macabeus, e os textos 

de Eupolemo.  Como havia apontado Hengel em sua pesquisa, os grupos judaicos que se 

colocam mais radicalmente contra o helenismo – essênios e fariseus, por exemplo –, 

receberam influência dessa cultura pela forma como se estruturavam em associações 

voluntárias, comuns no mundo grego.
190

 

Compreender a relação do judaísmo com o helenismo é importante para perceber de 

fato a dinâmica das diferentes vertentes judaicas em relação à constituição de sua identidade. 

Esses grupos judaicos não tinham a mesma postura em relação ao mundo helênico, sendo 

alguns deles mais fechados e outros mais abertos ao diálogo com o diferente. Desse modo, 

distinguir as diferentes vertentes do judaísmo antigo, seja como seitas – segundo a descrição 

de Flavio Josefo –, coalizões ou movimentos, somente é possível por meio dos protótipos, 

tendo-se a consciência de que alguns aspectos ficarão  fora dessa análise, ou não serão 

devidamente considerados no plano geral que se pretende descrever. Justamente, é essa 

consciência que pode ajudar o pesquisador a não montar um cenário definitivo, pretensamente 

completo, do judaísmo multifacetário. 

Alguns grupos nos foram apresentados por textos antigos, como a descrição de Flavio 

Josefo, o que ele chama de “três tipos de filosofia: os seguidores da primeira são os fariseus; 

os da segunda, são os saduceus; os da terceira, que têm fama de cultivar a santidade, se 

chamam essênios.”
191

 Mais, as evidências históricas indicam a existência da classe 

sacerdotal
192

, dos escribas
193

, dos místicos
194

, dos grupos políticos marginais, como os zelotes 
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e sicários
195

, dos seguidores de grupos apocalípticos e messiânicos
196

, além dos saduceus e da 

aristocracia, que muitas vezes estavam envolvidos politicamente com o alto escalão 

romano
197

, como alguns dos grupos existentes no judaísmo plural do séc. 1 d.C. E muitos 

desses grupos estavam nas cidades, mas outros atuavam no campo, no deserto ou na 

periferia
198

. O judaísmo da Judeia – província onde estava localizada Jerusalém – e Galileia 

tinham diferenças entre si, em parte por terem herdado diferentes tradições do Antigo 

Israel.
199

 Em diversas cidades do império romano, os judeus da Diáspora estavam 

estabelecidos ainda numa forma própria de organização, as denominadas politeuma. Segundo 

Monica Selvatici, a identidade judaica criava  dificuldades nestas situações, por causa do seu 

caráter separatista. Em Alexandria, os judeus conseguiram o status de politeuma, uma 

sociedade fechada com estrutura jurídica própria, não absoluta dentro da estrutura maior da 

pólis. Tinham privilégios em relação à guarda do Sábado, o que reforça a importância deste, 

para a estrutura identitária da comunidade judaica alexandrina por sua caracterização como 

grupo étnico.
200

 

Por sua vez, uma tipologia dos grupos judaicos da Palestina pode ser apontada a partir 

do estudo sociológico dos Stegemann. Além dos grandes grupos já citados, eles citam os 

movimentos profético-carismáticos (como Hanina ben Dosa, Jesus ben Ananias) de protesto 

(como Teudas e João Batista) e os movimentos de resistência religioso-políticos e 

revolucionário-sociais (como os “zelotes”, os sicários e os bandidos sociais antirromanos).
201

 

Esses protótipos são os mais próximos dessa pesquisa, pois interessa aqui os grupos da 

Palestina, especialmente da região da Galileia, que devem ter tido maior contato com os 

seguidores de Jesus. Contudo, nos textos de Mateus, Marcos e Lucas, ganham destaque os 
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fariseus, os escribas, em menor proporção os saduceus, o que mostra diversos episódios de 

conflitos com Jesus e seus discípulos. Outros grupos não são citados nominalmente, sendo 

apenas sugeridos ou apontados de forma periférica. 

Dentro da perspectiva adotada em nossa pesquisa, considera-se que o judaísmo 

palestinense tinha características diversas do judaísmo da Diáspora, tanto em termos de 

autocompreensão quanto em termos de organização. O judaísmo palestinense foi marcado, 

desde o séc. 2 a.C., por um histórico de revoltas, guerrilhas, sucessões de soberanos, até 

ocorrer a guerra judaico-romana de 66-70 d.C., que alterou consideravelmente a configuração 

geral desse grupo.
202

 O conflito tem muita relevância na formação da identidade dessa 

vertente judaica, influencia diretamente as origens do cristianismo e das comunidades cristãs 

na região. 

 

2.1.3. O conflito como elemento formador de identidade: proposta de abordagem para os 

grupos intrajudaicos do séc. 1 d.C. 

Para analisar o judaísmo e consequentemente o cristianismo do séc. 1 d.C., já vimos os 

conceitos centrais de fronteira e legitimação como elementos formadores da identidade desses 

grupos. Além deles, o conflito é considerado importante aspecto no estudo dos grupos e da 

formação de sua identidade. Para tratar da formação do cristianismo como parte da cultura 

judaica no ambiente greco-romano, então, será reforçado o conceito do conflito, por ser o 

mais evidente nas narrativas dos Evangelhos Sinóticos
203

. Os dois primeiros conceitos irão 

interagir com este terceiro, podendo ser definidos como as três dimensões da formação da 

identidade na análise dos grupos intrajudaicos. 

Na “inclusão” e na “exclusão”, situadas por meio das metáforas “nós” e “eles” que 

estão presentes nas narrativas evangélicas, percebe-se que a formação da identidade do grupo 
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se faz em oposição e conflito com os grupos que são considerados ameaçadores à 

sobrevivência do “meu” grupo. Esse conflito tem como princípio a ideia de legitimação, 

ocorreu em várias vertentes do judaísmo, não somente na relação com os seguidores de Jesus 

de Nazaré, que originaram o cristianismo. Ao mesmo tempo, o conflito reforça as fronteiras 

por meio do uso de protótipos entre os grupos. 

A análise sociológica sobre o conflito de grupos em disputa deve ter em conta as 

dimensões do conflito social e o comportamento dos que estão envolvidos nele. Em sua 

abordagem sobre o tema, Louis Kriesberg relaciona cinco dimensões do conflito que agem no 

processo entre os grupos ou partidos (terminologia utilizada por ele):
204

 a consciência de que 

existe uma incompatibilidade entre os partidos; os diferentes graus de intensidade no conflito, 

depende do comportamento dos participantes dele, que acontece no nível de coerção, 

resistência ou ofensa, que intensifica o conflito; o nível de institucionalização ou 

regulamentação do conflito;
205

 a pureza, quando o relacionamento entre dois partidos 

acontece somente pelo conflito;
206

 finalmente, a desigualdade de poder, que ocorre quando 

um partido tem um relativo poder sobre o outro.
207

 

Kriesberg entende que a natureza do conflito muda de acordo com as características 

dos adversários, ele lista uma tipologia dos adversários: (a) clareza das fronteiras (boundary) 

entre cada partido em conflito, que podem ser mais ou menos visíveis, dependendo das 

proporções onde os membros se encontrem no sistema social. As fronteiras podem ser mais 

ou menos permeáveis pelo movimento das pessoas entre os partidos e abertas à interação e 

comunicação entre pessoas de ambos os lados. (b) Grau de organização, que está relacionado 

às fronteiras dos partidos em conflito. O grupo que tiver mais senso de identidade comum 

dentre seus membros terá maior organização, o inverso diminuirá em relação à organização do 

grupo. Em grupos mais organizados, há uma tendência considerável de diferenciação entre os 

membros pelo papel que eles representam na manutenção do grupo. (c) Contextos do sistema, 

o quanto cada partido está relacionado com o outro, quando ambos respondem a uma entidade 
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maior, ou quando um faz parte do outro e este reclama jurisdição sobre aquele e vice-versa 

(caso de luta territorial).
208

 

John Gager, ao se basear em Lewis Coser, argumenta que o conflito é uma forma de 

socialização, certo nível de conflito é um elemento essencial para a formação e manutenção 

de um grupo.
209

 Ele elenca alguns aspectos do conflito, o que é positivo para a manutenção 

interna do grupo: estes aspectos têm a função de ligação do grupo; a ideologia intensifica o 

conflito, quando os grupos compartilham de ideologias semelhantes; quanto mais próxima a 

relação entre os grupos, mais intenso será o conflito; finalmente, o conflito serve para definir 

e fortalecer a estrutura interna do grupo.
210

  

A perspectiva adotada para a perspectiva dos conflitos nos grupos intrajudaicos levará 

em conta as abordagens de Gager e Kriesberg, podem ser consideradas complementares, 

especialmente por indicarem que os grupos em conflito têm muitos interesses em comum, a 

mesma ideologia. Na formação da identidade dos grupos tomará o conflito como elemento 

presente e constitutivo de suas histórias, como bem demonstram as fontes, tanto as cristãs 

quanto as judaicas. Como já visto, o conflito será a base primária da investigação dos grupos 

intrajudaicos no séc. 1 d.C. Cada grupo busca a legitimação para si, ao estabelecer nítidas 

fronteiras com os demais grupos, através do uso de protótipos, um discurso no qual sua visão 

seja considerada a correta e a do adversário seja a equivocada. 

A abordagem de Paulo Roberto Garcia coloca o conflito entre os diversos grupos 

judaicos como eixo para compreender a questão identitária.
211

 Cada um desses grupos teria 

reivindicado para si a identidade do “verdadeiro” Israel, em especial após a destruição do 

Templo de Jerusalém em 70 d.C.
212

 Segundo Garcia, mesmo esse conflito por causa da 

ruptura da religião ligada ao Templo não era uma novidade, era “a continuidade de 

movimentos que buscavam espaço no judaísmo e que conferiam ao judaísmo do séc. 1 d.C. 

uma diversidade de posições teológicas que não admitem o uso do singular para designar a fé 

judaica”.
213

  O conflito em torno da Lei seria, então, a busca da melhor interpretação como 

forma de legitimar o grupo dentro do objetivo de ser considerado autêntico, o “verdadeiro” 

Israel. 
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Garcia concorda com Overman sobre os elementos principais dessa identidade do 

“verdadeiro” Israel: a correta compreensão da Torá, a capacidade de pensar o futuro do povo. 

Percebe-se que o conflito entre os grupos tem um papel de afirmar a autenticidade do grupo 

por aqueles que agem do mesmo modo, como aponta a teoria da identidade social.  Garcia se 

afasta da tese de Overman sobre um judaísmo sectário e prefere a abordagem da identidade 

social de Anthony Saldarini, na qual há “um posicionamento do grupo em torno de questões 

que lhe são importantes”.
214

 Tal posicionamento em geral incorria em conflitos entre esses 

grupos. 

A respeito do conflito, Overman aponta para a questão do desenvolvimento de 

tradições como parte da construção social de um grupo que produz um novo movimento numa 

sociedade. É preciso dar autoridade normativa à maneira como o grupo se organiza, para que 

as gerações seguintes se guiem pelos mesmos valores. Nas palavras dele,  

para que o movimento sobreviva, as pessoas precisam esquecer 

gradualmente que essa ordem social foi estabelecida por pessoas e continua 

independente do consentimento de pessoas. Essas construções sociais do 

movimento precisam passar a ser identificadas com uma autoridade maior, 

mais estabelecida e tradicional.
215

   

Segundo Garcia, seria o Sábado um desses elementos fundamentais para a identidade 

judaica, cujo valor sagrado está presente nos diferentes movimentos e grupos do séc. 1 d.C. 

Antes de avaliarmos esse ponto em especial, cabe agora analisar o lugar das comunidades 

crentes em Jesus de Nazaré no contexto do judaísmo plural palestinense, uma definição 

adequada para identificar esses grupos. 

 

2.2. COMUNIDADES PROTOCRISTÃS INTRAJUDAICAS NA PALESTINA 

2.2.1. O debate sobre cristianismo e judaísmo no séc. 1 d.C. 

A recentes décadas a compreensão a respeito da relação entre o cristianismo e o 

judaísmo teve uma abordagem que pode ser considerada equivocada. É o caso que se vê, por 

exemplo, na forma como os editores da série The Interpreter’s Bible comentam o nascimento 

do Cristianismo na Palestina. Segundo eles, as comunidades da Palestina foram responsáveis 

por salvar o Cristianismo, depois que o líder deles foi morto, na verdade, foram eles que 

estabeleceram os fundamentos e doutrinas cristãs que até Paulo seguiu. Afirmam que a 

destruição de Jerusalém no ano 70 apenas libertou o Cristianismo da limitação que impedia 
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seu desenvolvimento.
216

 Em geral, essa ideia tem por trás uma ideologia que considera o 

cristianismo “superior” ao judaísmo, sua expressão máxima, algo como uma evolução 

hegeliana da religião, que tem por base uma concepção racional da Teologia Dogmática, em 

Adolf von Harnack. Paulo Roberto Garcia chama a atenção para esse fenômeno, denominado 

por ele de “antissemitismo histórico”, uma leitura cristã dos evangelhos que coloca cristãos e 

judeus em oposição desde o início, já nos textos sinóticos. Como exemplo, Garcia cita o 

clássico manual de Werner George Kümmel, que trata o tema da seguinte forma: 

... Outra hipótese vai ainda mais longe. A comunidade cujo ponto de vista é 

adotado por Mateus, ainda se encontra ligada ao judaísmo, interpretando a 

lei de forma judaica. (...) Esta hipótese tem sua origem numa exegese 

pouco convincente, por violentar os textos. Que a Igreja de Mateus se 

reconhece em oposição ao judaísmo e que já não se sente vinculada à 

sinagoga, é evidente... (p.137-138, destaque meu)
217

 

Esse pensamento mudou muito a partir dos anos 1970, pois, além dos trabalhos de 

Hengel e Neusner, já comentados, a pesquisa judaica inseriu uma nova abordagem, buscando 

compreender as motivações de Jesus a partir do pensamento e do ambiente judaico ao qual ele 

pertencia, como David Flusser
218

 e Geza Vermes.
219

 Ao mesmo tempo, outras abordagens 

foram dadas ao tema também por cristãos, a partir daí a forma como se passou a compreender 

a relação entre o cristianismo e o judaísmo no período do séc. 1 d.C. foi revista.  Outros 

pesquisadores têm discutido a relação entre cristãos e judeus com critérios que atendem à 

presente pesquisa: tratam o início do cristianismo, ainda no séc. 1 d.C., discutem a rivalidade 

entre os grupos e versam sobre a questão da identidade cristã no mundo judaico e greco-

romano, mesmo ela tendo abordagens diferentes.
220
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Neste sentido, podem ser destacados o proselitismo e a missão entre os gentios por 

parte de judeus e cristãos, foco de discussão de vários pesquisadores. Shaye Cohen afirma 

que, na verdade, havia uma prática de proselitismo por parte dos judeus, muitos gentios 

aderiam à fé judaica, o que criou uma onda de adesão ao no mundo greco-romano. Os 

diferentes níveis de adesão geravam inevitavelmente diferentes adaptações, negociações, 

reconsiderações em relação às fronteiras.
221

 Segundo Scot McKnight, os judeus tinham uma 

relação favorável com os prosélitos, o que era um desdobramento da atitude deles para com os 

gentios. Ele afirma: nos escritos de Filo, é perceptível essa disposição positiva, apenas 

ocasionalmente é que os judeus se fechavam para os prosélitos; as evidências negativas 

existem pelo fato de pessoas não se comportarem como esperado. Não há evidência de 

proibição de conversão ao judaísmo quando o prosélito a pessoa dava sinais inequívocos de 

mudança de comportamento. Para ser considerado um convertido, era necessário que ele se 

socializasse com o grupo; havia, naturalmente, certas expectativas morais e sociais. As 

expressões negativas eram essencialmente convicções teológicas sendo expressas em termos 

sociais. O fato de Deus ter criado o universo não era compreendido automaticamente, os 

judeus tinham de ter uma missão universal. Assim, o proselitismo era visto como uma 

ressocialização ou nacionalização do convertido. Ademais, havia uma convicção universal no 

Judaísmo de que a conversão só era considerada como tal quando total e irrestrita, porque 

transformava o comportamento moral e a ética. Além disso, para a visão judaica acerca do 

proselitismo é importante a expectativa de uma conversão em massa dos gentios nos últimos 

dias (cf. Tb 13.13; Eclo 36.11-17, além da literatura pseudoepigráfica).
222

  

Entretanto, após apontar todos esses aspectos positivos, McKnight conclui que embora 

haja uma clara atitude positiva para com prosélitos e o proselitismo, é preciso fazer uma 

distinção metodológica com o que poderia ser descrito como uma atividade missionária 

sistematizada entre os gentios. Ou seja, mesmo admitindo prosélitos, e mesmo encorajando 

gentios a se converterem, e ainda na expectativa apocalíptica de uma grande conversão 

gentílica, na verdade, não há evidência do envolvimento ativo de judeus na conversão 

sistemática de gentios.
223

 É o que afirma também Collins, de que não há evidência de uma 

"missão" judaica na Diáspora, buscando prosélitos; o que se tem são registros de proselitismo 
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que ocorriam sem um sistema organizado, como no caso da história de Adiabene, contada por 

Josefo, na qual um comerciante judeu, de nome Ananias, visita a mulher do rei e a ensina a 

adorar ao Deus segundo a tradição dos judeus. Depois, o filho de Adiabene desejou se tornar 

um judeu, recusando a circuncisão a princípio, mas aceitando-a posteriormente, segundo os 

conselhos de um judeu galileu de nome Eleazar. Os estrangeiros de outras nações tornaram-se 

benfeitores de Jerusalém a partir de ações proselitistas.
224

  

Essa simpatia pelo judaísmo e a aproximação de gentios aparece nas narrativas dos 

Atos dos Apóstolos, em que é indicado um grupo denominado ‘tementes a Deus’ [fobou,menoj 

to.n qeo.n], como Cornélio (At 10) e Lídia (16.14), designada como ‘adoradora de Deus’ 

[sebome,nh to.n qeo,n]. Mas diversos pesquisadores têm dificuldade em aceitar essa expressão 

como autêntica, pela falta de evidências sobre ela na literatura judaica helenística até Josefo, a 

não ser na literatura rabínica posterior.
225

 Seja como for, as evidências demonstram que o 

mundo da religião judaica, embora sendo separado por ritos e costumes, não era isolado em 

relação a outras culturas e movimentos religiosos.  

A abertura de alguns setores do judaísmo aos gentios será determinante para o 

cristianismo, como aponta Peder Borgen, Vernon K. Robbins e David B. Gowler, cujo foco foi 

o embate entre os grupos religiosos, em busca de adeptos, ou como eles denominam, no 

recrutamento religioso.
226

 Em sua investigação do processo de proselitismo e missão, Borgen 

afirma que esses termos eram usados na Antiguidade de várias maneiras, em geral, 

significavam coisas diferentes. Diversas religiões podiam competir entre si para buscar novas 

adesões.
227

 Segundo ele, alguns pesquisadores diferenciam os conceitos pelo fato de que o 

proselitismo tem por fundamento o particularismo, enquanto, na missão, está embutida a ideia 

de universalismo. No caso do judaísmo, o proselitismo é compreendido como uma força 

centrípeta, em que os gentios e as nações gentílicas vão a Israel e ao Templo de Jerusalém 

como centro do mundo, enquanto a missão cristã seria uma força centrífuga, em que o 

Evangelho seria enviado desde Jerusalém, para todas as nações até o fim do mundo.
228

 Borgen 

aponta ainda que, devido à interpretação universalista da Lei de Moisés como um dom para 
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todas as nações, houve um forte movimento em torno da difusão da fé judaica, em termos de 

proselitismo, o que pode ter sido um dos fatores de conflito com os cristãos, que 

desenvolveram a mesma estratégia da matriz judaica da qual saíram.
229

 Essa proposição será 

mais bem elaborada nas análises dos conflitos entre os grupos. 

A tendência geral da pesquisa tradicional foi de indicar uma relação entre o 

cristianismo e o judaísmo conflituosa mesmo após o séc. 2 d.C. No entanto, Miriam S. Taylor 

fez uma análise crítica das abordagens que analisaram os textos antijudaicos da Patrística.
230

 

Segundo Taylor, os pesquisadores se equivocaram na maneira como utilizaram a teoria dos 

conflitos para explicar os textos, a partir de que cristãos e judeus teriam se envolvido numa 

competição pela conversão de gentios. Os textos seriam uma reação apologética cristã 

defendendo-se dos ataques judaicos. Entretanto, não há efetiva evidência dessa competição, 

nem mesmo de uma atividade missionária efetiva por parte dos judeus, o que provocou uma 

hermenêutica equivocada dos textos. Por isso, a autora propõe uma leitura que leve em 

consideração uma visão positiva do judaísmo, que os textos antijudaicos cristãos têm mais a 

ver com uma autoafirmação dos cristãos, do que uma reação a um ataque externo.
231

 Se a 

teoria dos conflitos se equivocou, por ter focado na competição como objeto de análise, é 

necessário verificar se essa competição não ocorreu no âmbito da afirmação da identidade dos 

grupos, justamente a partir do surgimento de textos que afirmassem a posição de cada grupo: 

do lado dos cristãos, os evangelhos, posteriormente os escritos da patrística, do lado do 

judaísmo rabínico, a Mishná e outros escritos. 

Seguindo essa abordagem de Miriam Taylor, é possível afirmar que o cristianismo e o 

judaísmo partilharam muito mais coisas em comum do que simplesmente o desejo de 

converter pessoas aos seus grupos. Como aponta Graham Stanton, “comunidades, grupos ou 

nações com fronteiras rígidas de intolerância rapidamente tornam-se estéreis: onde não há 

visão, o povo perece. Por isso pontes precisam ser construídas”.
232

 Essas pontes, no entanto, 

não duraram muito tempo, devido a diversos fatores; provém daí a questão sobre quando 

começou a ocorrer a “separação dos caminhos”, no dizer de James D. Dunn, em sua pesquisa 

sobre o tema.
233
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Se a visão tradicional sobre a separação dos dois grupos ter ocorrido desde o princípio 

está equivocada, será possível determinar um momento histórico em que isso tenha ocorrido? 

Para Philip S. Alexander essa pergunta passa por três aspectos: (1) O judaísmo rabínico não 

foi considerado como judaísmo padrão até o séc. 3 d.C., quando um grande contingente de 

pessoas reconheceu sua autoridade. No entanto, o judaísmo rabínico é central para a discussão 

sobre a separação entre os dois grupos, não por ser o judaísmo padrão, mas por se tornar o 

judaísmo padrão; (2) Pensar num momento decisivo em que os grupos romperam é uma 

concepção simplista. Não houve uma ruptura repentina, mas sim um afastamento cada vez 

maior. A guerra dos judeus contra Roma de 66-73 destruiu qualquer autoridade religiosa 

central que tenha existido dentro do judaísmo, isso acabou por expor a diferença cada vez 

maior dos cristãos para com os judeus. A mensagem radical dos cristãos não somente teve 

oposição dos fariseus, bem como acabou por afastar cada vez mais os grupos; (3) o 

Cristianismo judaico deve ser visto com um papel central na história da separação de 

caminhos. Ele continuou a representar o cristianismo dentro da comunidade judaica mesmo 

depois de grande parte da Igreja se tornar gentia. Essa presença adiou a separação final, o 

tempo que durou essa coexistência é difícil de determinar. Fato é que a história da separação 

dos caminhos é em essência a história do triunfo do rabinismo e o fracasso do cristianismo 

judaico em convencer a maioria dos judeus palestinenses sobre as reivindicações do 

Evangelho.
234

  

Seguindo a análise de Alexander, o cristianismo palestinense configuraria o chamado 

cristianismo judaico, provavelmente diferente do cristianismo da Diáspora, considerado como 

helênico. De fato, assim como o judaísmo não era uma religiâo unívoca, da mesma forma o 

cristianismo nas suas origens tinha diferenças de interpretação e prática. Então, é no mínimo 

complicado afirmar todos os grupos cristãos na Palestina como uma única unidade. Basta ler 

os textos apócrifos para se ter uma ideia das diferentes correntes que conviviam na mesma 

região, ainda que em épocas um pouco diversas. Por isso, a análise precisa ser mais bem 

delimitada, para não incorrer em “generalismos” equivocados, como os que já foram 

estabelecidos no séc. 19.
235

 Vale destacar na abordagem de Alexander o fato de que a 

separação se deu por um processo contínuo, não a partir de algum evento específico, e o que o 

demarcaria seria a tendência dos grupos judaicos buscarem uma “nacionalidade judaica”, em 

meio à dominação romana e às guerras (judaica, 66-73 d.C. e de Bar Kokhba, 132 a 135 d.C). 
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Isso se relaciona então com a formação da identidade das comunidades, quando elas passaram 

a se declarar como cristãs e não mais como judaicas.
236

 

Para Judith Lieu, essa análise identitária deve ser feita em grupos específicos que 

ajudem a remontar o contexto social das comunidades, em vez de procurar um quadro 

“amorfo” do cristianismo que, como já foi visto, era tão plural quanto o judaísmo. Além disso, 

ela defende que o texto no mundo antigo remete ao grupo social que o gerou, o qual transmite 

por meio do texto, transmite textualmente a formação de sua identidade. Com os cristãos esse 

mecanismo aconteceu em três etapas: adoção e interpretação das Escrituras judaicas; 

expansão das Escrituras; e o desenvolvimento de um novo corpo literário.
237

 Uma tradição foi 

construída, que auxiliou na formação da identidade cristã frente ao judaísmo; cabe avaliar 

com que objetivo: reforçar sua posição dentro do judaísmo, ou eventualmente separar-se dele. 

Assim, a posição de Daniel Boyarin pode-nos ajudar a pensar nas fronteiras entre os 

grupos em contraponto ao antissemitismo denunciado por Miriam Taylor. Boyarin analisou as 

fronteiras que acabaram por separar o cristianismo e o judaísmo, ou melhor, que definiram o 

lugar de cada grupo no seu mundo social, pensando-se que a fronteira em si não impede a 

passagem de pessoas e práticas religiosas, antes, as evidencia. Ainda, segundo Boyarin, o 

instrumento utilizado para definir essas fronteiras foi o discurso da ortodoxia contra a heresia; 

os heresiarcas construíram os muros de fronteira que estabeleceram o nós e eles pelo lado dos 

cristãos, enquanto os rabinos fizeram o mesmo pelo lado judaico.
238

 Como esse discurso só 

tomou forma no séc. 2 d.C., pode-se pensar que no século anterior não havia ainda essa 

clareza de definições que estabeleceriam a fronteira entre os grupos e, consequentemente, sua 

identidade. Isso significa que os textos desse período são embrionários e indiciários de um 

mecanismo de formação identitária. Leif Vaage chama esse mecanismo de rivalidade, não 

competição, no padrão do relacionamento entre cristãos, judeus e outros grupos que 

formavam o ambiente do império romano. Com isso, ele corrigiu, de certa forma, a maneira 

como a teoria do conflito abordou o tema anteriormente. Essa rivalidade, segundo Vaage, 

ajudou a manter os grupos juntos em conversação um com o outro numa codependência 

volátil que caracterizou essa relação, o que acabou por gerar certo nível de competição.
239
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2.2.2. A definição do grupo de Jesus no judaísmo e o termo protocristianismos 

Tomando por base o conceito de que os cristãos da Palestina formavam grupos 

intrajudaicos, que não se consideravam uma religião autônoma, cabe agora analisar de que 

modo essas comunidades podem ser identificadas no contexto plural do judaísmo do séc. 1 

d.C.  Para tanto, o estudo realizado pelas ciências sociais tem promovido diversas leituras a 

respeito do tema. Segundo John H. Elliott, não há um consenso entre os pesquisadores sobre 

como denominar o grupo seguidor de Jesus, embora tendo como base teórica o contexto 

histórico-social onde esse movimento se originou. Para Elliot, o movimento de Jesus era uma 

facção judaica que, por causa da mudança das condições sociais, eventualmente transformou-

se numa seita judaica desviante.
240

  

A definição do cristianismo como seita está baseada em pesquisas feitas a partir do 

trabalhos de Weber e Troeltsch, do início do séc. 20. Especialmente a pesquisa de Robin 

Scroggs concluiu que o grupo de Jesus cumpriu as características essenciais da seita religiosa, 

a partir de sete pontos ou tipos: como uma seita, o movimento de Jesus na Palestina (1) 

emergiu a partir de protestos, (2) rejeitou a visão da realidade defendida para manter o grupo 

dominante, (3) era igualitário, (4) ofereceu aos que aderiram amor e aceitação dentro da 

comunidade, (5) era uma organização voluntária, (6) ordenou e exigiu total compromisso de 

seus membros, e (7) como algumas seitas, tinha uma orientação apocalíptica do advento.
241

 

Nesta tipologia está implícita uma dicotomia entre “seita” e “igreja”: existe um contraste de 

um grupo recém-formado dentro de um sistema religioso pré-existente (?).
242

  

Nesses aspectos apontados por Scroggs, também na análise de Elliott, os grupos 

cristãos em muito se parecem com outros grupos judaicos identificados como “seita”, tanto 

em Josefo quanto no Novo Testamento: os fariseus [aìre,sewj tw/n Farisai,wn]] - At 15.5, GJ, 

II, 8.1), os saduceus [ai[resij tw/n Saddoukai,wn] - At 5.17, GJ, II, 8.1), os essênios, além dos 

próprios nazarenos, seguidores de Jesus [tw/n Nazwrai,wn ai`re,sewj] - At 24.5,14; 28.22). O 

termo grego ai[resij, utilizado tanto por Josefo quanto pelos adversários dos cristãos nos 

relatos de Atos, é traduzido por “seita”, com sentido neutro, indica um grupo separado, sem 

conotação pejorativa. Posteriormente ao período apostólico, especialmente a partir do séc. 2 

d.C., passou a ter uma conotação negativa, de grande ameaça contra a igreja – e`kklhsi,a.
243
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Para Elliott, então, há uma necessidade de se ter maior atenção a diferentes formas 

sociais que o movimento cristão assumiu em diferentes fases de sua organização e 

desenvolvimento; seita não responde adequadamente a todas. Por isso, ele fez um 

levantamento sobre o significado de seita e facção, a partir de alguns pensadores, o que ajuda 

bastante a elucidar a questão e cabe ser rapidamente sumarizado aqui.
244

 

Primeiramente, Elliot utiliza a pesquisa de Torrey Seland, que apontou o fato de que as 

categorias seita, sectário e sectarismo não são funcionais para descrever as características do 

grupo (ou grupos) associados com Jesus de Nazaré e os grupos supostamente formados por 

seus seguidores mais próximos. Seland, então, propõe que a melhor designação para os 

grupos de Jesus testemunhados pelo Novo Testamento deve ser coalizões, do tipo chamado 

facções. Para Seland, essas categorias se desenvolveram de forma separada no mundo 

ocidental, onde política e religião existem como instituições independentes do sistema social 

como um todo. A religião no mundo do séc. 1 d.C. era baseada em dois princípios: o da 

política e o do parentesco. Como Bruce Malina observou, a categoria seita não se aplica a 

muitos grupos judaicos do séc. 1 d.C. O problema na análise dos grupos cristãos como seita é 

que ela acaba por se qualificar como um conceito anacrônico, pois pressupõe a existência de 

uma instituição com sua contraparte, bem como a existência de um tipo de ortodoxia do qual a 

seita, por definição, se desvia. 

Diferentes são os conceitos de coalisão e facção: Coalisão é uma aliança temporária 

de partidos distintos para um propósito limitado. Uma facção é um dos muitos tipos de 

coalisão, em que seguidores, recrutados pessoalmente, concordam entre si. Segundo Malina e 

Seland, as relações sociais que as categorias coalisões e facções descrevem são uma 

aproximação com os dados do Novo Testamento, relativos ao grupo de Jesus e outros grupos 

rivais dentro do judaísmo palestinense do séc. 1 d.C. Neste contexto, a nação de Israel estava 

enraizada na Torá e no Templo, constituía o "organismo social" dentro do qual várias 

coalisões e facções judaicas emergiram. Podem ser denominados coalisões os grupos de 

Herodes, Fariseus, Essênios/Qumranitas, o grupo de Jesus e o grupo de João Batista, enquanto 

partes constitutivas do grupo corporativo do judaísmo e mantenedores ideológicos da 

fidelidade às tradições dominantes e valores da sociedade eram organizados em formas 

distintas de aliança, de maneira a alcançar metas específicas e contrastantes. Os grupos 

associados a Jesus e João Batista em particular são facções do tipo de coalisões centradas no 

líder. Como facções, seus membros eram recrutados pessoalmente por um grupo que formava 
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o núcleo central e assumia função patronal ou similar fornecendo acesso à saúde, comida, 

aceitação e o favor de Deus, como o patrono e benfeitor maior. Estruturalmente, são simples e 

a duração desses grupos dependia da intensidade da relação dos membros com o líder e uns 

com os outros.
245

  

 Essas facções, no entanto, por serem centradas nos seus líderes, têm um tamanho 

limitado pelo nível de ligação do líder com os membros da seita. Dada a importância de Jesus 

e João como líderes e recrutadores dos seus respectivos grupos, é mais apropriado designar 

esses grupos como facções do que meramente como coletividades morais ou "movimentos". 

Posteriormente, alguns desses grupos judaicos tornaram-se permanentes, com estruturas 

competitivas não mais centradas no líder, mas no grupo, ou seja, isto após a morte de seus 

líderes. Segundo Elliott, a categoria seita somente se justificava quando havia um elemento de 

dissociação ideológica e social, que não é típico das coalisões judaicas do tempo de Jesus. Os 

conflitos entre os grupos, inclusive o de Jesus, têm relação com a fronteira ideológica 

relacionada com o etnos de Israel. A limitação do modelo da facção, contudo, é que tinha em 

conta uma possível mudança de situação posterior, quando a facção sofria um gradual 

afastamento ideológico e social da estrutura à qual estava ligada previamente. Tornava-se, 

eventualmente, uma seita desviante, com as características apontadas por Scroggs. 

E quais seriam essas mudanças na situação das comunidades? Ainda segundo Elliot, as 

mudanças estariam evidenciadas nos evangelhos e Atos dos Apóstolos. Embutidas que 

estivessem nas narrativas, as mudanças teriam um caráter progressivo, sem ser considerarada 

uma ordem cronológica, isso significava: (1) um aumento na quantidade e qualidade de tensão 

social e diferenças ideológicas entre a facção de Jesus e o organismo social de Israel, 

especialmente sobre Jesus como messias, observância da Torá, fidelidade ao templo, regras de 

pureza e fronteiras; (2) recrutamento de pessoas excluídas por causa de interpretações 

convencionais da Torá, como os gentios e samaritanos; (3) uma reinvindicação de parte da 

facção, de que sozinhos os seguidores de Jesus encarnavam o verdadeiro Israel, em contraste 

com o organismo social de Israel; 4) substituição de parte da facção por instituições maiores 

(Jesus ou a comunidade pelo templo); 5) deferência por parte da facção de que ela mesma era 

distinta do organismo social de Israel (uso de suas sinagogas, por ex.); 6) movimento por 

parte do organismo social para diferenciar e dissociar a si do que o que outrora se definia 
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como uma facção judaica (exclusão das sinagogas; birkat-ha-minim
246

); 7) uma percepção por 

parte da sociedade de que uma facção judaica assumiu uma identidade distinta dentro do 

judaísmo (o uso de  cristiano,i).247
 

Essa concepção de Elliott se coaduna com nossa abordagem: as narrativas evangélicas 

e de Atos expressam situações contemporâneas à redação do texto, evidencia o momento 

social e político da comunidade em relação ao restante do judaísmo. É necessário considerar 

os textos escritos como um amadurecimento na autocompreensão das comunidades a respeito 

de Jesus de Nazaré e delas próprias; os textos se referem a Jesus na condição de um líder que 

superou todas as adversidades – a começar pela morte –, para que as comunidades pudessem 

continuar a existir. O estudo dos evangelhos – bem como de Atos dos Apóstolos – salienta a 

situação social das comunidades que estão evidenciadas, ou no mínimo, destaca indícios 

históricos que estão presentes nos textos.  

Outra pesquisa que ajuda a enquadrar os grupos cristãos no cenário judaico 

palestinense do séc. 1 d.C. é a de J. Andrew Overman, porque segue a terminologia de 

Neusner. Overman adotou o conceito de judaísmo formativo para falar dos grupos judaicos 

palestinenses, em sua análise do evangelho de Mateus. Ele enxerga cinco aspectos nos grupos 

judaicos que considera essenciais: tinham uma natureza sectária, “com o significado de um 

grupo que é, ou se percebe como sendo, uma minoria em relação ao grupo que ele entende 

como o ‘corpo principal’. A seita é uma minoria no sentido de que é submetida, e geralmente 

perseguida, pelo grupo no poder”.
248

 

Overman expõe seu conceito ao se basear nos escritos judaicos desde o pós-exílio até 

o fim do séc. 1 d.C. (delimita o período em 165 a.C. a 100 d.C.), mostra que tanto o grupo 

sectário quanto o corpo principal não eram fixos, mas mudaram, ao se estruturarem de formas 

diferentes, “competindo por controle e influência na sociedade judaica”.
249

 Dos documentos 

produzidos neste período Overman destaca o “Documento de Damasco”, “1 Henoc”, “Salmos 
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de Salomão”, “4 Esdras”, “2 Baruc”, além das observações de Flavio Josefo sobre os vários 

grupos judaicos que estavam ativos na Palestina. 

Consequentemente, Overman atribui uma linguagem do sectarismo aos diferentes 

grupos, por caracterizar os de fora como ímpios e os de dentro como justos.  Essa linguagem 

marcada por uma adjetivação é típica da diferenciação dos grupos na identidade social. 

Ademais, outros aspectos presentes nos grupos seria a hostilidade à liderança judaica, pois as 

comunidades sectárias considerariam os líderes (o grupo no poder, os reis ou sacerdotes) 

como traidores do povo, por terem se desviado da mesma visão desses grupos, ao fazerem 

com que o povo sofresse nas mãos de estrangeiros, como um castigo por sua corrupção. Os 

grupos sectários teriam na centralidade da Lei o elemento determinante para estabelecer sua 

identidade como verdadeiro Israel. A Lei mosaica seria tanto o elo entre os grupos como o 

espaço de debate e divergências entre facções concorrentes, posto que se tornou o sistema 

para cada grupo estabelecer a sua verdade e ao mesmo tempo afirmar os oponentes como 

errados. 

Finalmente, Overman aponta que os grupos sectários diante de uma situação de 

perseguição por parte do ‘corpo principal’, a maioria dos israelitas estava se desviando da Lei 

e afastando-se da vontade divina porque procuravam afirmar como seria o futuro do povo da 

aliança de Deus, tinham na escatologia uma resposta definitiva para as crises pelas quais 

passavam.
250

 Os grupos cristãos, por estarem ligados ao judaísmo, teriam a mesma 

característica sectária. Compreende-se, para a presente pesquisa, que o conceito de seita não 

responde à pluralidade de todos os grupos judaicos, apenas de alguns, como os essênios e os 

fariseus, mais especificamente o grupo cristão. 

Logo, para uma pesquisa sobre a identidade das comunidades protocristãs da 

Palestina, tomamos por pressuposto a posição que as considera não como um grupo deslocado 

do judaísmo, mas como parte dele. O seguimento de Jesus de Nazaré é a característica 

comum a essas comunidades, com o tempo sua identidade própria foi afirmada, especialmente 

após o ano 70 d.C. Overman, Saldarini e Garcia, em suas pesquisas sobre a comunidade de 

Mateus, do judaísmo plural, colocam os cristãos como um grupo intrajudaico na Galileia que 

se diferenciava dos demais pela crença no messias Jesus. Overman afirma que “tanto o 

judaísmo formativo como o judaísmo de Mateus compartilham a mesma matriz fluida, de 

fato, têm muito em comum, o que explica as várias maneiras pelas quais a comunidade de 

Mateus e o judaísmo formativo sobrepõem-se e parecem semelhantes.”
251
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Entre as ideias de facção e seita, cabe analisar o conceito de desviância, para compor o 

quadro social dos grupos em sua formação identitária. Os Stegemann analisaram que o 

conceito de seita, por não responder adequadamente ao que ocorreu com esses grupos, 

propõem a teoria da desviância como alternativa. Segundo eles, 

Decisivo é que essa teoria descreve o processo da formação de desviância 

em conexão com situações fundamentais de crise nas sociedades, bem como 

a formação de grupos como parte de uma “carreira de desviância” em que a 

exclusão inicial como divergente é neutralizada. A formação de grupos não 

é, portanto, uma mera decorrência do não-conformismo ou de um conceito 

de identidade (ainda) não-majoritário dos divergentes, mas simultaneamente 

também um fortalecimento de própria identidade desviante, já que ela agora 

pode se estabilizar em um grupo com convicções, interesses e formas de vida 

comuns.
252 

Tendo esse conceito em pauta, os Stegemann consideram como grupos de desviância 

os essênios – pela interpretação exclusivista da Torá, que os levou ao isolamento; os fariseus – 

pela sua rigidez na guarda da pureza ritual e defesa de uma santidade ostensiva da vida; os 

saduceus – como desviantes pela sua posição antifarisaica, o que os motivava era a crítica aos 

fariseus.
253

 Para os cristãos, igualmente, é pensado por eles o conceito de desviância, sem 

ruptura com o judaísmo, pelo menos até o fim do séc. 1 d.C., com a diferença de que os 

cristãos se baseavam no carisma de Jesus, carisma esse que depois é institucionalizado com as 

figuras dos apóstolos. Assim, os cristãos palestinenses do séc. 1 d.C. poderiam ser 

caracterizados como uma facção carismática do judaísmo, cujo caráter questionador e 

vinculado à figura de Jesus tornou-a eventualmente uma seita judaica desviante.  

Definida a posição do cristianismo no ambiente judaico no processo identitário, cabe-

nos agora decidir qual o termo que melhor denomina o grupo de Jesus. Para tanto  usar-se-á 

como referência o estudo dos irmãos Stegemann, como referência aos grupos de seguidores 

de Cristo nas terras da Palestina, bem como às comunidades crentes em Cristo espalhadas no 

Império Romano, por volta do ano 70 d.C., antes do cristianismo se organizar 

hierarquicamente, ou mais, iniciar-se a grande discussão sobre o cânon no séc. 2 d.C. e se 

autodesignar como uma entidade global – católica. Os autores adotaram o termo 

protocristianismo, segundo os próprios, por motivos pragmáticos.
254

  

Em geral, o termo utilizado para a etapa do cristianismo antes da institucionalização é 

“comunidade cristã primitiva”,
255

 “período subapostólico”,
256

 “igreja neotestamentária”,
257
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“igreja apostólica”,
258

 ou “cristianismo primitivo”
259

, que carregam sentidos inadequados para 

o estudo da identidade dos seguidores de Jesus como grupo intrajudaico, porque são termos 

que nasceram a partir de pesquisas em que o Cristianismo parece ter-se originado desde 

sempre como religião separada do judaísmo. Em parte também são inapropriados esses 

termos, pois relacionam as comunidades cristãs com os apóstolos que nomearam os escritos – 

comunidade de Mateus relacionada ao evangelho de Mateus, por exemplo, – e acabam por 

definir a identidade da comunidade mais pelo seu epônimo apostólico, estabelecido pela 

tradição de forma quase arbitrária, e não por identificação textual ou evidências históricas.
260

 

Também o termo mais utilizado atualmente – cristianismo primitivo – está carregado de um 

sentido que transparece a ideia hegeliana de história teleológica, quando algo se inicia de 

forma mais primeva, rústica ou desorganizada, e avança para um nível mais organizado e 

avançado, no caso, a Igreja Cristã. 

O termo adotado será protocristianismos ou comunidades protocristãs;
261

 apesar de 

pouco utilizado, compreende-se que tem mais relação com o estudo da identidade, a partir de 

uma análise etimológica. O termo proto vem do grego prw/toj, utilizado na literatura grega 

clássica – aparece em Homero – com bastante frequência no grego koiné, ao constar tanto na 

Septuaginta como no Novo Testamento. Proto pode ser traduzido por “primeiro”, 

“primeiramente”, “para começar”, dele também deriva  diversos termos com sentido espacial 

(início de um perímetro, como em At 12.10; Hb 9.2, 6, 8), temporal (início de um tempo, 

como em Mt 5.24; Lc 11.26), ou ainda de ordem (como em 1 Co 12.28; Mt 22.25). Por fim, 

refere-se à posição de algo com valor, ou de liderança (como em Mc 6.1).
262

 Aplicado ao 

cristianismo, tem-se a ideia do primeiro movimento que foi iniciado com os apóstolos, antes 
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das comunidades se verem como uma grande unidade, mas, simultaneamente, conjuminadas 

pela novidade do Evangelho, não sendo inferior a tudo que foi elaborado posteriormente, 

porém foi apenas o início. O uso do plural para o cristianismo – em vez do singular adotado 

pelos Stegemann – é igualmente vinculado ao processo identitário. Concordamos aqui com a 

posição de André Leonardo Chevitarese: 

Por cristianismos, enfatiza-se também que desde as suas origens mais 

remotas, ainda nas primeiras gerações de “cristãos”, para além de alguns 

poucos consensos, houve uma polissemia sobre o que disse e o que não disse 

Jesus. Essa “confusão” de sentidos e significados não pode ser atribuída 

exclusivamente ao caráter iletrado da cultura judaica, no particular, e da 

mediterrânica, no geral, já que ainda na primeira geração de seguidores de 

Jesus estavam circulando material escrito (cartas paulinas, o evangelho Q e, 

quiçá, o de Tomé).
263

 

Além de tratar dos protocristianismos temporalmente – o período do séc. 1 d.C. em 

que nascem os primeiros escritos cristãos –, os Stegemann também afirmam a possibilidade 

de delimitá-los geograficamente, ainda que com alguma dificuldade. Várias cartas de Paulo 

nos ajudam a identificar a região onde ele se encontrava e as comunidades fundadas por ele. 

Todavia, quando se trata dos evangelhos, ou de algumas cartas, como Hebreus e Tiago, várias 

perguntas ficam sem resposta. Os autores entendem que é preciso enquadrar esses textos no 

mundo social que os gerou, com as imagens, a retórica, os elementos literários e as descrições 

do cotidiano que estão presentes nos textos. Também é preciso ter em mente que os textos 

remetem a um movimento que ocorreu na Galileia e chegou a Jerusalém antes de se expandir 

pelo restante do império, por isso, é possível pensar que alguns deles retratem ou sejam fruto 

de comunidades intrajudaicas da Palestina.
264

 A investigação que se pretende fazer tem por 

objeto os evangelhos sinóticos, a fim de perceber o quanto cada um deles retrata ou se refere a 

esse contexto intrajudaico dos protocristianismos na Palestina, num processo de afirmação 

identitária.    

 

2.2.3. Os Evangelhos Sinóticos e os conflitos intrajudaicos 

A tese básica a respeito dos Evangelhos Sinóticos (bem como Atos dos Apóstolos) 

nesta pesquisa é de que eles são testemunhos da memória de comunidades protocristãs, 

situadas na parte oriental do império romano. Considerando o que foi exposto até agora, essa 

memória se refere a grupos intrajudaicos que seguiam a Jesus de Nazaré. Assim, sem haver a 

preocupação de afirmar a historicidade ou não das narrativas, interessa aqui perceber os 
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indícios que elas apontam, as evidências em torno do ambiente sociocultural em que as 

comunidades viviam, a partir de um levantamento dos conflitos, como princípio gerador de 

identidade, envolvendo-se (a) controvérsias sobre questões legais e tradições, ou (b) 

questionamentos sobre a autoridade das lideranças de outros grupos.
265

 Tomando-se os 

conceitos de fronteira, protótipo e legitimação dentro do complexo da fluidez identitária, 

veremos como eles se aplicam aos grupos intrajudaicos, dentre eles as comunidades 

protocristãs séc. 1 d.C. Ao avaliar essas passagens, espera-se perceber melhor como esses 

conceitos aparecem nas narrativas, que se tornam testemunhos da memória dos grupos. 

 

(a) Controvérsia sobre questões legais e tradições – ideia de fronteira e protótipos 

Mc 2.15-17; Mt 9.10-13; 5.29-32: questionamento por parte dos “escribas dos 

fariseus” [oi` grammatei/j tw/n Farisai,wn] sobre o fato de Jesus comer (se relacionar, ter 

comunhão) com “publicanos e pecadores” [tw/n telwnw/n kai. a`martwlw/n]. Em Lucas, o 

questionamento é estendido aos discípulos de Jesus. O que está em jogo nessas narrativas é a 

fronteira entre “puro” e “impuro”, o que aparentemente Jesus ignorava. A comunidade 

responde com um provérbio sobre médicos e doentes, ao justificar a aproximação com os 

“impuros”. 

Mc 2.18-22; Mt 9.14-17; Lc 5.33-39: questionamento por parte dos fariseus sobre o 

fato de os discípulos de Jesus não jejuarem, a exemplo deles próprios e até do grupo de João 

Batista. Evidencia-se a comparação entre as práticas ascéticas dos grupos. Ao se usar o grupo 

de João Batista como parâmetro, duas conclusões podem ser tiradas: (1) pela proximidade do 

grupo de João Batista com o grupo de Jesus em termos de ideias, quem sabe até pelo fluxo de 

discípulos entre eles (cf. o indício de Jo 1.35-42), os fariseus estranhariam as diferenças de 

atitude entre os grupos; (2) mesmo não havendo uma proximidade concreta entre os dois 

grupos, a narrativa os aproxima como protótipos de práticas piedosas, para demonstrar a 

superioridade de Jesus em relação aos demais líderes. O questionamento da prática de não 

jejuar entraria no campo das controvérsias sobre a autoridade dos grupos, ao se afirmar que a 

prática do grupo de Jesus não é legítima. 

Mc 7.1-23; Mt 15.1-20: a longa narrativa (que não é registrada em Lucas) discute o 

tema da purificação com lavagem de água feita pelos fariseus, que segue os princípios da 

“tradição dos Anciãos” [th.n para,dosin tw/n presbute,rwn]. Os regulamentos relacionados à 

pureza eram variados, como destaca o próprio texto de Mc:  

                                                 
265

 Um terceiro tipo será analisado separadamente no capítulo 3: as narrativas de conflito específicas do Sábado. 



108 

pois os fariseus e todos os judeus, observando a tradição dos Anciãos, não 

comem sem lavar cuidadosamente as mãos; quando voltam do mercado, não 

comem sem antes lavar-se; e muitas outras coisas existem as quais 

receberam para guardar, lavagens de copos e de jarros e de vasos de bronze 

[e camas] (v.3-4; em Mt não consta esse trecho).  

Está claro o debate da fronteira entre “puro” e “impuro”, tendo como protótipo a 

lavagem do corpo e de objetos. Na verdade, também nesse mister não há na Mishná nenhum 

relato exigindo o lavar as mãos, apenas se aconselha a fazê-lo: o Tosefta Berakhot 5,13 afirma 

que “lavar as mãos antes de uma refeição é aconselhável, a ablução após a refeição é 

obrigatória”.
266

  Gunther Bornkamm, no entanto, considera que no Judaísmo tardio, a 

exemplo do contemporâneo, a vida do judeu piedoso “era regulada pela exigência da pureza 

ritual e pela proibição de entrar em contato com o que era cultualmente impuro”.
267

  

Mazzarolo, por outro lado, aponta que lavar as mãos antes da refeição “tinha um sentido de 

purificação também das culpas”.
268

 Evangelho de São Mateus, p.233. 

Mc 7.24-30; Mt 15.21-28: o debate acontece entre uma mulher siro-fenícia com Jesus 

e não aparecem oponentes judaicos; é o próprio Jesus que coloca a barreira étnica entre ele e a 

mulher, ao afirmar que “não é bom tirar o pão dos filhos e jogar aos cachorrinhos” (v.27b). 

Não obstante, diante do argumento da mulher de que “também os cachorrinhos, debaixo da 

mesa, comem das migalhas das crianças” (v.28), Jesus revê sua postura e admite a fé da 

mulher, ao lhe conceder a cura. É um sinal bastante consistente de que o próprio grupo de 

Jesus não tinha claro quais eram suas fronteiras, ou estavam em diálogo sobre elas. Embora a 

memória dessa narrativa se reporte ao Jesus histórico, mantém-se a questão central: até que 

ponto vamos nos manter separados dos não judeus? 

Mc 10.2-12; Mt 19.3-12; Lc 16.18: controvérsia sobre o divórcio. É um dos textos em 

que os fariseus testam [peira,zontej] a capacidade de Jesus responder a questionamentos sobre 

a Torá, seja a escrita ou a oral. Ainda que esteja subentendido o desafio à autoridade de Jesus, 

há um debate discutindo os preceitos do que é correto numa situação de divórcio. Percebe-se 

que Jesus questiona a interpretação dos fariseus  sobre a Lei que colocava a mulher numa 

situação de fragilidade social. Em sua hermenêutica, Jesus aponta para a necessidade de dar 

segurança à mulher; por consequência não cabe o divórcio.  

Mc 12.13-17; Mt 22.15-22; Lc 20.19-26: nesta narrativa há uma aliança no mínimo 

curiosa, entre fariseus e herodianos, com o objetivo de que “o apanhassem numa palavra” 

(v.13). Desejavam que Jesus se comprometesse ao afirmar alguma coisa ilegal ou subversiva. 
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O questionamento foi feito em relação ao imposto de César, um denário ao ano, cobrado de 

cada pessoa que vivesse na província. A narrativa aponta para uma resposta oblíqua de Jesus; 

ele pergunta sobre a efígie na moed. Em geral as moedas tinham a imagem do César, para 

mostrar quem detinha o poder econômico. Os fariseus e herodianos assumiram a posição 

subserviente ao imperador ao responderem que era a imagem do César. A resposta de Jesus foi 

uma crítica a essa colaboração com o império: “Dai a César o que é de César e a Deus o que é 

de Deus” (v.17b). Temos uma questão de fronteira em relação ao império romano, um tema 

que perpassa os evangelhos de maneira às vezes implícita ou metafórica. Essa fronteira, que 

para os judeus da Diáspora significava muitos direitos e privilégios, representava para os 

judeus da Palestina e adjacências o peso da dominação estrangeira; para muitos sábios era 

uma questão de honra colocar-se contra eles, visto que pela lei não seria lícito entregar esse 

imposto. Essa dubiedade na narrativa pode ter relação com o tempo em que o texto de Marcos 

foi gerado, apontando para uma neutralidade, que na verdade é uma tomada de posição: se 

Deus é Senhor de todas as coisas, então de fato César e seu domínio estão abaixo Dele.
269

 

Mc 12.18-27; Mt 22.23-33; Lc 20.27-40: aparecem nesta narrativa um grupo de 

saduceus, questionando Jesus sobre a ressurreição. A continuidade com a perícope anterior 

indica que também eles esperavam pegar Jesus numa contradição. Mas aqui não está em jogo 

a relação com o poder externo e sim a correta interpretação da Torá. Os saduceus não criam na 

ressurreição, até porque só tomavam a Torá como estritas escrituras sagradas. Tanto os 

Profetas quanto os Escritos – vinculados a grupos não sacerdotais – eram rejeitados pelos 

saduceus. Eis um bom exemplo de debate entre grupos judaicos, cada qual a procurar 

defender sua perspectiva doutrinária. 

Mc 12.28-34; Mt 22.34-40; Lc 10.25-28: esse texto não compreende exatamente uma 

controvérsia, mas um debate sobre qual mandamento deve ser apreciado como o mais 

importante. Era um debate bastante difundido entre os sábios. Hilel, antes de Jesus, já tinha 

estabelecido o princípio áureo para a lei: “O que é odioso para ti, não o faças a teu próximo; 

isto é toda a Torah (sic) e o resto não passa de comentário; vai e estuda...”.
270

 A resposta de 

Jesus costurou dois textos da Torá: Dt 6.5 e Lv 19.18; com isso, a narrativa coloca Jesus no 

contexto dos sábios judeus que tinham uma visão global da Torá, não se apegando a leis 

menores, ou específicas, normalmente relacionadas a práticas concretas. Com essa resposta, 
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Jesus delimita a prática que qualquer pessoa – não apenas os judeus – deveria e poderia ter, 

que com ela poderia ser descrita como uma pessoa justa. Com isso, tanto a fronteira quanto o 

protótipo ganham uma fluidez, pois cada um poderá aplicar esse conceito global em situações 

concretas. Curiosamente, a construção dessa narrativa em Mateus e em Lucas diferem 

consideravelmente da de Marcos. Em Mateus, o narrador afirma que os fariseus se reuniram e 

questionaram Jesus sobre o maior mandamento, para também colocá-lo à prova. Já em Lucas, 

essa narrativa é deslocada de Jerusalém para o início da jornada de Jesus rumo à cidade, ainda 

em Samaria, quem faz a arguição é um nomiko,j, um estudioso da Lei, também com o fim de 

testar Jesus. Um debate legítimo se transforma em dois momentos de intriga e controvérsia. 

 

(b) Controvérsia sobre a autoridade das lideranças dos grupos – ideia de legitimação 

Mc 2.1-12; Mt 9.1-8; Lc 5.17-26: essa narrativa de cura em Cafarnaum tem como 

centro a autoridade de Jesus para curar enfermos, bem como perdoar pecados. Há uma 

descontinuidade na resposta de Jesus que aponta para uma revisão da tradição sobre o 

episódio. Ao responder sobre a blasfêmia de ter perdoado os pecados do paralítico, segundo o 

conceito dos escribas presentes, Jesus responde:  

“Que é mais fácil, dizer ao paralítico: Estão perdoados os teus pecados, ou 

dizer, Levanta e toma a tua maca e sai andando? Mas para que saibais que o 

Filho do Homem tem autoridade para perdoar pecados sobre a terra – diz 

ao paralítico: A ti digo: Levanta e toma a tua maca e vai para a tua casa”. 

(v.9-11)  

Ao analisar o texto pelas ferramentas da narratologia, percebe-se que o trecho em 

destaque não é uma fala de Jesus, mas uma intromissão do narrador, a interpretação da 

comunidade acerca do evento. O conceito geral no judaísmo antigo relaciona doenças com o 

pecado, dessa forma, curar implicaria em perdoar os pecados. Quanto à ideia de Jesus perdoar 

os pecados, isso faz parte da cristologia que vai se desenvolve nas comunidades, após a 

Páscoa.
271

 

Mc 3.20-30; Mt 12.22-32; Lc 11.14-23: este episódio deve ter tido um grande peso na 

memória da comunidade, porque há uma ofensa explícita por parte dos escribas, ao afirmarem 

que Jesus estava “possesso de Belzebu” (v.22b). A reação de Jesus na narrativa é um discurso 

apologético que reúne dois aforismos e um final ameaçador:  esses aforismos têm ideias 

negativas (não pode), ao mostrar a contradição de Satanás combater a si mesmo.
272

 Essa 

argumentação era uma resposta da comunidade à acusação dos adversários de que o poder de 
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Jesus era satânico. A comunidade compreendia que isso era impossível, porque ele combatia 

Satanás, o que legitimava a fonte divina de seu poder. O final reforça essa noção, ao ameaçar 

os descrentes com a impossibilidade de perdão, caso continuassem a pensar desse modo. 

Mateus e Lucas fazem um deslocamento do centro temático, mas mantêm a ideia do castigo 

para a descrença. 

Mc 6.1-6; Mt 13.53-58; Lc 4.16-30: nessa narrativa não há um grupo adversário, 

porém a reação das pessoas que viviam na região onde Jesus cresceu. Marcos e Mateus não 

afirmam que o episódio ocorreu em Nazaré, apenas Lucas, o que fez a recepção do texto se 

associar à aldeia. Independentemente da possibilidade de Nazaré ter uma sinagoga – ainda 

que fosse um prédio comum, que servisse como centro comunitário e escola sinagogal, de 

acordo com a pesquisa de Crossan
273

 –, o fato é que as narrativas deixam entrever a rejeição 

de Jesus por parte de pessoas que o conheciam antes do início de seu ministério. A narrativa 

utiliza um provérbio como elemento de legitimidade, baseado em Jr 11.18-23, que coloca 

Jesus na linha dos profetas rejeitados. A tônica é trabalhada com mais esmero na narrativa 

lucana, que se estrutura em cinco momentos, no esquema apontado por Crossan: (4.16-17) 

situação da sinagoga; (18-21) cumprimento das escrituras; (22) aceitação inicial; (23-28) 

rejeição eventual; e (29-30) ataque mortal.
274

 

Mc 8.11-12; Mt 16.1-4 // Mt 12.38-42; Lc 11.29-32: a narrativa apresenta uma 

discussão dos fariseus com Jesus, na qual eles requerem dele um “sinal do céu”, esta não 

consta em Lucas. O pedido de sinal é feito logo depois da multiplicação dos pães,  indica que 

os fariseus testemunharam o sinal da terra, mas não o compreenderam, por isso pediram um 

sinal do céu. Jesus geme profundamente, dando a impressão de estar esgotado, afirma que 

“nenhum sinal será dado a esta geração” (v.12b). Há algumas alterações na narrativa de 

Mateus, a começar por associar os saduceus aos fariseus neste episódio, uma aliança incomum 

sobre a rivalidade e as diferenças de pensamento dos dois grupos. Jesus responde sobre os 

sinais climáticos que todas as pessoas de cultura campestre conhecem, afirma que “uma 

geração má e adúltera pede um sinal; e nenhum sinal lhe será dado, senão o de Jonas”. 

(v.4a,b) Essa afirmação remete a outro texto de Mateus (12.38-42), que tem paralelo em 

Lucas (11.29-32). Ali também há um pedido de sinal, Jesus explicita qual será o sinal de 

Jonas: que os ninivitas ouviram a pregação do profeta, mas não a acolheram. Em Lucas, 

todavia, não há pedido de sinal da parte de nenhum grupo; é o próprio Jesus quem fala da 
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geração perversa quando vê as multidões afluindo até ele. Esse texto, embora transpareça uma 

busca de legitimidade, reflete uma memória antiga, sem clara interferência hermenêutica, ao 

preservar a angústia de Jesus em busca de reconhecimento. 

Mc 11.15-19; Mt 21.12-17; Lc 19.45-48: aqui a narrativa mostra um confronto aberto 

entre Jesus e os “que vendiam e os que compravam no templo” (v.15b). Esse episódio é 

narrado após a entrada de Jesus em Jerusalém, o alvo é o grupo sacerdotal, evidentemente, 

pois era quem controlava todos os movimentos e atividades dentro da área do Templo. Jesus 

se coloca como defensor da verdadeira atitude em relação ao Templo, o que caracteriza um 

imaginário sobre ele, no grupo, favorável a esse espaço simbólico, mas contrário aos 

administradores do templo. Está em jogo a legitimidade do espaço identitário e da 

ilegitimidade do grupo que o controla; aparentemente Jesus reivindica essa legitimidade para 

sua autoridade. 

Mc 11.27-33; Mt 21.23-27; Lc 20.1-8: essa narrativa está relacionada ao bloco final 

dos sinóticos, quando Jesus entra em Jerusalém. Sua autoridade é explicitamente questionada 

pelos sacerdotes, escribas e anciãos (provavelmente ao se referir aos membros do Sinédrio), 

depois que entrou no Templo, conforme o texto de Mc 11.15-19 e par. Jesus responde ao 

questionamento com outra indagação: de quem era a autoridade de João Batista. Como os 

líderes do Templo não responderam, Jesus também nada afirma sobre a origem de sua 

autoridade. É um interessante exemplo de debate sobre legitimidade das lideranças dos 

grupos. Segundo o texto, os líderes dos grupos de elite não podiam menosprezar os líderes de 

periferia, por causa do apoio do povo a estes. Sendo assim, questionar Jesus publicamente 

também poderia ter um efeito negativo perante a população presente em Jerusalém para a 

festa da Páscoa. Cada um, por seu turno, parece denominar-se como única autoridade legítima 

em Israel; a opinião popular, porém, deixa perceber outra dimensão da questão, afinal, para o 

povo João Batista era um líder autêntico, assim como os sacerdotes. Isto demonstra a fluidez 

do conceito de legitimidade, quando se refere ao imaginário comum da sociedade judaica na 

Palestina. 

Mc 12.35-37; Mt 22.41-46; Lc 20.41-44: em Marcos esse texto não apresenta uma 

disputa de legitimidade entre grupos, mas é uma creia, que procura tratar problemas internos 

referentes à legitimidade da descendência de Jesus, afinal se ele é o rei, precisa ter 

descendência numa dinastia.
275

 E qual era a dinastia que melhor ressoava na mentalidade 

popular, senão a de Davi? Já em sua narrativa, Mateus desloca o questionamento para os 
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fariseus, talvez para mostrar que o problema sobre a descendência não afetava mais a 

comunidade interna, mas tinha se tornado uma acusação dos de fora sobre a legitimidade de 

Jesus. Não à toa, o Evangelho de Mateus se inicia com a genealogia de Jesus, ao destacar 

Abraão e Davi.  

 

Análise dos grupos de textos 

O que se percebe nesses dois grupos de textos, por um lado, é o fato de eles terem o 

propósito de exaltar a sabedoria e o conhecimento de Jesus como mestre, reforçando a 

legitimidade dele como Senhor, bem assim a autoridade do grupo como autêntica expressão 

de fé. Por outro lado, eles denotam as discussões hermenêuticas que perpassavam os grupos, 

tanto em relação à Lei e os costumes quanto em relação à legitimidade de suas autoridades. 

Esses debates, legítimos ou reconstruídos apenas como pretexto para mostrar a superioridade 

do grupo de Jesus, têm o mérito de mostrar um processo histórico que ocorreu nesse período, 

de conflitos entre grupos em busca de legitimidade. Contudo, como bem indicam Chilton e 

Neusner, o judaísmo apresentado no Novo Testamento tende a ser um judaísmo particular, sob 

a perspectiva das comunidades protocristãs, é a expressão do judaísmo que Jesus e seu grupo 

observavam.
276

  

Ao mesmo tempo, o discurso sobre os demais grupos judaicos, notadamente os 

fariseus e em menor escala os saduceus, está carregado da ideia de que esses grupos têm uma 

interpretação equivocada da Torá e de como viver uma autêntica fé no Deus de Israel. Há nos 

Sinóticos – em especial Mateus – uma preocupação com o cumprimento das Escrituras, o que 

demonstrando que Jesus cumpriu plenamente as profecias e a Torá.
277

 Vários textos, além dos 

descritos acima, confirmam a ideia de Burke, de que o discurso sobre o “outro” tende a ser 

negativo, sempre a reforçar a legitimidade do grupo que fala em detrimento do outro que 

“responde”. Se o discurso é construído por um grupo, evidentemente que o outro não fala; 

suas respostas são “fabricadas”, ou ao menos estereotipadas. O grupo que gera o texto apenas 

repete bordões e máximas de acusação e questionamento, mas não permite que o outro 

explicite suas ideias e conceitos. 

Em especial, nos Sinóticos, percebe-se que o outro está representado pelos fariseus e 

saduceus, como já foi apontado. Os escribas também são bastante citados, porém, algumas 

passagens mostram uma perspectiva positiva sobre eles, talvez porque nos Sinóticos 

representem um grupo dentro dos grupos, ou como descreve Saldarini, “são mais bem 
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compreendidos como burocratas e também como peritos da vida judaica”, ligados em sua 

maioria a Jerusalém.
278

 Também são citados como os outros o grupo dos herodianos, os 

sacerdotes do Templo e os Anciãos do Sinédrio. Não obstante,  nenhum grupo teve tanto 

destaque quanto os fariseus, especialmente em Mateus, o que será foco de análise no capítulo 

3. 

 

2.3. O SÁBADO COMO MARCO IDENTITÁRIO DOS JUDAÍSMOS DO SÉC. 1 D.C. 

2.3.1. Marcos identitários do judaísmo do séc. 1 d.C. 

O conceito de um judaísmo plural não impossibilita apontar elementos em comum 

entre as diferentes vertentes, ele define os diferentes grupos como parte do judaísmo, ao 

partilhar os mesmo valores e crenças. Esses elementos permeiam a literatura judaica e cristã 

dos primeiros séculos depois de Cristo, sendo um deles o Sábado, que se tornou foco de 

disputa e conflito, especialmente entre os grupos judaicos ligados ao farisaísmo e aos 

seguidores de Jesus. Entretanto, identificar os aspectos específicos da identidade do judaísmo 

antigo é uma tarefa complexa, por causa da pluralidade dele; simplificar sua exposição pode 

resultar na repetição de leituras homogeneizantes que foram feitas nas pesquisas até o início 

do século 20. Há autores que defendem que até o ano 66 d.C. alguns princípios de crença e 

ações práticas delimitavam o “judaísmo padrão”, conforme definição de Paulo Nogueira, a 

partir de Sanders: o monoteísmo e a aliança com Deus; Templo e sinagoga; sacrifício e 

serviço da palavra; escritura e tradições sagradas. Essa definição, no entanto, entra em 

contradição consigo mesma quando se pensa que sinagogas podiam ter uma orientação 

contrária ao Templo, por exemplo. Por isso, Nogueira reafirma a necessidade de se pensar o 

judaísmo de forma plural, não como uma religião unívoca.
279

 O que apontaremos aqui são os 

elementos que, a despeito das diferenças internas, eram vistos pelo mundo greco-romano 

como característicos do modo de vida “judaico”, seja na Diáspora ou na terra de Israel. 

Apesar da crença monoteísta ser uma marca na fé judaica, a identidade de um judeu  é 

mais mais reconhecida pela prática do que pelas declarações de crenças e fé; o distintivo de 

um judeu tem a ver com os mandamentos e regras que ele observa perante a sociedade, a 

partir da circuncisão.
280

 É o que faziam, por exemplo, os membros de Qumran, ao criticarem o 

modo de vida dos seus oponentes, especialmente o calendário, as regras de pureza e a 
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administração do Templo. A teologia dos rabinos não é uma exposição detalhada das crenças, 

mas está sempre preocupada em indicar qual é o modo de vida “judaico” ideal ou esperado. 

Verdadeiramente, apenas na Idade Média, Maimônides elaborou um credo para os judeus, em 

reação aos credos do cristianismo e do islamismo.
281

  

Shaye Cohen procurou descrever as práticas que caracterizavam a religiosidade do 

judaísmo antigo, separou-as em cinco áreas: adoração a Deus (pelos sacrifícios, oração e 

estudo das Escrituras); as observâncias rituais; ética e ritual; “legalismo” e “jugo da lei”; o 

judaísmo das mulheres. Vale destacar a questão do judaísmo das mulheres. O judaísmo era 

essencialmente androcêntrico, todas as práticas distintivas eram esperadas de um homem. A 

literatura rabínica, bem como os comentários como os de Josefo, deixam perceber que para os 

judeus o ideal era que as mulheres fossem submissas aos homens na vida e na prática 

religiosa, sejam como filhas ou esposas, obedecendo-os, seguindo-os e mantendo-se o mais 

recatadas possível. Entretanto, as evidências históricas e até literárias apontam como as 

mulheres fugiam, na prática, desse ideal, tendo importante papel na vida pública (a exemplo, 

Salomé Alexandra, viúva de Alexandre Janeu, que governou entre 76-67 a.C.)
282

. Além disso, 

os registros  acusam que houve muito mais conversões de mulheres ao judaísmo do que de 

homens. Esse papel de relevância e atividade das mulheres foi melhor percebido no 

cristianismo, que deixou diversos testemunhos escritos a respeito.
283

  

 Aliás, Cohen destaca quais práticas eram distintivas em relação aos demais grupos 

étnico-religiosos:  

Temos certeza de que a vasta maioria dos judeus da Antiguidade acreditava 

em Deus, circuncidava seus filhos no oitavo dia de vida, abstinha-se de 

porco, não trabalhava aos sábados, evitava qualquer associação com a 

idolatria (tais como sacrifícios aos “ídolos” ou ao imperador), louvava a 

Deus, venerava a Torá, honrava o templo de Jerusalém, e assim por 

diante.
284

 

Tais práticas eram, inclusive, esperadas do gentio que se convertesse ao judaísmo, 

como aponta Scot McKnight. Ele destaca que não havia um conjunto de normas “oficiais” que 

os gentios deviam cumprir, pois podia haver diferenças nas formas de se observar os ritos e as 

normas, ainda que seguindo a Torá. Todavia, no período do Segundo Templo, um gentio só 

era considerado totalmente convertido ao judaísmo através da circuncisão, batismo e 

sacrifícios. McKinght justifica a indicação do batismo como forma de acesso ao grupo, não 
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somente como ritual de purificação. Textos como os Oráculos Sibilinos, José e Aseneth, 

escritos de Fílon e Josefo, além da literatura rabínica mostram que o batismo era considerado 

uma evidência legítima, porque incluía as mulheres no judaísmo. Entretanto, McKnight 

afirma que há uma ambiguidade nos textos, seja pela datação, seja por influências cristãs. 

Pode ser que esse aspecto tenha sido uma exigência do cristianismo judaico da Palestina.
285

 

Curiosamente, no caso dos judeus, a delimitação das fronteiras com os gentios não se dava 

pelos elementos identitários acima descritos, mas seguindo-se a literatura que trata do assunto,  

se dava na forma de lidar com o casamento e relações sexuais: o casamento com estrangeiros 

quebrava a pureza da descendência, as práticas sexuais estranhas aos costumes judaicos 

significavam a quebra dessas fronteiras, porque colocava em risco a coesão da comunidade.
286

  

Ao concordar com McKnight, Philip Alexander se remete à halakha para explicar 

quem era e quem não era judeu: uma pessoa era judia por nascimento ou por conversão. No 

caso do nascimento, o que determinava o judaísmo da pessoa era a mãe ser judia; o pai não 

interfere nesse estado. Para a conversão, os atos promovidos pelas autoridades rabínicas eram: 

(a) instrução e aceitação da Torá; (b) circuncisão (para homens); (c) batismo (para homens e 

mulheres), e (d) a oferta de um sacrifício.
287

 

Em meio às práticas sugeridas como marcos identitários estão os sacrifícios, 

realizados exclusivamente no Templo de Jerusalém, através de seu corpo sacerdotal. Além do 

que, os sacerdotes tinham a incumbência de transmitir o ensino da Torá (antes da sinagoga 

eles já faziam isso),  mais importante ainda, determinavam o que é sagrado e profano, puro e 

impuro (Lv 10.10). Mesmo para os judeus que viviam longe de Israel, o Templo guardava 

uma centralidade que dificilmente pode ser superestimada, por ser espaço vital na sociedade 

judaica, não só para o culto, mas para a identidade nacional, até mesmo em nível econômico 

(devido ao imposto do Templo e os dízimos).
288

 Referimo-nos ao Segundo Templo, posterior 

ao exílio babilônico,  que desde antes do período grego teve um importante papel na vida de 

Israel como espaço identitário. Como afirma Rainer Kessler,  

Templo e sacerdócio adquirem de forma dupla maior significação. Eles 

assumem determinados traços identitários da monarquia nacional; de alguma 

forma, o sumo sacerdote é também o sucessor do rei. Como membros da 

elite local, eles participam da base sobre a qual o governador se baseia, 
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diretamente vinculada com a administração de poder na província, ao lado 

dos “anciãos” ou dos “nobres”.
289

 

Em sua pesquisa sobre o templo, Francis Schmidt analisou a profunda relação entre 

essa instituição e a identidade judaica:  situa o templo ao lado da circuncisão e da Torá como 

os principais elementos identitários do judaísmo.
290

 Para Schmidt, nesta construção 

identitária, “o Templo único e o sistema simbólico de que é expressão arquitetônica ao mesmo 

tempo separam, integram e hierarquizam”.
291

 Separam porque essa é a principal maneira que 

os judeus usavam para distinguir eles mesmos dos estrangeiros, separavam o puro do impuro, 

ao manterem a devida distância e separação espacial-simbólica. O Templo tinha uma 

arquitetura que delimitava claramente os limites até onde o estrangeiro podia ir. Desse modo, 

organizava-se espacialmente o mundo, para que o caos não entrasse nele.  Ao mesmo tempo, 

o espaço do Templo integrava os membros da comunidade, numa totalidade exterior 

harmônica e universal. Aos olhos dos estrangeiros, que eram separados, os judeus viviam 

numa unidade harmoniosa. As festas de peregrinação e comensalidade colocavam todos numa 

fraterna vivência em torno do Templo, ainda que do lado de fora. Por fim, é um espaço que 

hierarquiza a vida, a partir do espaço claramente definido para sacerdotes e leigos, homens e 

mulheres, judeus e estrangeiros. Também entre os sacerdotes havia uma hierarquização rígida, 

cabendo apenas ao sumo sacerdote a honra de entrar no Santo dos Santos em ocasiões 

especiais. Os levitas, por sua vez, realizavam as tarefas mais prosaicas na escala de valor do 

ofício sacerdotal, como limpar os espaços de sacrifício e guardar as portas para garantir a 

observância das separações e hierarquizações.
292

 

A abordagem de Schmidt não nega que, apesar desse processo de forte centralização 

identitária do Templo, diversos grupos judaicos romperam com sua estrutura, mesmo antes de 

sua destruição no ano 70 d.C. Esses grupos, no entanto, não romperam com suas “categorias 

fundamentais de pensamento”, como aparece em Lv 10.10: “Separai o sagrado do profano, o 

puro do impuro”.
293

 Os samaritanos, que erigiram seu próprio santuário em Gerizim, 

acabaram por ter no sistema sacrificial sua referência essencial quando não mais puderam 

oferecer sacrifícios em Jerusalém; os qumranitas, oriundos de famílias sacerdotais, 
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consideravam o Templo corrompido e destituído de seu carisma, tal qual alguns profetas antes 

deles, mas mantiveram uma linguagem totalmente vinculada ao Templo, inclusive com suas 

separações espaciais. Os fariseus e escribas, desvinculados oficialmente do sistema sacerdotal, 

são sua faceta leiga, ao ensinar a Torá e com isso retroalimentar a dedicação às festas e aos 

sacrifícios, realizados no espaço do Templo.
294

  

No Novo Testamento, o Templo de Jerusalém é citado de forma direta nos Sinóticos, 

em Atos e João. Nos demais escritos, é usado como referência, mas de uma forma 

espiritualizada, apontando para o povo como o verdadeiro templo de Deus. O termo usado é 

nao,j (1Co 3.16-17; 1Co 6.19; Ap 3.12; 11.1-2; 21.22), e na Septuaginta é a tradução do 

hebraico הֵיכַל Esse termo é relacionado com a habitação dos deuses, sem um significado mais 

específico sobre santidade ou sacralidade.
295

 Nas narrativas dos Evangelhos Sinóticos, bem 

como em João e Atos, o Templo é mencionado como to. Ièrro,n, relacionando-o ao lugar 

santo. Curioso é que na Septuaginta raramente ela se refere ao templo, sendo ele mais 

utilizado para falar das práticas sacrificiais e espaços específicos dentro de um santuário.
296

 A 

relação de Jesus com o Templo é permeada de conflitos e questionamentos, como se pode ver 

em Mc 11.15-19 (e par.), bem como no Sermão Apocalíptico, que trata da destruição do 

Templo, colocado como ato do juízo divino (Mc 13.1-23 e par.). 

A destruição do Templo de Jerusalém em 70 d.C. alterou decisivamente a configuração 

identitária do judaísmo. O espaço sagrado foi fragmentado e a autoridade que os sacerdotes 

exerciam sobre o povo deixou de existir, o que influenciou diretamente na dissolução do 

grupo dos saduceus. Assim mesmo, essa autoridade central somente era referência plena na 

terra de Israel, já que na Diáspora há muito as sinagogas representavam esse espaço 

identitário especial. Mas a autoridade não foi substituída de imediato ou de forma simples 

pelos sábios rabínicos.
297

 A afirmação de que os sábios se reuniram em Jabne a fim de 

organizar o cânon judaico e liderar o judaísmo rabínico é considerada uma lenda, ainda que os 

pesquisadores em geral assumam essa versão.
298

 Mas no imaginário judaico, a queda do 
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Templo foi terrível, da mesma forma para os judeus da Diáspora quanto para os que viviam e 

presenciaram os acontecimentos de perto, em Judá. Segundo o relato de Josefo, dos anos 90 

d.C., um judaísmo sem o Templo era considerado impensável, sendo que o culto sacrificial era 

o primeiro na lista para o cumprimento da Lei judaica.
299

 

A destruição do Templo tornou a sinagoga um dos mais importantes elementos para a 

identidade judaica, de certo modo substituindo-o como o espaço identitário por excelência. A 

origem das sinagogas é incerta, apesar de estar associada ao exílio babilônico do séc. 6 a.C. 

Evidências arqueológicas, no entanto, só demonstram a existência de sinagogas na diáspora 

egípcia e em outros lugares da diáspora grega, a partir do séc. 3 a.C. Na Palestina, somente 

séculos depois, sendo bastante atestada no séc. 1 d.C.
300

 Segundo E. P. Sanders, a criação da 

sinagoga tem relação com as dominações persa, grega e romana, em que a interação entre 

diferentes povos gerou o fenômeno das associações de grupos com mesma origem. A 

sinagoga teria nascido, então, como espaço de associação dos judeus, a fim de facilitar a 

assistência mútua nas cidades onde houvessem colônias ou imigrantes judeus.
301

 A princípio, 

as sinagogas são associadas com lugares de oração e leitura das Escrituras, o que dá a 

impressão de que eram padronizadas e controladas por algum organismo central. Contudo, 

como bem demostra Cohen, os termos utilizados para sinagogas no grego são diversos, assim 

como seu uso e organização (o que também é uma forte evidência de que foi no período grego 

que elas passaram a existir em larga escala): na diáspora de fala grega o termo mais 

comumente utilizado era proseuch. (literalmente “oração”, indicando um lugar de oração); já o 

termo sunagwgh. (“lugar de reunião”) é mais testemunhado nos textos da Palestina, incluindo 

aí os evangelhos sinóticos e Atos dos Apóstolos (Mc 1.2; 5.22; 6.2; Mt 12.9; 23.54; Lc 4.16; 

6.6; Jo 6.59; 9.22; At 13.14; 17.1; 19.8). Os rabinos associaram esses termos gregos a bet 

midrash (escola ou academia) e bet keneset (lugar de reunião), indicando quais eram os 

principais usos para elas: ensino das Escrituras e encontro dos homens da localidade.
302

 Um 

decreto atribuído a Augusto por Josefo fala ainda do sabbaqeion, o espaço onde aos sábados 

os judeus em todo império deveriam depositar as ofertas que seriam encaminhadas para o 
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Templo de Jerusalém, o que dá a ideia do uso sabático desse espaço.
303

 Os Evangelhos 

Sinóticos fazem referência ao costume de Jesus ir à sinagoga aos sábados (Mc 1.21; 3.1-2; 

6.2; Lc 4.16; 13.10), um indício de que essa prática era comum no séc. 1 d.C., mesmo na 

Galileia. 

Lee Levine estudou o modo como a literatura rabínica descreve as bet midrash e 

concluiu que se tratam das synagogue, que segundo ele era “a instituição central na vida 

comunitária judaica, servindo como um centro comunitário e um conjunto de variadas 

atividades religiosas, educacionais e sociais, tanto em Israel quanto na Diáspora”, e que teria 

sido o lugar por excelência da atuação dos sábios que originaram os textos rabínicos.
304

 Os 

Stegemann apontam ainda que as sinagogas serviam “inclusive ao ensino de crianças, como 

também à hospedagem de estrangeiros em cômodos especiais, presumivelmente, sobretudo de 

peregrinos judeus provenientes da diáspora”.
305

 

A diferença entre as sinagogas da diáspora e das terras de Israel tem a ver, por um 

lado, com a proximidade do Templo de Jerusalém, onde as orações poderiam ser feitas, na 

verdade onde se esperava o comparecimento dos judeus, por causa dos sacrifícios. Isso 

significa que após o ano 70 d.C., com a destruição do Templo pelos romanos, as sinagogas, 

tanto em Israel quanto na diáspora, ganharam mais importância, porque se tornaram a 

referência não só para os estudos e reuniões em geral, mas o lugar por excelência da prática 

da oração (já que o sacrifício ficou suspenso). Por outro lado, não havia uma autoridade 

central na diáspora que estabelecesse normas para o funcionamento das sinagogas. Podiam ser 

judaicas (ligadas às autoridades de Jerusalém), judaico-cristãs e até samaritanas.
306

 Cohen 

destaca também o fato de que mesmo após o ano 70 as sinagogas não estavam sob o controle 

de nenhum grupo específico, o que descaracteriza a possibilidade de que os fariseus fossem o 

grupo dominante que teria impedido os cristãos de frequentar as sinagogas.
307

 É evidente que 

as sinagogas ficaram no eixo central do processo identitário do judaísmo antigo. Neste 

sentido, cabe a pergunta se as sinagogas foram também espaços de proselitismo, considerando 

que os gentios podiam assistir às reuniões e aprender sobre a Torá. É possível que houvesse 
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conversões gentílicas a partir do ensino sinagogal. Porém, essa tese, defendida por alguns, não 

pode ser comprovada por nenhum autor da Antiguidade, como Josefo, Fílon, ou similares, 

nem pelas inscrições nas sinagogas, que raramente faziam referência a prosélitos. Mais certo é 

que esse espaço fosse palco de debates hermenêuticos entre os próprios judeus, pela correta 

interpretação da Torá, ou ortodoxia, como os Evangelhos fazem entrever.
308

 

Todos esses elementos citados, em articulação com os espaços separados para 

dedicação à oração e leitura das Escrituras – especialmente a Torá – estão de algum modo 

vinculados a um ideal de vida em que o judeu será reconhecido como piedoso e justo. Ao lado 

desses elementos de práticas identitárias e espaços identitários, o já citado Sábado tem um 

papel importante como o tempo sagrado, que atua como o ciclo na vida judaica, por organizar 

a forma de ver o mundo. É o que vamos verificar a seguir. 

 

2.3.2. O Sábado como marco identitário 

É no contexto das diferentes concepções para o judaísmo, na perspectiva da identidade 

social, que se pode inserir o Sábado
309

 dentro do processo identitário judaico, segundo 

diversos textos elaborados desde 165 a.C. até 100 d.C. Torna-se possível afirmar a 

importância do Sábado para o povo judeu, desde que a Torá foi compilada,  mais 

especialmente depois que foi comentada na tradição oral da Mishná,
 
tendo em vista sua 

antiguidade na história de Israel.  

As origens do Sábado como instituição sagrada são incertas; Roland de Vaux debate 

sobre uma origem babilônica, cananeia ou quenita, mas em nenhuma delas se pode falar de 

algo conclusivo. Etimologicamente, a origem pode estar ligada ao verbo hebraico shabat, que 

quer dizer em geral “parar de trabalhar, repousar”, embora este não estando ligado ao dia de 

sábado, como em Gn 8.22; Js 5.12, e na forma ativa em Êx 5.5; Is 13.11; Jr 7.34. Inequívoca é 

a relação do ato de descansar no verbo shabat com o sétimo dia, em Gn 2.2-3.
310

 Warren 

Carter relaciona três dimensões sobre o sábado: (1) o sábado celebra a libertação do Egito (Dt 

5.12-15); (2) relembra a aliança de Deus com Israel (Êx 31.16; Jr 17.19-17; Ez 20.12; Ne 

9.13-14); (3) e rememora  a criação, especialmente o descanso de Deus no sétimo dia (Gn 2.2-

31).
311

 Assim, qualquer discussão sobre o sábado tem como pano de fundo um profundo 
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debate teológico, não apenas uma questão de observância ritualística da Torá. É o tempo 

sagrado, que se tornou uma dimensão identitária dos judeus. 

Historicamente, após o exílio babilônico, a guarda do Sábado se universalizou, pois 

alcançava o judeu em qualquer lugar onde ele estivesse, segundo as regras da reforma de 

Neemias (Ne 10.31; 13.15-22). A partir daí, o judaísmo passa a ter duas posturas gerais. Na 

Palestina e Mesopotâmia, uma observância mais rígida dos códigos legais e textos discutindo 

essa legislação, enquanto em outras partes da diáspora uma postura mais liberal acabou 

prevalecendo, com discussões mais filosóficas a respeito da Torá,
312

 que passou a ter um 

sentido tanto humanitário (Êx 23.12; Dt 5.14) quanto cúltico (Nm 28.9-10; 1Cr 23.30-31).
313

 

Num sentido mais geral, o Sábado é o dia sagrado, o momento especial em que se 

deixa de realizar o trabalho cotidiano para celebrar a criação do mundo, posto que desde o 

Gênesis ele já aparece como ordenança em termos de tempo especial.
314

 Sendo assim, é 

coerente afirmar que o Sábado constitui uma importante parcela da identidade judaica,  

lembrando em especial a situação dos judeus espalhados pela Diáspora romana no séc. 1 d.C. 

O Sábado estaria dentro do conjunto de normas identitárias, tornando-se central para a vida 

comunitária. Segundo Roland de Vaux,  

Qualquer que tenha sido sua origem, o sabá assumiu um sentido 

particular que fez dele uma instituição propriamente israelita. Esta 

particularidade não é sua recorrência periódica, nem a cessação do trabalho, 

nem as proibições que ela implica; tudo isso se acha mais ou menos em 

outros lugares. O que caracteriza o sabá é que ele é santificado por sua 

relação com o Deus da Aliança e por ser ele um elemento dessa Aliança.
315

 

 

Isso não quer dizer que o Sábado era o elemento mais importante para a identidade 

judaica, mas que, se havia algum elemento do cotidiano que marcava a forma de ser dos 

judeus, era a guarda do dia sagrado, juntamente com as disposições dietéticas, nas ordenanças 

dos alimentos puros e impuros. As injunções que os grupos judeus tinham nas cidades para se 

manter como grupo coeso dependiam muito da política local,  sua forma de ser muitas vezes 
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poderia ser mal interpretada, como ocorreu em Alexandria.
316 

No caso da Palestina, no 

entanto, por ser a terra materna do povo judaico, essa instituição tinha ampla defesa e prática. 

Essa ideia também? é defendida por Paulo Roberto Garcia, quando ele afirma que, “na 

discussão da Lei, o Sábado e o descanso sabático eram vitais para o pensamento judaico desse 

período. Qualquer afirmação sobre ser o ‘verdadeiro Israel’ dependia de um posicionamento 

em relação ao Sábado.”
317

 Para fundamentar sua tese, Garcia faz uso de várias fontes 

primárias, bem como do levantamento feito por pesquisadores, no sentido de perceber a 

importância que o Sábado tem na literatura e pensamento judaicos, num período que vai do 

séc. 2 a.C. ao séc. 2 d.C. Um dos textos analisados é o livro dos Jubileus, provavelmente 

datado do séc. 2 a.C., pois afirma o Sábado como um grande sinal de Deus para os homens, 

que devem santificá-lo. Garcia também analisa o Documento de Damasco, presente nos 

manuscritos do Mar Morto, mais radical que a própria Mishná nas prescrições sabáticas, por 

proibir coisas que o texto da Torá Oral não proíbe. Ele demonstra também como o tema foi 

tratado de forma dúbia nos livros dos Macabeus, ora proibindo a realização da guerra no dia 

sabático, ora defendendo, em função de um possível extermínio, caso não se defendessem de 

um ataque.
318

 Na literatura da Diáspora, de cunho mais filosófico e marcadamente helênico, o 

Sábado é tratado dentro de uma Teologia da Criação. É o que acontece com os escritos de 

Aristóbulo e Fílon de Alexandria, em que “o descanso sabático está ligado à ordenação do 

Cosmos.”
319

 

Assim, percebe-se tanto no Talmude quanto nos textos judaicos extracanônicos essa 

demonstração da importância do Sábado. Segundo E. P. Sanders, há uma estreita relação entre 

a guarda do Sábado e as reuniões na sinagoga, sendo este um dos principais objetivos de 

existência desse espaço identitário. Autores judaicos do séc. 1 d.C., como Fílon afirmavam 

que Moisés requereu que a Assembleia se reunisse aos sábados, estabelecendo assim um dupla 

observância: da guarda do tempo sagrado e o uso desse tempo para o estudo e meditação na 

Torá.
320

  

Segundo Chilton e Neusner há duas afirmações importantes sobre o Sábado: primeiro, 

que ele define o nosso relacionamento com Deus, e segundo que estabelece as coisas que 

podemos ou não fazer (dois pontos que serão avaliados nas narrativas de Marcos, Mateus e 
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Lucas, a seguir) naquele dia em particular.
321

 Alguns dados históricos reforçam essa tese. 

Segundo alguns autores, um dos motivos mais fortes para o descontentamento judaico no 

período que antecedeu a revolta macabaica foram várias proibições promovidas pelo governo 

helenista de Antíoco IV Epífanes (entre 175 e 164 a.C.), dentre elas a observância do 

Sábado.
322

 Em Alexandria, o status de politeuma deu à comunidade judaica o direito de 

guardar o sábado.
323

 Essas evidências reforçam a ideia que para os judaísmos do séc. 1 d.C., 

especialmente na Palestina, o Sábado era um importante ponto de definição da identidade 

judaica. 

O Talmude expressa a grandeza do Sábado como o tempo do “não trabalho”. O 

conceito de trabalho presente na Torá e a forma como se deve abster dele é campo de muito 

debate entre os rabinos e intérpretes, tanto da Torá escrita quanto do Talmude. Para alguns, 

“trabalho” é o esforço que se faz fisicamente; para outros, tem a ver com a remuneração 

recebida por sua atividade. Para outros, como Adin Steinsaltz, “é a liminar para abster-se dos 

atos de criação deliberados no mundo físico. Assim como Deus cessou Seu trabalho – criação 

do mundo – no Sábado, do mesmo modo os filhos de Israel são chamados a se abster do 

trabalho criativo neste dia”.
324

 Essa formulação não aparece desse modo no Talmude, em que 

os ensinamentos são postos de modo prático e concreto. A referência na Torá para essa 

ordenança está na proibição de trabalhar na construção do Tabernáculo durante o sábado, que 

é um espelho da criação divina. O texto da Mishná cataloga “39 tarefas básicas”, ou atos de 

criação, protótipos dos trabalhos proibidos no Sábado que são relacionados por categorias, 

seja por objetivos, da preparação ao cultivo até o processamento de couro, metal e tecidos. A 

partir dessas categorias, são definidas orientações até as minúcias que fazem o debate se 

tornar inesgotável.
325

 

As proibições são definidas a partir do conceito de ato de criação: leva-se em conta a 

intenção de criar. Com isso, a orientação talmúdica considerou em sua forma final que 

qualquer ato feito sem pensar, sem planejamento prévio não pode ser penalizado da mesma 

forma que as coisas feitas intencionalmente. Foram erguidas  “cercas” em torno do Sábado, 

para evitar que ele fosse profanado, pois elas se relacionam não apenas com o aspecto do 

trabalho em si, como também com o deslocamento espacial que uma pessoa poderia fazer 
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nesse dia, seja num campo aberto, num espaço livre como o mar, num espaço público comum, 

ou num espaço privado, como a casa. Nesses dois últimos casos a delimitação é mais clara. 

Nos dois primeiros, várias interpretações foram elaboradas. Além disso, há uma polêmica em 

torno da permissão ou não do comércio neste dia, atentando para o fato de que os judeus, 

especialmente na Diáspora, relacionam-se comercialmente com os povos ao redor que não 

têm essas separações temporais.
326

 

Mas nem só de proibições vive a regulamentação a respeito do Sábado. Alguns textos 

dos Profetas afirmam uma dimensão positiva sobre esse dia especial, como em Is 58.13-14a: 

13
Se deténs teus pés no sábado, 

 e não traficas em meu dia santo; 

 e honras o dia consagrado ao Senhor; 

  se o honras abstendo-se de viagens, 

 de procurar teu interesse, de cuidar de teus negócios, 

 
14

então o Senhor será tua delícia.
327 

No texto se percebe as “cercas” e proibições, mas não como um fim em si mesmo. A 

observância serve para vivenciar o “deleite sabático”, do heb. נגֶ  ת ע ֹ֗  como uma  , לַשַב ָּ֜

dimensão de desfrute e contemplação. Esse tempo deleitoso está especialmente relacionado 

com os três sábados festivos, quando ele é celebrado como lembrança da criação.
328

 Com isso, 

o Sábado ganha também a dimensão de festa, de encontro e partilha, quando a Torá era lida e 

as orações em prol do povo de Israel eram feitas. Mesmo assim, como já apontado, não 

faltaram polêmicas e tensos debates em torno da correta observância da guarda do Sábado. 

Não seria diferente com as comunidades protocristãs em relação a outros grupos intrajudaicos, 

como será visto no capítulo 3. 

 

2.4. CONCLUSÃO 

A partir do que foi descrito até aqui é possível perceber que as primeiras comunidades 

seguidoras de Jesus, que aos poucos foram identificadas como cristãs, tiveram, na narrativa 

dos Evangelhos Sinóticos, seu mais bem definido modelo de identidade no mundo greco-

romano, frente aos demais grupos intrajudaicos, até perante a sociedade contemporânea como 

um todo. A análise do Sábado como marco identitário do judaísmo e sua interpretação pelas 

comunidades protocristãs aponta justamente para o aspecto coletivo de diferenciação em 
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relação aos demais grupos intrajudaicos, por um lado, e a definição de sua própria identidade, 

além do lugar do fundador do grupo, por outro.  

O estudo sobre identidade de grupo na Antiguidade demonstra que o desenvolvimento 

identitário tinha vastas e complexas ramificações, não podendo ser definido de maneira 

unívoca. Isso se constata especialmente em relação ao judaísmo do séc. 1 d.C., que na verdade 

deve ser chamado de judaísmos, tal a pluralidade de movimentos e situações. Na maioria dos 

casos esses grupos viviam em equilíbrio uns com os outros, havendo conflito especialmente 

quando dois principais conceitos estavam em discussão ou ameaça: fronteira entre os grupos 

com o uso de protótipos, ou a forma de falar do outro, que ocorria especialmente em questões 

legais e tradições; e a ideia de legitimação, quando se discutia a autoridade das lideranças dos 

grupos.  

Diante disso, ficou perceptível que as comunidades seguidoras de Jesus estavam 

completamente vinculadas à dinâmica dos judaísmos, por isso, podem ser identificadas como 

grupos intrajudaicos protocristãos, ou protocristianismos. Esse caráter provisório e inicial 

desses grupos indica o quanto a tradição de Jesus tornou-se importante para a elaboração de 

sua identidade neste cenário, onde os conflitos com os demais grupos foi inevitável. 

No centro do debate, estão questões de costumes e guarda de ritos que fazem parte dos 

elementos que compõem a identidade judaica no séc. 1 d.C. Dentre eles, aquele que pode ser 

considerado o mais importante, especialmente a partir da destruição do templo: o Sábado. O 

estudo sobre o Sábado aponta para uma visão de mundo e autocompreensão tão importantes 

que se tornou um dos marcos identitários fundamentais do judaísmo em todos os lugares. A 

presença desse elemento em narrativas sinóticas como ponto de discussão pode ser um forte 

indício sobre a identidade de cada comunidade por trás dos textos e de como elas concebiam a 

si mesmas dentro do universo judaico. Esse será o foco da análise exegética de Mc 2.23-28, 

Mt 12.1-8 e Lc 6.1-5, no capítulo 3. 
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CAPÍTULO III 

RELAÇÃO COM O JUDAÍSMO NOS SINÓTICOS: O 

CONFLITO SABÁTICO 

 

 

Antes de mais nada, pode-se dizer que as tradições inventadas são sintomas 

importantes e, portanto, indicadores de problemas que de outra forma 

poderiam não ser detectados nem localizados no tempo. Elas são indícios. 

Eric Hobsbawm, A invenção das tradições, p.20. 

 

 

 

Segundo tudo o que foi apontado até agora, é possível afirmar que os Evangelhos 

Sinóticos estão intrinsecamente relacionados com a identidade judaica, pois  expressam essa 

ligação pelas suas narrativas. Ao mesmo tempo, no entanto, indicam a diferença entre os 

seguidores de Jesus e os demais grupos intrajudaicos, sempre colocando Jesus frente a um 

questionamento sobre a Lei e as interpretações dadas por estes grupos.  

No capítulo 1 vimos como a memória da tradição sobre Jesus tornou-se memória 

coletiva e foi registrada em narrativas que apontam para a identidade das comunidades. No 

capítulo 2, foi visto como os Evangelhos Sinóticos descrevem os conflitos com os outros 

grupos judaicos na busca pela legitimidade de seu grupo e o estabelecimento das fronteiras 

identitárias entre eles. Cabe agora focar a discussão sobre o Sábado que ocorre nos 

Evangelhos Sinóticos, para estudar esse importante elemento identitário na perspectiva das 

comunidades protocristãs. Se o Sábado era tão importante para a identidade judaica, como o 

grupo de Jesus se relaciona com ele ou que afirmações faz sobre ele? Qual a memória que as 

comunidades tinham ou legaram sobre essa tradição? Neste capítulo, será delimitada uma 

narrativa presente nos três evangelhos – Mc 2.23-28, Mt 12.1-8 e Lc 6.1-5 –, para pesquisar 

indícios dessa dinâmica de recepção e transmissão, especialmente quando o assunto é 

conflito, no caso, sobre o Sábado, tema palpitante para uma comunidade originária da fé 

judaica, como esta se insere no processo de identidade das comunidades protocristãs. 

Na narrativa selecionada acompanhamos a discussão a respeito do Sábado, no 

confronto entre Jesus e os fariseus, tendo os discípulos como pivô do conflito. Como 

pressuposto, teremos como ponto de partida a tese de que Marcos foi o primeiro escrito, 

seguido de Mateus, e que Lucas foi o terceiro a ser composto, da forma como ficaram 
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conhecidos. A questão fundamental que se busca responder aqui é: o que as comunidades de 

Marcos, Mateus e Lucas afirmaram a respeito do Sábado? Como lidaram com a memória dos 

ditos de Jesus a respeito do assunto? Qual o marco identitário que cada comunidade quer 

indicar ao lidar com o tema? O que as diferenças entre as memórias indicam? 

Num primeiro momento, metodologicamente, cada perícope será analisada em quatro 

passos com: (1) o texto em grego e sua tradução; (2) uma análise narrativa, a partir do 

conceito que alguns autores têm defendido, isto é, a ideia da Bíblia como literatura; (3) uma 

análise redacional e o uso de memórias de cada comunidade, ao situar a perícope dentro da 

obra e uma estrutura geral desta; (4) uma análise semântico-teológica do texto, destacando os 

aspectos que representam as ideias centrais de cada escrito em sua particularidade. A 

metodologia não segue nenhum critério específico de exegese, mas usa as ferramentas que 

considerar adequadas para a análise em questão. 

Sobre a análise narrativa e redacional de cada Evangelho, é importante salientar que, 

em seguida, teremos como foco o contexto da narrativa na escrita, apontando-se as ênfases de 

cada um dos escritos em termos de memória identitária. Os textos serão analisados per se, 

distanciando-se de uma possível relação mecânica entre Marcos, Mateus e Lucas, para eles 

serem vistos em sua própria estrutura narrativa e contexto literário e para se compreender 

como cada evangelista tratou o assunto.  

Num segundo momento, será feita uma análise sinótica de cada parte das perícopes, na 

qual o foco será perceber as nuances entre os textos, por estas indicarem diferenças de 

linguagem e abordagem, retomando-se o que já foi apontado entre oralidade e 

intertextualidade no capítulo 1.  

Por fim, será feita uma análise global sobre o conflito a respeito do Sábado nos 

Sinóticos, especialmente na perspectiva identitária, a partir dos indícios de oralidade. A 

identidade será estudada a partir de uma tipologia identitária, da qual faz parte o discurso 

sobre o outro, no caso, os fariseus da narrativa. Dessa forma se pretende ter um quadro mais 

amplo da dimensão identitária de cada comunidade a partir do registro da memória coletiva 

em cada Evangelho Sinótico e a percepção da pluralidade entre os escritos. 
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3.1. A RECEPÇÃO DO DITO SOBRE O SÁBADO NAS NARRATIVAS DE MARCOS 

2.23-28, MATEUS 12.1-8 E LUCAS 6.1-5 

 

3.1.1. O Sábado em Mc 2.23-28: o Sábado por causa do ser humano 

  

3.1.1.1.  A perícope de Mc 2.23-28
329

 

23 Kai. evge,neto auvto.n evn toi/j sa,bbasin330 
paraporeu,esqai dia. tw/n spori,mwn( kai. oì 
maqhtai. auvtou/ h;rxanto od̀o.n poiei/n ti,llontej 
tou.j sta,cuajÅ 

23
 E aconteceu nos sábados ele passar através dos 

campos semeados, e seus discípulos começaram 

a fazer caminho arrancando
331

 as espigas. 

24 kai. oì Farisai/oi e;legon auvtw/|( :Ide ti, 
poiou/sin toi/j sa,bbasin o] ouvk e;xestinÈ 

24
 E os fariseus diziam para ele: Veja! Por que 

fazem nos sábados o que não é permitido? 
25 kai. le,gei auvtoi/j( Ouvde,pote avne,gnwte ti, 
evpoi,hsen Daui.d o[te crei,an e;scen kai. 
evpei,nasen auvto.j kai. oì metV auvtou/( 

25
 E disse para eles: Nunca lestes o que fez Davi 

quando teve necessidade e estava com fome, ele 

e os com ele? 
26 pw/j eivsh/lqen eivj to.n oi=kon tou/ qeou/ evpi. 
VAbiaqa.r avrciere,wj kai. tou.j a;rtouj th/j 
proqe,sewj e;fagen( ou]j ouvk e;xestin fagei/n eiv 
mh. tou.j ìerei/j( kai. e;dwken kai. toi/j su.n auvtw/| 
ou=sinÈ 

26
 Como entrou na Casa de Deus no tempo do 

sumo sacerdote Abiatar e comeu os pães da 

proposição, o que não é permitido comer quem 

não é sacerdote, e ofereceu também aos que com 

ele estavam? 
27 kai. e;legen auvtoi/j( To. sa,bbaton dia. to.n 
a;nqrwpon evge,neto kai. ouvc ò a;nqrwpoj dia. to. 
sa,bbaton\ 

27
 E dizia para eles: O Sábado foi feito por causa 

do ser humano, e não o ser humano por causa do 

Sábado, 
28 w[ste ku,rio,j evstin ò uìo.j tou/ avnqrw,pou kai. 
tou/ sabba,touÅ 

28
 de modo que o Filho do Homem é Senhor 

também do Sábado. 

 

3.1.1.2. Estrutura narrativa de Mc 2.23-28 

O texto de Mc 2.23-28 é construído como uma pequena história de controvérsia, tipo 

de narrativa muito utilizada pelos evangelistas. Muito cedo Rudolph Bultmann categorizou 

esse tipo de narrativa como um paradigma [apotegma], uma narrativa de controvérsia em que 

o centro dela está no dito de Jesus.
332

 A análise tradicional, segundo a crítica das formas, 

afirma que esse tipo de narrativa serve a um fim apologético. Pode ser chamado também de 

creia, que no dizer de Klaus Berger é uma “fala ou ação ocasionada na vida de uma pessoa 

importante pela situação, mas transcendendo-a”.
333

 Seja como for, é uma narrativa que mostra 
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O texto em grego se baseia em Nestlé-Aland, 27
a 

ed. A tradução em português é própria, apoiando-se em 

diversos dicionários e comparando-se traduções com Bíblias em português. No caso de alguma alteração 

relevante será feito comentário em nota própria, para não perdermos o foco da análise. 
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 Marcos usa o plural aqui, então literalmente seria “nos sábados”. Esse aspecto será melhor analisado na parte 

4 da exegese. 
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português optam por “colher”. A Bíblia do Peregrino, a Bíblia de Jerusalém e a proposta de Vilson Scholz para o 

Novo Testamento Interlinear optaram por “arrancar”. 
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um questionamento com respeito à prática do grupo, que tem na logia de Jesus uma diretriz, 

uma resposta proativa para o grupo dos discípulos e seus adversários. Em síntese, pode ser 

compreendida como uma narrativa identitária, construída para afirmar aos leitores alguma 

coisa a respeito do seguimento de Jesus. 

A estrutura narrativa é simples: pode ser apontada em três momentos, levando-se em 

conta os elementos de tempo, personagens e enredo: (1) tempo e ação dos discípulos de Jesus; 

(2) reação dos fariseus; (3) resposta de Jesus, que se subdivide em dois passos: (a) 

argumentação escriturística; (b) afirmação de autoridade. 

 

(1) Tempo e ação dos discípulos de Jesus 

E aconteceu nos sábados  

  ele passar através dos campos semeados, 

e seus discípulos começaram a fazer caminho arrancando as espigas. 

 

 (2) Reação dos fariseus 

E os fariseus diziam para ele:  

Veja! Por que fazem nos sábados o que não é permitido? 

  

 (3) Resposta de Jesus 

(a) argumentação escriturística 

E disse para eles:  

Nunca lestes o que fez Davi quando teve necessidade e estava com 

fome, ele e os com ele? Como entraram na Casa de Deus no tempo do 

sumo sacerdote Abiatar e comeu os pães da proposição, o que não é 

permitido comer quem não é sacerdote, e ofereceu também aos que com 

ele estavam? 

 

(b) conclusão: afirmação de autoridade 

E dizia para eles:  

o Sábado foi feito por causa do ser humano, e não o ser humano por 

causa do Sábado. De modo que o Filho do Homem é Senhor também do 

Sábado. 
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A narrativa tem uma história bem coesa, que não depende de informações exteriores, 

sendo autoexplicativa. Nela se percebem claramente os cinco elementos pressupostos para 

uma narrativa: narrador, tempo, cenário, personagens e enredo.
334

  

O narrador coloca o leitor a par de informações importantes, relacionadas ao tempo e 

ao enredo, depois, deixa os personagens falarem, sem concluir a narrativa. Neste sentido, 

parece apenas ser necessário para apresentar a cena e o conflito, deixando para os personagens 

a tarefa de expressar seu pensamento e encerrar o assunto.  

O tempo é indicado logo no início: a trama ocorre no Sábado, ou melhor, num sábado, 

tendo em vista o uso do plural. Essa não é uma informação periférica; pelo contrário, é por 

causa do fato de estarem arrancando espigas num Sábado que os fariseus irão interpelar Jesus. 

Isso mostra que o tema da narrativa é o Sábado, um dia especial que precisa ser destacado. Na 

verdade, Marcos não informa quaisquer outros dias da semana em seu evangelho, apenas o 

Sábado; quando o faz, há uma situação de conflito em torno da sacralidade desse dia (como 

em Mc 3.1ss).
335

 

O cenário são os campos semeados [spori,mwn], por onde passa Jesus, com ele seus 

discípulos, que fazem o que os fariseus consideram ofensivo: arrancam as espigas. O que 

chama a atenção na narrativa de Marcos é que nela não é afirmado claramente se os discípulos 

iam comer ou não as espigas, nem se diz se estão com fome. Os apóstolos apenas as 

arrancam, abrem caminho e fazem o esforço no dia de Sábado! Já no início da narrativa, 

monta-se o contexto de conflito: os discípulos de Jesus passam  por um campo semeado num 

dia de Sábado, arrancam espigas deste, enquanto parece que o próprio Jesus ignora essa ação. 

Os personagens da trama são apresentados logo no início: de um lado, Jesus e seus 

discípulos, do outro, os fariseus, que não aparecem no descritivo inicial, mas reagem à ação 

dos discípulos e inquirem Jesus sobre a atitude dos discípulos. Os fariseus parecem observar 

de algum ponto privilegiado, atentos a qualquer deslize por parte de Jesus e seu grupo, que é 

colocado nessa posição pelo narrador da trama. O próprio Jesus não é citado, provavelmente 

porque a narrativa anterior era vinculada a essa na memória da comunidade (ver abaixo a 

questão redacional), mas está implícito que se trata dele, pelas falas seguintes da narrativa. A 

partir daí, inicia-se um diálogo com estrutura esquemática: primeiro narra-se o 

questionamento dos fariseus e logo em seguida a resposta de Jesus. 

                                                 
334

 ZABATIERO, Júlio P. T., LEONEL, João. Bíblia, Literatura e Linguagem, pp.131-144. 
335
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O enredo da narrativa é conduzido visando ter a afirmação de autoridade de Jesus 

como clímax da narrativa: o narrador indica o cenário e circunstância onde ocorre a ação dos 

discípulos de Jesus, que nada comenta; com a reação dos fariseus abre-se  caminho para Jesus 

responder, que, primeiramente, argumenta sobre as Escrituras, quanto aos precedentes da 

quebra da Lei, depois, chega-se ao clímax da história, com a afirmação de autoridade do 

próprio Jesus. Assim termina a trama, sem indicar qual foi a reação dos fariseus à fala de 

Jesus, ou se os discípulos efetivamente comeram as espigas. O que importa na narrativa é o 

fato de que Jesus ratifica a ação dos discípulos, afirma sua autoridade sobre a ordem das 

coisas da vida e cala os fariseus – porque eles nada respondem. 

 

3.1.1.3. Mc 2.23-28 no plano da obra: contexto redacional e intertextualidades 

A discussão sobre o Sábado ocorre logo no início da primeira parte do evangelho, no 

chamado “Ministério de Jesus na Galileia”.
336

 Nessa parte acontecem várias curas, bem como 

situações de conflito e controvérsia. A narrativa de 2.23-28 é antecedida por outra 

controvérsia, sobre o jejum (Mc 2.18-22) e sucedida por outra (Mc 3.1-6) que reúne dois 

elementos tratados antes: a autoridade de Jesus para curar e o fato de ele fazê-lo no Sábado. 

Faz-se continuar a polêmica sobre o agir no dia de descanso sabático, agora, a envolver a cura 

de um homem com mão ressequida ou atrofiada [evxhramme,nhn]. Jesus é nominalmente citado 

por Marcos em 2.19, ele não é citado na perícope em análise, o que pode indicar duas 

possibilidades: as narrativas eram contadas conjuntamente, mesmo quando se tratava da 

performance oral, como se fossem histórias de controvérsia e autoridade, ou é um arranjo 

redacional, em que o autor não vê necessidade de repetir o nome de Jesus, tendo em vista que 

o citara na narrativa anterior. 

Sobre as controvérsias, pode-se pensar que o autor de Marcos desejou inserir diversas 

situações de conflito entre Jesus e membros de outros grupos judaicos sobre o fazer o bem no 

dia de Sábado. É assim que a obra de Marcos é construída, pois aponta vários motivos para 

Jesus ser odiado e desprezado, o que explicaria sua futura rejeição e condenação e o fato de 

ele ocultar do público suas façanhas, naquilo que os pesquisadores chamaram de “segredo 

messiânico”, um esquema teológico elaborado pelo evangelista.
337 

Para alguns autores, como 

Ched Myers, pode-se considerar o Evangelho de Marcos como uma espécie de narrativa 

realista: 
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Marcos criou uma forma narrativa que mantinha a tensão entre uma tradição 

flexível e uma fixa sobre Jesus. O poder existencial e sua estrutura dramática 

exclui a intelectualização, desafiando os leitores de todas as gerações a 

participarem da aventura do discipulado como é definida pela prática 

específica de Jesus tal como Marcos a narra. É novum literário: narrativa 

genuinamente popular, com a vida de pessoas comuns como seu assunto, 

falando delas e para elas; drama apocalíptico situado no mundo real. Marcos 

consegue essas tensões através do uso do que chamarei de “narrativa 

realista”.
338

 

Essa compreensão do Evangelho como narrativa realista pode ser uma interessante 

chave de leitura que ajudará a decifrar os elementos textuais sem as amarras com o contexto 

sóciohistórico que muitas vezes reduzem a força do texto.
 
Essa posição é reforçada por 

Zabatiero e Leonel em outra perspectiva, porque o Evangelho de Marcos pode ser entendido 

como reconstrução da memória coletiva de uma comunidade de fé, a partir da narrativa 

mítica de origem, que supera a dicotomia entre teologia e história, entre o realmente ocorrido 

e o que a comunidade inventou, pois está fundamentada na oralidade e textualidade a que a 

memória da comunidade teve acesso, por isso, houve opções e escolhas as que melhor 

demonstraram a identidade da comunidade.
339

 O desafio será apontar se esta solução atende a 

todos os Sinóticos. 

 

3.1.1.4. Análise semântico-teológica de Mc 2.23-28  

 

a) Kai. evge,neto auvto.n evn toi/j sa,bbasin 

O verbo evge,neto [gi,nomai no indicativo aoristo] ocorre diversas vezes no Evangelho de 

Marcos. Em geral antecipa algum acontecimento marcante, alguma situação de mudança no 

cotidiano das pessoas. Sua tradução é complexa: “ser”, “ir”, “tornar-se”, “nascer”, “suceder”, 

dependendo do contexto e das estruturas gramaticais que o acompanhem. 

Nas três primeiras vezes em que é usado, trata do início do ministério de João Batista e 

de Jesus. Mc 1.4 se refere à aparição de João batizando as pessoas (“veio”
340

 João); 1.9 é 

usado para o início do ministério de Jesus (e “aconteceu” que naqueles dias veio Jesus de 

Nazaré); na mesma perícope, no v.11, indica a manifestação teofânica de Deus declarando 

Jesus como seu Filho Amado (e “houve” uma voz dos céus). 

Depois é usado na perícope em análise, a qual comentaremos abaixo, para então só 

aparecer no cap.4. Em 4.4 é o verbo usado para o ato da semeadura na parábola do semeador 
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(e “aconteceu” no semear). Em 4.10, no mesmo contexto da parábola, o evangelista fala do 

momento em que Jesus fica a sós com seus discípulos (e quando “ficou” a sós). Em 4.22, 

noutra parábola sobre a lâmpada, fala daquilo que está oculto e será revelado (nem “se 

tornou” oculto). Ainda em 4.39, o verbo é usado na narrativa em que Jesus acalma a 

tempestade (e “fez-se” grande calmaria). 

Nos capítulos seguintes, apenas duas ocorrências acontecem: em 5.16, em que as 

pessoas testemunham a cura do endemoninhado de Gerasa (como “aconteceu” ao 

endemoninhado); em 6.14 é usado para falar da fama do nome de Jesus, que chega até 

Herodes, no momento em que ele decide matar João Batista (pois o nome dele “se tornou” 

manifesto). 

O verbo só irá aparecer de novo em quatro trechos do cap. 9, num momento 

importante da obra, quase encerrando a primeira parte do Evangelho. No relato da 

transfiguração é usado três vezes, sendo a primeira em 9.3, em que descreve a transformação 

das vestes de Jesus no monte (e as vestes dele “se tornaram” brilhantes), enquanto no v.7 

ocorre duas vezes, referindo-se à teofania no monte – com a mesma expressão do relato do 

batismo de Jesus em 1.11, quase como um double das narrativas. Na primeira, fala da nuvem 

(e “apareceu” uma nuvem) e na segunda da voz (e “houve” uma voz da nuvem). No v.26, 

dentro da narrativa da cura do menino possesso, descreve o momento em que o espírito sai do 

jovem e ele fica desfalecido (e “se tornou” como morto). 

As outras três vezes em que o verbo aparece, ele está na segunda parte do Evangelho, 

depois que Jesus entra em Jerusalém. Em 11.19, dentro do relato do Templo, o verbo é usado 

para falar da passagem de tempo (e quando tarde “se fez”); em 12.11, Marcos cita o Salmo 

118.21-22, segundo a versão da Septuaginta
341

, em que também aparece o verbo evge,neto (da 

parte do Senhor “aconteceu” isto). Finalmente, em 15.33, quase no fim da narrativa marcana, 

o verbo aparece na parte da narrativa da Paixão que descreve a escuridão que tomou o dia no 

momento da morte de Jesus (escuridão “houve” sobre toda a terra).    

Alguns apontamentos a respeito do uso do verbo evge,neto em Marcos: geralmente o 

verbo é usado em narrativas relacionadas a Jesus em sua manifestação messiânica, designa 

uma mudança ou um acontecimento importante e parece estar ligado a uma fonte específica, 

talvez uma tradição messiânica a respeito de Jesus, em que o termo é repetido para facilitar a 

memorização. Assim, é relevante para a exegese da perícope de 2.23-28 pensar que esse 

                                                 
341

 A famosa tradução da Bíblia Hebraica realizada no século 2 a.C., em Alexandria, inseriu diversos livros que 

posteriormente não foram canonizados. Seu nome se deve à tradição de que foram 72 sábios que a traduziram, 6 

de cada tribo de Israel. Também é denominada em algarismos romanos como LXX.  



135 

acontecimento não foi trivial na compreensão de Marcos; marca um confronto, uma posição 

da comunidade frente a outros grupos, e indica a interpretação da Lei a respeito do descanso 

sabático que irão abraçar. Esse ponto de partida serve tanto para a perícope dos discípulos 

colhendo espigas quanto à seguinte, que trata da cura em dia de Sábado. É um momento de 

posicionamento a respeito do assunto, uma quebra na narrativa do Evangelho para tratar de 

algo solene: nós e os outros. 

Marcos utiliza evn toi/j sa,bbasin no dativo plural, ao invés do singular, como seria 

mais apropriado para a narrativa. Em outros lugares, o uso do plural se justifica (como em 

3.4).
342

 Há três possibilidades para isso: a primeira seria de erro de concordância ou uma 

hipérbole motivada pela performance oral. Nesse caso, é curioso que nenhum manuscrito 

apresente variante corrigindo o termo. A segunda possibilidade é que o autor estaria 

apresentando os dois relatos ao envolver o Sábado num conjunto, quase como um título para 

as duas narrativas, da espiga no campo e da cura do homem da mão ressequida: “e aconteceu 

nos Sábados”.
343

 A terceira possibilidade seria de colocar o evento numa perspectiva 

cotidiana, até mesmo corriqueira, na perspectiva de Jesus e seus discípulos. Para os fariseus, 

no entanto, o fato de ser uma profanação torna a situação incomum, extraordinária e até 

absurda. Essa possibilidade é que adotaremos, porque das três é a que melhor aponta para uma 

abertura dramática para as narrativas de conflito, a começar pela das espigas no campo, 

certamente para chamar a atenção do ouvinte/leitor.
344

 

 

b) oi ̀maqhtai. auvtou/ h;rxanto o`do.n poiei/n ti,llontej tou.j sta,cuaj 

Marcos insere os discípulos junto a Jesus com uma diferença: enquanto Jesus apenas 

passa pelo campo semeado, os discípulos tomam a atitude de arrancar (ou colher) as espigas. 

Não há no texto nenhuma alusão à fome, ou o objetivo dos discípulos em arrancar as espigas, 

o que torna a atitude deles mais escandalosa ainda. Teria Marcos omitido a informação de que 

eles comeram as espigas para provocar a plateia? Ou partiu de um pressuposto de que só se 

arranca espigas no pé para comê-las? Se assim for, de fato os discípulos não agiram contra a 
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Torá; Dt 23.25 permite que uma pessoa, ao passar pelo campo do vizinho, arranque as espigas 

com as mãos, sem o uso de ferramentas. Mas nada afirma sobre fazer isso num Sábado.  

Na verdade, a Torá é muito genérica em relação a colher as espigas, ela tende a fazer a 

afirmação geral de que o Sábado deve ser santificado, nenhum trabalho deve ser realizado (Dt 

5.12). Será a Mishná que vai detalhar o significado de “santificar o Sábado”. No mShab 7.2 

apresenta 39 atividades que não podiam ser realizadas no Sábado, dentre elas colher as 

espigas e debulhar os grãos,
345

 entretanto, havia um consenso geral de que se podia pegar as 

espigas que estivessem caídas e debulhá-las manualmente.
346

 A discussão sobre a gravidade 

da ação dos discípulos ainda está em aberto; no relato, ela motivou a crítica dos fariseus sobre 

Jesus e seus discípulos. 

Para alguns comentaristas, a questão é apresentada pelo próprio evangelista: eles 

fazem caminho arrancando espigas. Como afirma Sebastião A. G. Soares: 

Os discípulos são apresentados no exercício de uma prática ilegal. Começam 

a aprender de Jesus a libertar-se da Lei. Colhem espigas no Sábado. 

Cometem mais de uma transgressão: colhem espigas e, desta maneira, 

preparam alimento para si. A comida tinha que ser preparada de véspera. E 

não se podia nem arrancar plantas, nem cortar ramos, nem mesmo tirar 

folhas ou colher frutos.
347

 

 

Esse fazer caminho do texto tem um importante sentido teológico. Refere-se ao 

seguimento radical de Jesus, que os discípulos se dispuseram a fazer, iniciado em Mc 1.16, 

este seguir os leva para um novo caminho, diferente daquele que viveram antes. 

Proficuamente, Marcos intercala as tramas com o discurso de 2.20-22: o novo se interpõe 

sobre o velho; é preciso abrir um novo caminho sobre a tradição que está prestes a cair (no 

caso, representada pela colheita). 

 

c) :Ide ti, poiou/sin toi/j sa,bbasin o] ouvk e;xestin 

Aqui são inseridos os fariseus, ao questionarem Jesus pela atitude dos discípulos, que, 

a princípio, apontam aquilo que é mais caro à prática farisaica: a observância do Sábado.
348

 

Os fariseus são citados 11 vezes em Marcos, em sua maior parte neste bloco, que se inicia em 

2.15 e vai até 3.6, em que há vários confrontos com Jesus, não apenas por causa do Sábado. 

Pela ordem eles aparecem em Marcos nas seguintes narrativas: 
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2.15-17: questionando os discípulos por Jesus comer com “publicanos e pecadores”; 

2.18-22: questionando Jesus por seus discípulos não guardarem o jejum; 

2.23-27: questionando Jesus por seus discípulos pegarem as espigas no Sábado; 

3.1-6: reunindo-se para conspirar contra Jesus, porque tinha curado um homem no 

Sábado; 

7.1-23: interpelando Jesus sobre os discípulos comerem sem lavar as mãos (no sentido 

ritual); 

8.11-13: requerendo de Jesus um sinal dos céu; 

8.14-21: citados por Jesus, numa admoestação aos discípulos para que não agissem 

como eles; 

10.2-12: interpelando Jesus quanto ao divórcio; 

12.13-17: associando-se aos herodianos para questionar Jesus quanto ao pagamento do 

tributo a César. 

Em Marcos, os fariseus não têm participação direta do processo jurídico da 

condenação de Jesus, ainda que o evangelista tenha registrado que eles “conspiravam logo 

com os herodianos, contra ele, em como lhe tirariam a vida”. (Mc 3.6) 

Com respeito ao texto em análise, segundo Ched Myers, as três narrativas de 2.15-17, 

18-22 e 23-28 têm como elemento comum  

algum aspecto do consumo de alimento. Primeiro Jesus defendeu seu direito 

(e o direito de seus discípulos) de partilhar o pão com os socialmente 

marginalizados. Depois afirma a liberdade deles de ignorarem as práticas 

rituais de proibição de comer; tal piedade, acima de tudo, era um luxo para 

os afastados, não para os pobres para quem a fome representava involuntária 

e amarga!
349

 

 

O questionamento dos fariseus quanto aos discípulos pegarem as espigas pode ser 

entendido de duas formas: como questionamento sobre a prática da observância do descanso 

sabático, por uma postura exigente e avaliadora do outro, ou um mal intencionado sentido de 

colocar a religiosidade acima da vida. Será a partir de então que Jesus irá responder a eles. 

 

d) Ouvde,pote avne,gnwte 

Marcos mostra a forma como Jesus inicia sua resposta: é típica da retórica, ou melhor 

dizendo, do estilo de ensino rabínico, que responde a uma pergunta com outra.
350

 Ao fazer 

isso, fundamenta seu pensamento com um argumento escriturístico, por usar uma passagem 
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dos Nebîim (profetas anteriores),
351

 que fala sobre o episódio em que Davi comeu os pães 

devidos apenas aos sacerdotes (1Sm 21.1-6). 

No argumento de Jesus, o tema da fome é inserido, o que permite interpretar a ação 

dos discípulos como algo legítimo.  Jesus mostra uma situação concreta em que a Lei foi 

quebrada, não do Sábado, mas dos preceitos rituais vinculados ao sacerdote. O que determina 

a ação de Davi, então, é a solidariedade e o companheirismo, por isso, Jesus busca aquilo que 

os discípulos necessitam, por colocar  o bem da vida acima da mera prescrição cultual ou 

religiosa. No contexto da história de Davi, este estava sendo perseguido, o que o coloca numa 

situação de marginalizado, tal qual os discípulos e o próprio Jesus parecem ter sido por 

aqueles que detinham melhor situação econômica e social. Na comunidade de Marcos, dar o 

pão e colher a espiga eram parte do processo de sobrevivência cotidiana, não um luxo 

supérfluo.
352

 

O uso da memória de uma história em que o pão está presente não é mera 

coincidência. Na verdade, o pão tem uma importância bastante grande no Evangelho de 

Marcos; é mencionado 21 vezes, sendo que Marcos preservou duas tradições sobre 

multiplicação dos pães. Pode ser que, por considerar a situação de guerra e a destruição que o 

exército de Vespasiano fez à Galileia
353

, o pão tornou-se escasso; este era a base do alimento 

do povo simples, cuja dieta não tinha carne, nem alimentos mais sofisticados no cotidiano, 

mesmo em tempos de paz.
354

 Em tempos de guerra, essa situação tornava-se ainda mais 

difícil. Dessarte, o Evangelho de Marcos, para além do rigor da observância da Lei, mostra a 

importância da solidariedade e da partilha, a serviço da manutenção da vida e da comunidade. 

Com isso, Jesus justifica a atitude dos discípulos, seus companheiros.   

Um grande problema se encontra na informação equivocada de Marcos sobre o 

sacerdote que exercia o cargo no tempo de Davi – era Aimeleque e não Abiatar. Há algumas 

hipóteses a respeito: uma delas é que Marcos pode ter citado Abiatar, porque ele foi mais 
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famoso, pois estava ligado a Davi.
355

 Outra seria que a memória da comunidade de Marcos 

apenas repassou a história popular a partir de uma tradição anterior, onde o erro já estava 

presente, ou melhor, um erro de nome por ele não ter tido acesso ao texto escrito de 1Sm. 

Teríamos, então, elementos textuais que mostram algo sobre o uso de fontes orais para a 

narrativa marcana.
356

  

 

e) To. sa,bbaton dia. to.n a;nqrwpon evge,neto kai. ouvc ò a;nqrwpoj dia. to. sa,bbaton\ 

A segunda parte da resposta de Jesus é elaborada por meio de ditos, por tomar  uma 

dimensão de afirmações de autoridade de Jesus. O primeiro dito reproduzido por Marcos não 

foi repetido por nenhum outro evangelista.
357

 A expressão utilizada por Marcos, kai. e]legen 

auvtoi/j [e dizia para eles], é típica para introduzir um novo dito, que não necessariamente é 

continuação do anterior.
358

 

A forma da sentença tem um quiasmo que centraliza o ponto mais importante:  

 

To. sa,bbaton dia. [O Sábado por causa do] 

  to.n a;nqrwpon [o ser humano] 

    evge,neto [foi feito] 

  kai. ouvc o` a;nqrwpoj [e não o ser humano] 

dia. to. sa,bbaton\ [por causa do Sábado] 

 

Há mais um momento marcante para o uso de evge,neto359
, que mostra a relação de 

subordinação do Sábado com o ser humano, este sim o eixo da criação. Essa expressão de 

subordinação aparece nos rabinos de outra forma. Dizem eles: “O Sábado foi entregue a vós, 

não vós ao Sábado”, igualmente a formulação: “O homem não foi feito para o mundo, mas o 

mundo para o homem”.
360

 Aqui temos uma conexão com o ato criador de Deus, que tudo fez. 

Isso nos remete a Gn 1.27, em que o ser humano é criado no sexto dia, antes, portanto, do 

Sábado. Marcos demonstra ter conhecimento da importância dessa expressão no mundo em 
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que vive. A logia tem um aspecto questionador muito forte, pois todas as instituições – o 

Sábado é uma delas – estão sob questionamento semelhante: a instituição existe para um fim 

proveitoso ao ser humano, ou apenas se aproveita dele? Como o próprio Jesus apontou na 

história de Davi, a instituição deve estar a serviço das necessidades humanas, especialmente 

aquelas relacionadas à subsistência e à proteção. A comunidade de Marcos, diante da crise 

pela qual toda a Palestina passava, coloca a questão: o que é mais importante, a vida ou as 

instituições?
361

 Nesse sentido, a teo-logia de Marcos é antropo-logia, ou seja, o discurso sobre 

Deus é discurso sobre o ser humano.
362

 

 

f) w[ste ku,rio,j evstin o` uìo.j tou/ avnqrw,pou kai. tou/ sabba,touÅ 

O segundo dito que faz parte da resposta de Jesus como palavra de autoridade é 

inserido com a conjunção w[ste [de modo que], que indica se tratar de um dito independente 

que foi inserido na narrativa.
363

 Sendo assim, esse dito tem peso cristológico ou é uma 

expressão idiomática? Segundo Daniel Johansson, depende da maneira como se interpreta a 

conjunção, se ela está relacionada apenas ao dito de 27, ou a toda a perícope.
364

  

Se conectamos essa afirmação com a anterior, associada a uma compreensão semita da 

expressão Filho do Homem [aramaico bar ´enashah]
365

, poder-se-ia simplesmente dizer: a 

humanidade está acima do Sábado. Na memória da comunidade de Marcos, tanto Jesus 

quanto a humanidade como um todo são superiores ao Sábado, tendo em vista que ele é parte 

da Criação, mas foi criado depois de nós. Todavia, existe  um problema nessa possibilidade: 

na concepção judaica o ser humano não pode, em si, assumir o atributo de Senhor da criação, 

visto que é algo exclusivo de Deus.
366

 

Outra interpretação prefere compreender que o Filho do Homem é um título 

messiânico, assim como em outras passagens. Existem elementos para tal: o texto afirma que 

o Filho do Homem é Senhor – ku,rioj –, um título cristológico de Jesus, que o vincula ao Deus 

de Israel.
367

 Este título pode ser uma inserção da tradição das comunidades, um comentário ao 
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argumento de Jesus, uma indicação de que Jesus teria autoridade suficiente para questionar a 

forma como o Sábado era praticado pelos “fariseus”. Ou para ser mais contundente, Jesus tem 

autoridade para abolir as ordenanças sabáticas, em prol da ordem da preservação da vida 

humana. Assim, a afirmação se vincula tanto ao episódio narrado quanto à afirmação anterior. 

A versão de Marcos do dito de afirmação de autoridade diz que o Filho do Homem é Senhor 

até do Sábado. Por que até? Segundo Soares, “a frase pode ter sido criada pela catequese da 

comunidade para fundamentar sua reflexão sobre a relatividade das instituições humanas.” 

Até do Sábado aponta para a última obra da criação de Deus.
368

  

 

3.1.1.5. Conclusão da análise da perícope de Mc 2.23-28 

A perícope de Mc 2.23-28 é um manifesto pela vida humana, uma declaração de fé 

contra as instituições que oprimem e tiram das pessoas sua humanidade, nas questões mais 

básicas da vida, em suas necessidades vitais cotidianas. Mais do que isso, o texto ganha ares 

de declaração identitária sobre o líder do movimento e a comunidade geradora do texto. 

Por um lado, o relato marcano coloca Jesus na condição de Senhor, aquele que cuida 

da vida humana, ele a valoriza mais que as instituições. Além de alimentar a esperança da 

comunidade, essa mensagem se torna um atraente meio de catequese, que mobiliza grupos 

cada vez maiores, inclusive de estratos superiores, o que provavelmente justificou a fixação 

por escrito das memórias comunitárias em torno de Jesus. Isso não significa, porém, que a 

autoridade de Jesus será reconhecida por todos, pelo contrário, é quase inevitável o 

questionamento a ele e seus discípulos.  

Por outro lado, para a comunidade geradora do Evangelho de Marcos, essa autoridade 

é inquestionável, define as diretrizes do comportamento ideal sociedade. Ou seja, o relato 

mostra uma comunidade mais preocupada com o ser humano do que com o cumprimento 

mecânico de preceitos, que entende ser a vida mais que as instituições, estas só têm sentido 

quando estão a serviço daquela. A comunidade que tem essa memória é, acima de tudo, 

preocupada com a solidariedade e o amparo aos fracos, mas enfrenta oposição à sua forma de 

ser no mundo. No dizer de Zabatiero e Leonel, “a identidade de Jesus será o modelo para a 

identidade da própria comunidade e a identidade da comunidade servirá como veículo para a 

construção da identidade de Jesus”,
369

 numa dinâmica dialética e vital. 
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 SOARES, Sebastião A.G. O Evangelho de Marcos, p.125. 
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 ZABATIERO, Júlio, LEONEL, João. Bíblia, Literatura e Linguagem, p.193.  
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3.1.2. O Sábado em Mt 12.1-8: “misericórdia quero e não sacrifício” 

 

3.1.2.1. A perícope de Mt 12.1-8 

 

1 VEn evkei,nw| tw/| kairw/| evporeu,qh ò VIhsou/j toi/j 
sa,bbasin dia. tw/n spori,mwn\ oì de. maqhtai. 
auvtou/ evpei,nasan kai. h;rxanto ti,llein sta,cuaj 
kai. evsqi,einÅ 

1 
Naquele tempo viajava

370
 Jesus nos sábados 

através do campo semeado; e os discípulos dele 

sentiram fome e começaram a colher espigas e a 

comer. 

2 oì de. Farisai/oi ivdo,ntej ei=pan auvtw/|( VIdou. oi` 
maqhtai, sou poiou/sin o] ouvk e;xestin poiei/n evn 
sabba,tw|Å 

2
 Mas os fariseus vendo disseram a ele: Veja! 

Seus discípulos fazem o que não é permitido fazer 

no Sábado. 

3 o ̀ de. ei=pen auvtoi/j( Ouvk avne,gnwte ti, evpoi,hsen 
Daui.d o[te evpei,nasen kai. oì metV auvtou/( 

3
 Mas disse a eles: Não lestes o que fez Davi 

quando teve fome e os com ele, 

4 pw/j eivsh/lqen eivj to.n oi=kon tou/ qeou/ kai. tou.j 
a;rtouj th/j proqe,sewj e;fagon( o] ouvk evxo.n h=n 
auvtw/| fagei/n ouvde. toi/j metV auvtou/ eiv mh. toi/j 
ìereu/sin mo,noijÈ 

4
 Como entraram na casa de Deus e comeram os 

pães da proposição, que não era permitido a ele 

comer nem aos que com ele estavam mas somente 

aos sacerdotes? 

5 h' ouvk avne,gnwte evn tw/| no,mw| o[ti toi/j sa,bbasin 
oì ìerei/j evn tw/| ìerw/| to. sa,bbaton bebhlou/sin 
kai. avnai,tioi, eivsinÈ 

5
 Ou não lestes na Lei que aos sábados os 

sacerdotes no templo profanam o Sábado e são 

inocentes? 

6 le,gw de. ùmi/n o[ti tou/ ìerou/ mei/zo,n evstin w-deÅ 6 
Mas digo a vós que aqui está quem é maior que 

o templo. 

7 eiv de. evgnw,keite ti, evstin( :Eleoj qe,lw kai. ouv 
qusi,an( ouvk a'n katedika,sate tou.j avnaiti,oujÅ 

7
 Mas se tivésseis conhecido o que é: misericórdia 

quero e não sacrifício, não teríeis condenado os 

inocentes. 

8
 
ku,rioj ga,r evstin tou/ sabba,tou o ̀ uìo.j tou/ 

avnqrw,pouÅ 
8 
Porque o Filho do Homem é Senhor do Sábado. 

 

3.1.2.2. A estrutura narrativa de Mt 12.1-8 

Mateus utiliza a estrutura narrativa de controvérsia, numa demonstração eficaz desse 

tipo de narrativa evangélica, insere elementos importantes em sua obra, como se pode 

perceber na estrutura
371

. A estrutura seguirá os princípios dos cinco elementos pressupostos 

para uma narrativa: narrador, tempo, cenário, personagens e enredo. Internamente, na 

dinâmica da narrativa, estão presentes os três momentos narrativos, com muito maior ênfase 

para a resposta de Jesus, que acaba por ganhar contornos de discurso: (1) tempo e ação dos 

discípulos; (2) reação dos fariseus; (3) resposta-discurso de Jesus: (a) primeiro argumento 

                                                 
370
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escriturístico; (b) segundo argumento escriturístico; (c) admoestação com citação dos 

Profetas; (d) conclusão: afirmação de autoridade. 

 

(1) Tempo e ação dos discípulos 

Naquele tempo  

viajava Jesus nos sábados através do campo semeado;  

e os discípulos dele sentiram fome e começaram a colher espigas e a comer. 

 

 (2) Reação dos fariseus 

Mas os fariseus vendo disseram a ele:  

Veja! Seus discípulos fazem o que não é permitido fazer no Sábado. 

 

 (3) Resposta-discurso de Jesus 

(a) Primeiro argumento escriturístico 

Mas disse a eles:  

Não lestes o que fez Davi quando teve fome e os com ele, Como 

entraram na casa de Deus e comeram os pães da proposição, que não 

era permitido a ele comer nem aos que com ele estavam mas somente 

aos sacerdotes?  

 

   (b) Segundo argumento escriturístico 

Ou não lestes na Lei que aos sábados os sacerdotes no templo profanam 

o Sábado e são inocentes? 

 

   (c) Admoestação com citação dos Profetas 

Mas digo a vós que aqui está quem é maior que o templo. 

Mas se tivésseis conhecido o que é:  

 misericórdia quero e não sacrifício,  

não teríeis condenado os inocentes. 

 

   (d) Conclusão: afirmação de autoridade. 

Porque o Filho do Homem é Senhor do Sábado. 
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Seguindo o princípio dos cinco elementos da narrativa, o texto de Mt 12.1-8 começa 

com o narrador, o cenário apresentado, de forma detalhada, informando aos ouvintes-leitores 

que os discípulos estão com fome e colhem espigas para comê-las. Introduz os personagens e, 

assim como em Marcos, desaparece da narrativa, que é concluída com a logia de Jesus. 

O tempo da narrativa é apontado logo no início, “naquele tempo”, que na verdade é 

um sábado qualquer, a exemplo do que é narrado em Marcos. Aparentemente, o tema é muito 

importante no conjunto da obra mateana, visto que é inserida na narrativa uma expressão 

própria, que já tinha sido utilizada na perícope anterior.
372

 O cenário é o campo semeado, pelo 

qual os discípulos fazem um caminho, onde os fariseus confrontam Jesus. 

Os personagens são determinados pelo narrador: Jesus, os discípulos e os fariseus, que 

entram em confronto entre si. No enredo, expressa-se um esquema resumido daquele que se 

espera numa narrativa.
373

 Estão lá a exposição da situação, realizada pelos discípulos, a crise, 

gerada pelo questionamento dos fariseus, e no discurso de Jesus é possível perceber uma 

reviravolta e resolução do conflito. Entretanto não há uma reação por parte dos 

questionadores, tampouco um desfecho do narrador. 

Ao ver a estrutura do texto de Mt 12.1-8 percebe-se a ênfase no discurso de Jesus, 

construído em quatro momentos: dois argumentos escriturísticos, uma admoestação com 

citação das Escrituras e a afirmação final de autoridade do Filho do Homem. A narrativa 

parece ser um pretexto para a afirmação messiânica de Jesus como Senhor do Sábado. 

 

3.1.2.3. Mt 12.1-8 no plano da obra: contexto redacional e intertextualidades 

O Evangelho de Mateus é aquele em que se percebe mais nitidamente a estrutura 

literária, composta de uma divisão em cinco blocos de discurso alternados por seções 

narrativas, considerado “muito apropriado para a catequese”.
374

 Esses cinco blocos são 

interpretados como a Torá de Jesus, uma compilação de sua mensagem, que identifica para os 

discípulos uma nova forma de viver, ao superar o rigoroso e mecânico cumprimento da Lei 

pela dinâmica da própria vida em si. Assim, Jesus seria o novo intérprete da Lei, segundo a 

justiça do Reino dos Céus.
375
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 Na análise redacional esse aspecto será avaliado com mais atenção. 
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 O esquema tradicional de um enredo consiste de 1) apresentação/exposição; 2) crise/nó; 3) reviravolta/ação 
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Em sua maior parte esses discursos são extraídos da Fonte de Ditos Q, são  agrupados 

por temas comuns, cada bloco encerra-se com a sentença: “Quando terminou Jesus essas 

palavras”, ao final do quinto bloco, o evangelista registra “E aconteceu quando Jesus terminou 

todas estas palavras”, o que encerra os discursos de Jesus.
376

 Paulo Roberto Garcia expõe essa 

organização, indicando que pode ser compreendida de duas formas: na primeira, formaria um 

quiasmo, gênero tipicamente judaico para facilitar a memorização. Outra possibilidade 

entende que essa estrutura pode servir a um projeto linear, em que a plena manifestação do 

Messias, após a ressurreição, é o ápice da obra. Na estrutura em forma de quiasmo, o esquema 

ficaria assim:
377

 

 

A   5-7: códigos de pertença à Comunidade 

 B  10: discurso sobre a comunidade – tema: missão 

  C 13: o ensino em parábola – a centralidade do evangelho 

B' 18: discurso sobre a comunidade – tema: relacionamento interno 

A'  24-25: discurso escatológico: critérios futuros baseados  

 nos códigos de pertença 

 

A perícope de 12.1-8 se situa na terceira seção de narrativas, em que há diversas 

histórias de confronto e polêmica no capítulo 12, a começar pela situação das espigas no 

campo (1-8), continua com o outro conflito sobre o Sábado, por causa da cura de um homem 

(9-14). Depois, há o relato sobre a natureza do poder de Jesus, que os fariseus afirmam ser de 

Belzebu (22-32), seguido do pedido maldoso para que Jesus fizesse sinais (38-42). Em ambos 

os casos, são os fariseus quem interpelam Jesus, quase como uma continuação do problema 

enfrentado no início do capítulo. Finalmente, a seção se encerra com a narrativa da família de 
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 KOESTER, Helmut. Introdução ao Novo Testamento, 2, p.189. A leitura de Mateus pela estrutura quiástica 

foi elaborada por BACON, B.W. em 1918. LOHR, C. H. montou a estrutura da seguinte forma, cf. demonstrado 

por VANDERWEELE, Tyler, “Some observations concerning the chiastic structure of the Gospel of Matthew”. 

In: JTS, p.669. 

 1-4 Narrativa: Nascimento e Inícios 

   5-7 Discurso: Bem-aventurados, entrai no Reino 

   8-9 Narrativa: Autoridade e convite 

    10 Discurso: Discurso da Missão 

    11-12 Narrativa: Rejeição pela sua geração 

     13 Discurso: parábolas do Reino 

    14-17 Narrativa: Reconhecimento pelos discípulos 

    18 Discurso: Discurso da Comunidade 

   19-22 Narrativa: Autoridade e convite 

   23-25 Discurso: Aflições, chegada do Reino 

 26-28 Narrativa: Morte e Ressurreição 
377

 GARCIA, Paulo R. Sábado, p.98. 


